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Dispõe sobre o Plano Integrado de Gerenciamento dos
Resíduos da Construção Civil e Resíduos Volumosos e
seus componentes, o Programa Municipal de
Gerenciamento e Projetos de Gerenciamento de
Resíduos da Construção Civil conforme previstos na
Resolução CONAMA n°307/2002, disciplina a ação dos
geradores e transportadore -destes47esíduos,na-Ambitit
do Sistema de Limpeza Ur Fia!"Mild.MMA43
Paulo e dá outras providên` ias.

12 MAR 2003

CAPITULO 1- DAS DEFINI

Art. 1° - Para efeito do disposto st 1

ÇÕ S(,,,

I. Resíduos de Construção Civil:
reparos e demolições de obras de
escavação de terrenos, tais como: tijolo:
metais, resinas, colas, tintas, madeiras e,

2 6 P, 2118	
_ SGP.42.

gwy,	 - •i •	 • de onstruções, reformas,
-	 da preparação e da

, blocos cerâmicos, concreto em geral, solos, rochas,
compensados, forros, argamassa, gesso, telhas,

MinOugggi

ficarft'estabélecidas as
2 6 PA 248 — 1/4, fic	 estab lecidas as -guintes definições:

pavimento asfáltico, vidros, plásticos, tubulações, fiação elétrica etc., comumente chamados
de entulhos devendo ser classificados, conforme legislação federal específica, nas classes A,
B, C e D.

II. Resíduos Volumosos: são os resíduos constituídos basicamente por material volumoso
não removido pela coleta pública municipal rotineira, como móveis e equipamentos
domésticos inutilizados, grandes embalagens e peças de madeira, resíduos vegetais
provenientes da manutenção de áreas verdes públicas ou privadas e outros, comumente
chamados de bagulhos e não caracterizados como resíduos industriais.

III. Resíduos Secos Domiciliares Recicláveis: resíduos secos provenientes de residências ou
de qualquer outra atividade que gere resíduos com características domiciliares ou a estes
equiparados, constituído principalmente por embalagens.

IV. Geradores de Resíduos de Construção: pessoas fisicas ou jurídicas, públicas ou privadas,
proprietárias ou responsáveis por obra de construção civil ou empreendimento com
movimento de terra, que produzam resíduos de construção civil.

V. Geradores de Resíduos Volumosos: pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas,
proprietárias, locatárias ou ocupantes de imóvel em que sejam gerados resíduos volumosos.

VI. Transportadores de Resíduos de Construção e Resíduos Volumosos: pessoas fisicas ou
jurídicas, autorizatárias do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo
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instituído pela Lei 13.478 de 30 de dezembro de 2002, encarregadas da coleta e do
transporte dos resíduos entre as fontes geradoras e as áreas de destinação.

VII. Equipamentos de Coleta de Resíduos da Construção Civil e Resíduos Volumosos:
dispositivos utilizados para a coleta e posterior transporte de resíduos, tais como caçambas
metálicas estacionárias, caçambas basculantes instaladas em veículos autopropelidos,
carrocerias para carga seca, contêineres têxteis flexíveis e outros, incluídos os equipamentos

111,	
utilizados no transporte do resultado de movimento de terra.

VIII.Pontos de Entrega para pequenos volumes: equipamentos públicos destinados ao
recebimento de resíduos da construção civil e resíduos volumosos limitados a 1 (um) metro
cúbico por descarga, gerados e entregues pelos munícipes, podendo ainda ser coletados e
entregues por pequenos transportadores diretamente contratados pelos geradores,
equipamentos esses que, sem causar danos à saúde pública e ao meio ambiente, deverão ser
usados para a triagem de resíduos recebidos, posterior coleta diferenciada e remoção para
adequada disposição, devendo atender às especificações da norma brasileira NBR 15.112 da
ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas.

IX.Áreas de Transbordo e Triagem (AU) de resíduos de construção e resíduos volumosos:
são os estabelecimentos autorizatários do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São
Paulo destinados ao recebimento de resíduos da construção civil e resíduos volumosos
gerados e coletados por agentes privados, cujas áreas sem causar danos à saúde pública e ao
meio ambiente, deverão ser usadas para triagem dos resíduos recebidos, eventual
transformação e posterior remoção para adequada disposição devendo atender às
especificações da norma brasileira NBR 15.112 da ABNT.

•
X. Aterros de Resíduos de Construção Civil: áreas autorizatárias do Sistema de Limpeza
Urbana do Município de São Paulo onde serão empregadas técnicas de disposição de
resíduos da construção civil de origem mineral, designados como Classe A pela legislação
federal específica, visando a reservação de materiais de forma segregada que possibilite seu
uso futuro ou ainda, a disposição destes materiais, com vistas à futura utilização da área,
empregando princípios de engenharia para confiná-los ao menor volume possível, sem
causar danos à saúde pública e ao meio ambiente, devendo atender às especificações da
norma brasileira NBR 15.113 da ABNT.

XI. Aterros de pequeno porte com resíduos de construção civil: áreas licenciadas, que
possuam superflcie inferior a 10.000m2 (dez mil metros quadrados) e volume de disposição
inferior a 10.000 m3 (dez mil metros cúbicos), com atividades descritas em Projetos de
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, preparadas para fins de regularização
topográfica com função urbana definida, onde serão empregadas técnicas de disposição de
resíduos da construção civil de origem mineral, designados como Classe A pela legislação
federal específica, devendo atender às especificações da norma brasileira NBR 15.113 da
ABNT.
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XII. Áreas de Reciclagem de Resíduos de Construção Civil: estabelecimentos autorizatários
do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo destinados ao recebimento e
transformação de resíduos da construção civil classe A, já triados, para produção de
agregados reciclados, devendo atender às especificações da norma brasileira NBR 15.114 da
ABNT.

XIII.Agregados Reciclados: material granular proveniente do beneficiamento de resíduos
de construção civil de natureza mineral (concreto, argamassas, produtos cerâmicos e outros),
designados como Classe A pela legislação federal específica, que apresenta características
técnicas adequadas para aplicação em obras de edificação ou infra-estrutura, devendo
atender às especificações da norma brasileira NBR 15.116 da ABNT.

XIV.Pequenos Volumes de resíduos da construção civil e resíduos volumosos: são aqueles
contidos em volumes até 1 (um) metro cúbico.

XV. Grandes Volumes de resíduos da construção civil e resíduos volumosos: são aqueles
contidos em volumes superiores a 1 (um) metro cúbico.

XVI. Controle de Transporte de Resíduos da Construção Civil (CTR): documento emitido
pelo transportador de resíduos que fornece informações sobre gerador, origem, quantidade e
descrição dos resíduos e seu destino, conforme a regulamentação desta lei e as diretrizes
contidas no Anexo da Norma Brasileira - NBR 15112.

Art. 2°. A gestão dos resíduos da construção civil e resíduos volumosos no Município de
São Paulo deverá submeter-se:
I. Aos princípios e diretrizes do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo

•	 instituído pela Lei 13.478 de 30 de dezembro de 2002;

II. Aos objetivos gerais do Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo, instituído
pela Lei 13.430 de 13 de setembro de 2002, especialmente quanto aos incisos III, IV, V e
VII do art. 8';

III. Às diretrizes da Política Urbana estabelecida no Plano Diretor Estratégico,
especialmente quanto aos incisos I, II, VI, IX e XI do art.10;

IV. Aos objetivos e diretrizes da Política Ambiental estabelecida no Plano Diretor
Estratégico, especialmente quanto aos incisos I, II, III e IV do art. 55 e incisos I e VI do art.
56;

V. Aos objetivos e diretrizes da política de Resíduos Sólidos estabelecida no Plano Diretor
Estratégico, especialmente quanto aos incisos I, II, VI, VIII, XI e XIII do art.70 e incisos I,
III, VI, IX, X, XII, XIV, XV E XVII do art. 71;

VI. Às diretrizes das Resoluções CONAMA - Conselho Nacional do Meio Ambiente n° 307,
de 5 de julho de 2002, e n° 348, de 16 de agosto de 2004.
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Art. 3°. Os resíduos da construção civil e os resíduos volumosos deverão ser destinados aos
Pontos de Entrega para pequenos volumes, Áreas de Transbordo e Triagem para resíduos da
construção civil e resíduos volumosos, Áreas de Reciclagem para resíduos da construção
civil e Aterros de resíduos da construção civil, como previsto no art. 15 do Plano Diretor
Regional, Lei 13.885 de 25 de agosto de 2004, visando sua triagem, reutilização,
reciclagem, reservação ou destinação mais adequada, conforme normas técnicas específicas
para estes resíduos.

§1° Os resíduos da construção civil e os resíduos volumosos, bem como outros tipos de
resíduos urbanos, em conformidade com o disposto no art. 166 da Lei 13.478 de 30 de
dezembro de 2002, não poderão ser dispostos em áreas de "bota fora", encostas, corpos
d'água, lotes vagos, em passeios, vias e outras áreas públicas e em áreas protegidas por lei.

§2° Os resíduos da construção civil não poderão ser dispostos em aterros sanitários, salvo na
forma de agregados reciclados ou solos descontaminados, utilizados com a finalidade de
execução de serviços internos ao aterro.

§ 3° Os resíduos da construção civil classe A poderão ser destinados a Aterros de Pequeno
Porte com resíduos da construção civil, aprovados nos termos definidos nesta lei.

§ 4° - Solos e outros resíduos da construção civil classe A provenientes de obras públicas só
poderão ser dispostos, pela administração pública ou seus contratados, em praças, áreas
ajardinadas e outros tipos de áreas públicas, se a disposição temporária for expressamente
autorizada pelo órgão ambiental municipal.

•	
§ 5° - Grandes volumes da construção civil e resíduos volumosos coletados e transportados
pelos autorizatários ou pelo gerador, nos termos desta Lei, somente poderão ser destinados a
locais devidamente licenciados pelos órgãos competentes, atendidas as normas técnicas
especificas e a legislação vigente.

Capítulo II- DAS RESPONSABILIDADES

Art 4° Os geradores de resíduos da construção civil são os responsáveis pela destinação dos
resíduos das atividades de construção, reforma, reparos e demolições, como definidos no
inciso I do art. 1°, bem como por aqueles resultantes dos serviços preliminares de remoção
de vegetação e escavação de solo.

Art 5° Os geradores de resíduos volumosos são os responsáveis pelos resíduos desta
natureza originados nos imóveis localizados no Município de São Paulo, de propriedade
pública ou privados.

Art 6° Os transportadores e os receptores de resíduos da construção civil e resíduos
volumosos são os responsáveis pelos eventos ocorridos com os resíduos no exercício de
suas respectivas atividades.



Folha n° 	 5-  do Proc -
NO	 1. 	 o 7 

Adatina Cicone - Ass. ~citar

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO'rPif VI, O

Parágrafo único - Na ausência de contrato, nos termos da Lei 13.298, de 16 de janeiro de
2002, as partes responderão solidariamente pela destinação final dos resíduos.

Capítulo III - DO PLANO INTEGRADO DE GERENCIAMENTO DOS RESÍDUOS DA
CONSTRUÇÃO CIVIL E RESÍDUOS VOLUMOSOS

Art. 70 - Fica instituído o Plano Integrado de Gerenciamento de Resíduos da Construção
010	 Civil e Resíduos Volumosos cujo objetivo é a facilitação da correta disposição, o

disciplinamento dos fluxos e dos agentes envolvidos e a destinação adequada dos resíduos
da construção civil e resíduos volumosos no âmbito do Sistema de Limpeza Urbana do
Município de São Paulo.

§1° O Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil incorpora:
I- O Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ação pública
voltada aos pequenos geradores;

II- Os Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, elaborados e
implementados pelos geradores não compreendidos no inciso I;

2° - Constituem o Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil e
Resíduos Volumosos as áreas físicas e ações descritas a seguir:

a) uma Rede de Pontos de Entrega para pequenos volumes de resíduos da construção civil e
resíduos volumosos, implantada nas Subprefeituras do Município de São Paulo como

•	
serviços de limpeza urbana prestados em regime público;

b) uma Rede de Áreas para Recepção de grandes volumes - Áreas de Transbordo e Triagem,
Áreas de Reciclagem e Aterros de resíduos da construção civil - serviços de limpeza urbana
prestados preferencialmente em regime privado;

c) ações para a informação e educação ambiental dos munícipes visando a não geração de
resíduos, a redução, reutilização, reciclagem e a destinação adequada;

d) ações de incentivo à reutilização e reciclagem de resíduos triados;

e) ações para o controle e fiscalização do conjunto de agentes envolvidos, em conformidade
com o estabelecido nesta Lei e no Sistema de Limpeza Urbana instituído pela Lei 13.478 de
30 de dezembro de 2002.

f) ações para integração de intervenções na região metropolitana e ações de interlocução
entre agentes públicos e privados relacionados à gestão dos resíduos.

CAPÍTULO IV - DO PROGRAMA MUNICIPAL DE GERENCIAMENTO DOS
RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL E RESÍDUOS VOLUMOSOS

5
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Art.8° O Executivo Municipal, nos termos do art. 16 do Plano Diretor Regional, lei 13.885
de 25 de agosto de 2004, por meio das Subprefeituras, deverá indicar e destinar em cada
distrito áreas municipais para a instalação de pontos de entrega e recebimento de pequenos
volumes de resíduos oriundos de demolição de construções, da construção civil e de
pequenos bens inservíveis, para a implantação de uma Rede de Pontos de Entrega para
pequenos volumes de resíduos de construção e resíduos volumosos, no âmbito do Programa
Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, com pontos de captação e

•	
triagem perenes, implantados sempre que possível em locais degradados por ações de
deposição irregular de resíduos.

§1° Os Pontos de Entrega receberão descargas de resíduos de construção e resíduos
volumosos, limitadas ao volume de 1 (um) metro cúbico por descarga, para triagem
obrigatória, posterior transbordo e destinação adequada dos diversos componentes.

§2° Não será admitida nos Pontos de Entrega a descarga de resíduos domiciliares não-inertes
oriundos do preparo de alimentos, resíduos industriais e resíduos dos serviços de saúde.

§3° Os Pontos de Entrega, sem comprometimento de suas funções originais, poderão ser
utilizados de forma compartilhada por grupos locais que desenvolvam ações de coleta
seletiva de resíduos secos domiciliares recicláveis.

§4° - O número e a localização dos Pontos de Entrega serão definidos e readequados pelas
Subprefeituras, visando soluções eficazes de captação e destinação dos resíduos.

§5° - Nos termos da Lei 13.478 de 30 de fevereiro de 2002, o órgão municipal de limpeza
urbana prestará o apoio técnico necessário às Subprefeituras promovendo a uniformização
dos procedimentos e padrões adotados.

Art.9° Comporão ainda o Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da
Construção Civil e Resíduos Volumosos ações de educação ambiental e de controle e
fiscalização, necessárias ao bom funcionamento da Rede de Pontos de Entrega para
pequenos volumes.

Capítulo V - DA GESTÃO DOS GRANDES VOLUMES DE RESÍDUOS

Art.10. Integrará o Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo a Rede de Áreas
para Recepção de Grandes Volumes constituída por Áreas de Transbordo e Triagem de
resíduos de construção e resíduos volumosos, Áreas de Reciclagem de resíduos de
construção e Aterros de resíduos da construção civil, empreendimentos privados
autorizatários, operadores da triagem, transbordo, reciclagem, reservação e disposição final,
sob as diretrizes das normas brasileiras NBR 15.112, NBR 15.113 e NBR 15.114.

§1° - As Áreas de Transbordo e Triagem de Resíduos de Construção Civil e resíduos
volumosos - ATT, as Áreas de Reciclagem e os Aterros de Resíduos da Construção Civil

6
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receberão, sem restrição de volume, resíduos oriundos de geradores ou transportadores de
resíduos da construção civil e resíduos volumosos.

§2° - Excepcionalmente poderão compor ainda a Rede de Áreas para Recepção de Grandes
Volumes, Areas de Transbordo e Triagem Públicas, Áreas de Reciclagem Públicas e Aterros
de Resíduos da Construção Civil Públicos que receberão, sem restrição de volume, resíduos
da construção civil e resíduos volumosos oriundos de ações públicas de limpeza urbana.

• § 3° - Não será admitida nas áreas citadas no § 1° e § 2° a descarga de resíduos de
transportadores que não tenham sua atuação autorizada pelo órgão municipal de limpeza
urbana.

§4° - Não será admitida nas áreas citadas no § 1° e § 2° a descarga de resíduos domiciliares,
resíduos industriais e resíduos dos serviços de saúde.

§ 5° - Os resíduos da construção civil e resíduos volumosos serão integralmente triados
pelos operadores das áreas citadas no § 1° e § 2° e receberão a destinação definida na
Resolução n° 307/2002 do CONAMA, priorizando-se sua reutilização ou reciclagem.

§6° - Nos termos da Lei 13.478 de 30 de fevereiro de 2002 os empreendimentos
constituintes da Rede de Áreas para Recepção de Grandes Volumes serão regulados,
controlados e fiscalizados pelo órgão municipal de limpeza urbana.

Art. 11 A execução de Aterro de Pequeno Porte com resíduos da construção civil em áreas
que necessitem de regularização topográfica dependerá da obtenção do Alvará de Execução

•
de Movimento de Terra junto ao órgão competente, nos termos da legislação vigente, e do
atendimento aos requisitos fixados pela Norma Técnica Brasileira específica - NBR 15.113
e do disposto no art. 21 desta Lei.

§ 1° - Os resíduos destinados a estes aterros deverão ser previamente triados, dispondo-se
neles exclusivamente os resíduos de construção civil de natureza mineral, designados como
Classe A pela Resolução n° 307 do CONAMA.

§2° - O alvará de que trata o "caput" deste artigo poderá ser dispensado no caso de obras
novas e reformas cujo Alvará de Execução compreenda a movimentação de terra ou
regularização topográfica.

Capítulo VI- DA DESTINAÇÃO DOS RESÍDUOS

Art. 12 - Os resíduos volumosos captados nas áreas definidas nos artigos. 8° e 10 deverão
ser triados, aplicando-se a eles processos de reutilização, desmontagem e reciclagem que
evitem sua destinação final a aterro sanitário, sempre que possível.

Art. 13 Os resíduos da construção civil deverão ser integralmente triados nos locais de
geração ou nas áreas receptoras, segundo a classificação definida pela Resolução n° 307 do

7
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CONAMA, em classes A, B, CeDe deverão receber a destinação prevista na Resolução
CONAMA n°307/2002 e nas normas técnicas.

§1° Os resíduos da construção civil de natureza mineral, designados como Classe A pela
legislação federal específica, deverão ser prioritariamente reutilizados ou reciclados, sendo,
se inviáveis estas operações, conduzidos a Aterros de Resíduos da Construção Civil
licenciados, para reservação e beneficiamento futuro ou para conformação topográfica de

•
áreas com função urbana definida.

§2° Os resíduos da construção civil designados como Classe B, tais como papéis, plásticos,
madeiras, metais e vidros, poderão ser destinados a organizações sociais ou
empreendimentos responsáveis pelo seu adequado manejo e encaminhamento para
reutilização ou reciclagem.

Art.14 Em conformidade com o art.71, inciso XII, da Lei 13.430 de 13 de setembro de 2002,
o Executivo regulamentará as condições para o uso preferencial dos resíduos de construção
civil Classe A, na forma de agregado reciclado, em obras públicas de infra-estrutura tais
como revestimento primário de vias, camadas de pavimento, passeios e muros públicos,
artefatos, drenagem urbana e obras públicas de edificações concreto, argamassas, artefatos e
outros.

§1° - As condições para o uso preferencial de agregados reciclados serão estabelecidas para
obras contratadas ou executadas pela administração pública direta e indireta, obedecidas as
normas técnicas brasileiras específicas - NBR 15.115 e NBR 15.116.

•
§2° - Estarão dispensadas desta exigência as obras de caráter emergencial, as situações em
que não ocorra a oferta de agregados reciclados e situações em que estes agregados tenham
preços superiores aos dos agregados naturais.

§3° - Todas as especificações técnicas e editais de licitação para obras públicas municipais
deverão fazer, no corpo dos documentos, menção expressa a este dispositivo desta Lei, às
condições nele estabelecidas e à sua regulamentação.

Capítulo VII- DA DISCIPLINA DOS GERADORES

Art. 15 Os geradores de resíduos de construção e resíduos volumosos deverão ser
fiscalizados e responsabilizados quanto a remoção e destinação adequada dos resíduos.

§1° - Os pequenos volumes de resíduos da construção civil e resíduos volumosos, como
definidos no inciso XIV do Artigo 1°, poderão ser destinados à Rede de Pontos de Entrega
para pequenos volumes, onde os usuários serão responsáveis pela sua disposição
diferenciada.

8
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§2° - Os grandes volumes de resíduos da construção civil e resíduos volumosos, como
definidos no inciso XV do Artigo 1°, deverão ser destinados à Rede de Áreas para Recepção
de Grandes Volumes, onde serão objeto de triagem e destinação adequada.

§ 3° - As caçambas metálicas estacionárias e outros equipamentos de coleta destinados a
resíduos da construção civil e resíduos volumosos não poderão ser utilizadas pelos
geradores para a disposição de outros tipos de resíduos.

§4° - Os geradores ficam proibidos da utilização de chapas, placas e outros dispositivos
suplementares que promovam a elevação da capacidade volumétrica de caçambas metálicas
estacionárias, devendo estas serem utilizadas apenas até o seu nível superior original.

Art. 16 - Os geradores, nos termos da Lei 13.478, obedecido o disposto no art. 18, §§ 3° e 4°,
poderão transportar seus próprios resíduos e, quando em volume superior a 1 (um) metro
cúbico ficam proibidos de fazer o deslocamento de resíduos sem o respectivo documento de
Controle de Transporte de Resíduos, conforme definido no inciso XVI do artigo 1° desta
Lei.

§ 1° Os grandes geradores, definidos no inciso II, § 1° do Art. 1° do Decreto n° 48251 de 04
de abril de 2006, que regulamenta a pela Lei 14.256 de 29 de dezembro de 2006, com massa
de resíduos próprios superior a 50kg e volume de até 1m 3 (um metro cúbico), que os
encaminhem aos Pontos de Entrega para pequenos volumes ficam dispensados das
obrigações nela previstas quanto:

I - ao cadastramento junto à autoridade competente;

II - à contratação dos autorizatários dos serviços prestados em regime privado de coleta,
tranporte, tratamento e destinação final.

§2° - Os geradores, quando usuários de serviços de transporte, ficam obrigados a utilizar,
nos termos do art. 141 da Lei 13.478 de 30 de dezembro de 2002, exclusivamente os
serviços dos transportadores autorizatários do Sistema de Limpeza Urbana do Município de
São Paulo.

§ 3° - Os geradores, quando usuários dos empreendimentos autorizatários do Sistema de
Limpeza Urbana componentes da Rede de Áreas para Recepção de Grandes Volumes, ficam
obrigados a manter, nos termos do Artigo 142 da Lei 13.478, registros e comprovantes
(CTR) do transporte e destinação dos resíduos sob sua responsabilidade.

Capítulo VIII- DA DISCIPLINA DOS TRANSPORTADORES

Art. 17 Os transportadores de resíduos de construção e resíduos volumosos deverão ser
fiscalizados e responsabilizados quanto à remoção e destinação adequada dos resíduos.

9
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Art. 18 Os transportadores de resíduos da construção civil e resíduos volumosos só poderão
prestar seus serviços se autorizados pelo órgão de limpeza urbana municipal, responsável
pelo Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo.

§1° As caçambas metálicas estacionárias destinadas à coleta de resíduos da construção civil
e resíduos volumosos não poderão ser utilizadas para o transporte de outros resíduos.

§2° - Os transportadores ficam proibidos de realizar o transporte dos resíduos quando os

IIII	 dispositivos que os contenham estejam com a capacidade volumétrica elevada pela
utilização de chapas, placas ou outros suplementos.

§3° - Os transportadores ficam obrigados a utilizar dispositivos de cobertura de carga em
caçambas metálicas estacionárias ou outros equipamentos de coleta, durante o transporte dos
resíduos.

§ 4° - Nos termos do Artigo 165 da Lei 13.478, os transportadores ficam obrigados a evitar o
derramamento de resíduos nas vias públicas durante a operação com os equipamentos de
coleta de resíduos.

§5° - Os transportadores ficam expressamente proibidos de estacionar as caçambas na via
pública quando estas não estiverem sendo utilizadas para a coleta de resíduos.

§6° - Os transportadores que operem com caçambas metálicas estacionárias, caçambas
basculantes ou outros tipos de dispositivos deslocados por veículos automotores ficam
proibidos de fazer o deslocamento de resíduos sem o respectivo documento de Controle de
Transporte de Resíduos e ficam obrigados a fornecer, aos geradores atendidos, nos termos

00	 da Lei 13.298 de 16 de janeiro de 2002, comprovantes da entrega correta dos resíduos nas
áreas de destinação licenciadas.

§7° - Os transportadores que operem com caçambas metálicas estacionárias ou outros tipos
de dispositivos deslocados por veículos automotores ficam obrigados a fornecer, juntamente
com o contrato, documento simplificado de orientação aos usuários de seus equipamentos,
com instruções sobre posicionamento da caçamba e volume a ser respeitado, tipos de
resíduos admissíveis, prazo para preenchimento, proibição do recurso a transportadores não
cadastrados, penalidades previstas em lei e outras instruções que julgue necessárias.

Art. 19 - As caçambas metálicas estacionárias e dispositivos assemelhados deverão ser
colocadas prioritariamente no interior do imóvel do gerador contratante dos serviços ou, na
impossibilidade de atendimento, poderão ser colocadas em via pública, atendidas as
condições específicas a serem regulamentadas pelo Executivo.

Art. 20 As caçambas metálicas estacionárias deverão respeitar os limites dimensionais, as
cores, sinalizações, formas de identificação e demais condições específicas regulamentadas
pelo Executivo.
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Art. 21 Será coibida pelas ações de fiscalização a presença de transportadores não
autorizados pelo órgão de limpeza urbana municipal e a utilização irregular das áreas de
destinação e equipamentos de coleta.

Capítulo IX - DOS PROJETOS DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DA
CONSTRUÇÃO CIVIL

• Art. 22 - Os geradores de grandes volumes de resíduos de construção, nos termos do art.15
desta Lei, cujos empreendimentos requeiram a expedição de alvará de aprovação e execução
de edificação nova, de reforma ou reconstrução, de demolição, de muros de arrimos e de
movimento de terra, nos termos da Lei 11.228 de 25 de junho de 1992, deverão desenvolver
e implementar Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, em
conformidade com as diretrizes da Resolução n° 307/2002 do CONAMA e das leis
municipais n° 13.430, 13.478 e 13.885, estabelecendo os procedimentos específicos da obra
para o manejo e destinação ambientalmente adequados dos resíduos.

§1° - Os Projetos de Gerenciamento de Resíduos deverão apresentar a caracterização dos
resíduos e os procedimentos a adotar nas etapas de triagem, acondicionamento, transporte e
destinação.

§ 2° - Os Projetos de Gerenciamento de Resíduos em obras com atividades de demolição
deverão incluir o compromisso com a prévia desmontagem seletiva dos componentes da
construção, respeitadas as classes estabelecidas pela Resolução n° 307/2002 do CONAMA,
visando a minimização dos resíduos a serem gerados e as sua correta destinação.

• § 3° - Os geradores deverão especificar nos seus projetos, em conformidade com as
diretrizes da Lei 13.478, os procedimentos que serão adotados para outras categorias de
resíduos eventualmente gerados no empreendimento, em locais tais como ambulatórios,
refeitórios e sanitários.

§ 4° - Os geradores, quando contratantes de serviços de transporte, triagem e destinação de
resíduos, deverão especificar, em seus Projetos de Gerenciamento de Resíduos, que os
agentes responsáveis por estas etapas serão definidos entre os autorizatários do Sistema de
Limpeza Urbana do Município de São Paulo na época da sua utilização.

Art. 23 Todos os editais referentes às obras públicas em licitação, bem como os documentos
que os subsidiem, na forma de contratos, especificações técnicas, memoriais descritivos e
outros, deverão incluir a exigência de implementação dos Projetos de Gerenciamento de
Resíduos da Construção Civil.

§ 1° - O Projeto de Gerenciamento de Resíduos, quando não ofertados pelo ente contratante,
deverão ser apresentados pelos construtores responsáveis pela execução de obras municipais
objeto de licitação pública, no momento de sua contratação.
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§ 2° - Nos termos do Artigo 157 da Lei 13.478, será de responsabilidade dos executores de
obras ou serviços em logradouros públicos a manutenção dos locais de trabalho
permanentemente limpos e, em conformidade com o art. 142 do mesmo documento legal, a
manutenção de registros e comprovantes (CTR) do transporte e destinação corretos dos
resíduos sob sua responsabilidade, por prazo a ser regulamentado pelo Executivo.

Art. 24 O Executivo regulamentará, em observância ao Programa Municipal de
Gerenciamento de que trata esta Lei, os procedimentos de elaboração, aceitação e

41111	 fiscalização dos Projetos de Gerenciamento de Resíduos, inclusive os relativos às obras
públicas.

§ 1° O Projeto de Gerenciamento de Resíduos, de empreendimentos e atividades sujeitos ao
licenciamento ambiental no município, deverá ser analisado dentro do processo de
licenciamento, pelo órgão municipal competente.

§ 2° Periodicamente, por meio de boletins, o órgão municipal responsável pela limpeza
urbana informará os órgãos responsáveis pela análise dos Projetos de Gerenciamentos de
Resíduos, sobre os transportadores e receptores de resíduos com autorização válida de
operação dos serviços de limpeza urbana.

Art. 25 - Os geradores de resíduos de construção, submetidos a contratos com o Poder
Público, resultantes de processo licitatório, deverão comprovar, durante o prazo de execução
da obra, o cumprimento das responsabilidades definidas no Projeto de Gerenciamento de
Resíduos em Obras, sempre que solicitado.

Parágrafo único - O não cumprimento das determinações expressas no "caput" deste artigo
acarretará à contratada as penaldades previstas no contrato, de acordo com a Lei Federal n°
8666/93 e subsequentes.

Capítulo X - DA GESTÃO, FISCALIZAÇÃO E PENALIDADES

Art. 26 Caberá ao órgão municipal de limpeza urbana a responsabilidade pela orientação dos
agentes envolvidos e coordenação das ações previstas no Plano Integrado de Gerenciamento
dos Resíduos da Construção Civil.

Parágrafo único - Caberá ao Executivo definir as competências da coordenação das ações
previstas no Programa Municipal de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil.

Art. 27 Caberá aos órgãos de fiscalização da Prefeitura, no âmbito da sua competência, o
cumprimento das normas estabelecidas nesta Lei e aplicação de sanções por eventual
inobservância.

Art.28 No cumprimento da fiscalização, o Executivo deverá:
I. inspecionar e orientar os geradores, transportadores e receptores de resíduos quanto às
normas desta Lei;

12
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II. vistoriar os veículos cadastrados para o transporte, os equipamentos acondicionadores de
resíduos, o material transportado e as áreas receptoras de resíduos;

III. expedir notificações, autos de infração, de retenção e de apreensão;

IV. enviar aos órgãos competentes, os autos que não tenham sido pagos, para fins de
inscrição na dívida ativa.

1111	
V. definir, por ato normativo específico, as multas aplicáveis aos infratores desta lei, bem
como suas formas de aplicação.

Art. 29 Art. 30 Aos infratores das disposições estabelecidas nesta Lei e das normas dela
decorrentes, serão aplicadas as sanções definidas na Lei 13.478 e ainda as penalidades
enunciadas no Anexo desta Lei.

Art. 30 O Executivo regulamentará a presente lei no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a
contar da data de sua publicação.

Art. 31 As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas quando necessárias.

Art. 32 Esta lei entrará em vigor da data de sua publicação.

•

VEREADOR CHICO MACENA
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ANEXO I

Tabela anexa à Lei

Artigo —	 Valor da Multa em Reais (R$)

Art. 30, § 1 0 -	 500 /dia (Lei 13478, art.161)
Art. 3 0, § 40 -	 500 /dia

411	
Art. 10, § 3° - 500
Art. 10, § 4° - 500
Art. 11, par. Único - 250 até 1m3 e 100 a cada m3 acrescido
Art. 15, § 3° -	 500
Art. 15, § 4° -	 100
Art. 16 -	 100
Art. 16, § 1° -	 500
Art. 16, § 2° -	 250
Art. 18 -	 500
Art. 18, § 1° -	 500
Art. 18, § 2° -	 100
Art. 18, § 3°-	 750 (Lei 13478, art.165)
Art. 18, § 40 -	 750 (Lei 13478, art.165, paránico)
Art. 18, § 5° -	 250

•	 Art. 18, § 6° -	 100
Art. 18, § 7° -	 250
Art. 19 -	 100
Art. 20 —	 100

1) Os valores acima serão atualizados de acordo com a legislação pertinente.

2) A tabela não inclui as multas e penalidades decorrentes de infrações ao Código
Brasileiro de Trânsito (Lei Fed. 9.503, 23/09/97), em especial em relação aos seus
artigos 245 e 246.

VEREADOR CHECO MACENA
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JUSTIFICATIVA

Este Projeto de Lei aqui apresentado se faz necessário para a criação do Plano Integrado de
Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil e Resíduos Volumosos e seus
componentes, o Programa Municipal de Gerenciamento e Projetos de Gerenciamento de
Resíduos da Construção Civil conforme previstos na Resolução CONAMA n° 307/2002,

410	
disciplinando a ação dos geradores e transportadores destes resíduos no âmbito do Sistema
de Limpeza Urbana do Município de São Paulo

Cabe dizer que este projeto visa reapresentar o Projeto de Lei 522/04, aprovado por esta
Casa, que foi vetado pelo Executivo por não apresentar em seu conteúdo os valores
referentes às multas aplicáveis. É proposta deste projeto, portanto, corrigir a razão alegada
para o veto e prover a Cidade de legislação tão importante.

•
VEREADOR CHICO MACENA
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PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.qov.br/legislacão, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

1110 - 
PL n° 522/04, de autoria do ex-Vereador Nabil Bonduki, que dispõe sobre o Plano

Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil e Resíduos Volumosos e
seus componentes, o Programa Municipal de Gerenciamento e Projetos de Gerenciamento
de Resíduos da Construção Civil conforme previstos na rEsolução CONAMA n° 307,
disciplina a ação dos geradores e transportadores destes resíduos no âmbito do Sistema de
Limpeza Urbana do Município de São Paulo.

O referido projeto foi aprovado em segunda discussão e votação na 188a Sessão
Extraordinária, realizada em 06 de dezembro de 2007, tendo recebido veto total, o qual
ainda aguarda apreciação por parte do Egrégio Plenário.

A cópia do citado projeto de lei acompanha esta informação.

São Paulo, 19 de março de 2008.

Raim ,tie Batista
Procurador Supervisor dés li tor de Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 106.926

Palácio Anchieta- Maluto .i3Carei, 100 São Paulo - P CEP 01319-900 fone (11)6824-4000 www.carnaraw.gov.br
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PROJETO DE LEI 522/2004

do Vereador Nabil Bonduki (PT)

"Dispõe sobre o Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil e Resíduos
Volumosos e seus componentes, o Programa Municipal de Gerenciamento e Projetos de Gerenciamento de
Resíduos da Construção Civil conforme previstos na Resolução CONAMA n o 307, disciplina a ação dos• geradores e transportadores destes resíduos no âmbito do Sistema de Limpeza Urbana do Município de
São Paulo e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

CAPÍTULO I

DAS DEFINIÇÕES

Art. 1 0 - Para efeito do disposto nesta lei, ficam estabelecidas as seguintes definições:

I. Resíduos de Construção Civil: são os resíduos provenientes de construções, reformas, reparos e
demolições de obras de construção civil, e os resultantes da preparação e da escavação de terrenos, tais
como: tijolos, blocos cerâmicos, concreto em geral, solos, rochas, metais, resinas, colas, tintas, madeiras e
compensados, forros, argamassa, gesso, telhas, pavimento asfáltico, vidros, plásticos, tubulações, fiação
elétrica etc., comumente chamados de entulhos devendo ser classificados, conforme legislação federal
específica, nas classes A, B, C e D.

II. Resíduos Volumosos: são os resíduos constituídos basicamente por material volumoso não removido
pela coleta pública municipal rotineira, como móveis e equipamentos domésticos inutilizados, grandes
embalagens e peças de madeira, resíduos vegetais provenientes da manutenção de áreas verdes públicas
ou privadas e outros, comumente chamados de bagulhos e não caracterizados como resíduos industriais.

III. Resíduos Secos Domiciliares Recicláveis: resíduos secos provenientes de residências ou de qualquer
outra atividade que gere resíduos com características domiciliares ou a estes equiparados, constituído
principalmente por embalagens.

IV. Geradores de Resíduos de Construção: pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, proprietárias
ou responsáveis por obra de construção civil ou empreendimento com movimento de terra, que produzam
resíduos de construção civil.

V. Geradores de Resíduos Volumosos: pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, proprietárias,
locatárias ou ocupantes de imóvel em que sejam gerados resíduos volumosos.

VI. Transportadores de Resíduos de Construção e Resíduos Volumosos: pessoas físicas ou jurídicas,
autorizatárias do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo instituído pela Lei 13.478 de 30 de
dezembro de 2002, encarregadas da coleta e do transporte dos resíduos entre as fontes geradoras e as
áreas de destinação.

VII. Equipamentos de Coleta de Resíduos da Construção Civil e Resíduos Volumosos: dispositivos utilizados
para a coleta e posterior transporte de resíduos, tais como caçambas metálicas estacionárias, caçambas
basculantes instaladas e crn veículos autopropelidos, carrocerias para carga seca, contêineres têxteis
flexíveis e outros, incluídos os equipamentos utilizados no transporte do resultado de movimento de terra.

VIII. Pontos de Entrega para pequenos volumes: equipamentos públicos destinados ao recebimento de
resíduos da construção civil e resíduos volumosos limitados a 1 (um) metro cúbico por descarga, gerados e
entregues pelos munícipes, podendo ainda ser coletados e entregues por pequenos transportadores
diretamente contratados pelos geradores, eaui pamentos esses aue, sem causar danos à saúde pública e
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IX. Áreas de Transbordo e Triagem (AU) de resíduos de construção—e rP2iguigg3.5umosos: são os/
estabelecimentos autorizatários do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo rèrestirià-aos .ao
recebimento de resíduos da construção civil e resíduos volumosos gerados e coletados por agentes
privados, cujas áreas sem causar danos à saúde pública e ao meio ambiente, deverão ser usadas para
triagem dos resíduos recebidos, eventual transformação e posterior remoção para adequada disposição
devendo atender às especificações da norma brasileira NBR 15.112 da ABNT.

X. Aterros de Resíduos de Construção Civil: áreas autorizatárias do Sistema de Limpeza Urbana do
Município de São Paulo onde serão empregadas técnicas de disposição de resíduos da construção civil de
origem mineral, designados como Classe A pela legislação federal específica, visando a reservação de
materiais de forma segregada que possibilite seu uso futuro ou ainda, a disposição destes materiais, com
vistas à futura utilização da área, empregando princípios de engenharia para confiná-los ao menor volume
possível, sem causar danos à saúde pública e ao meio ambiente, devendo atender às especificações da
norma brasileira NBR 15.113 da ABNT.

XI. Aterros de pequeno porte com resíduos de construção civil: áreas licenciadas, com atividades descritas
em Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, preparadas para fins de edificação, onde
serão empregadas técnicas de disposição de resíduos da construção civil de origem mineral, designados
como Classe A pela legislação federal específica, devendo atender às especificações da norma brasileira
NBR 15.113 da ABNT.

XII. Áreas de Reciclagem de Resíduos de Construção Civil: estabelecimentos autorizatários do Sistema de
Limpeza Urbana do Município de São Paulo destinados ao recebimento e transformação de resíduos da
construção civil classe A, já triados, para produção de agregados reciclados, devendo atender às
especificações da norma brasileira NBR 15.114 da ABNT.

XIII. Agregados Reciclados: material granular proveniente do beneficiamento de resíduos de construção
civil de natureza mineral (concreto, argamassas, produtos cerâmicos e outros), designados como Classe A
pela legislação federal específica, que apresenta características técnicas adequadas para aplicação em
obras de edificação ou infra-estrutura, devendo atender às especificações da norma brasileira NBR 15.116
da ABNT.

XIV. Pequenos Volumes de resíduos da construção civil e resíduos volumosos: são aqueles contidos em
volumes até 1 (um) metro cúbico.

XV. Grandes Volumes de resíduos da construção civil e resíduos volumosos: são aqueles contidos em
volumes superiores a 1 (um) metro cúbico.

lio XVI. Controle de transporte de resíduos (CTR): documento emitido pelo transportador de resíduos que
fornece informações sobre gerador, origem, quantidade e descrição dos resíduos e seu destino, conforme
diretrizes contidas no Anexo.

Art. 20 . A gestão dos resíduos da construção civil e resíduos volumosos no Município de São Paulo deverá
submeter-se:

I. Aos princípios e diretrizes do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo instituído pela Lei
13.478 de 30 de dezembro de 2002;

II. Aos objetivos gerais do Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo, instituído pela Lei 13.430
de 13 de setembro de 2002, especialmente quanto aos incisos III, IV, V e VII do art. 80;

III. Às diretrizes da Política Urbana estabelecida no Plano Diretor Estratégico, especialmente quanto aos
incisos I, II, VI, IX e XI do art.10;

IV. Aos objetivos e diretrizes da Política Ambiental estabelecida no Plano Diretor Estratégico,
especialmente quanto aos incisos I, II, III e IV do art. 55 e incisos I e VI do art. 56;

V. Aos objetivos e diretrizes da política de Resíduos Sólidos estabelecida no Plano Diretor Estratégico,
especialmente quanto aos incisos I, II, VI, VIII, XI e XIII do art.70 e incisos I, III, VI, IX, X, XII, XIV, XV E
XVII do art. 71;

VI. Às diretrizes da Resolução CONAMA - Conselho Nacional do Meio Ambiente n o 307 , de 5 de julho de
2002.

Art. 30 . Os resíduos da construção civil e os resíduos volumosos deverão ser destinados aos Pontos de
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§1 0 Os resíduos da construção civil e os resíduos volumosos, bem como outros tipos de resíduos urbanos,
em conformidade com o disposto no art. 166 da Lei 13.478 de 30 de dezembro de 2002, não poderão ser
dispostos em áreas de "bota fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos, em passeios, vias e outras áreas
públicas e em áreas protegidas por lei.

§20 Os resíduos da construção civil não poderão ser dispostos em aterros sanitários, salvo na forma de
agregados reciclados ou solos descontaminados, utilizados com a finalidade de execução de serviços
internos ao aterro.

§ 30 Os resíduos da construção civil classe A poderão ser destinados a aterros de pequeno porte com
resíduos da construção civil, licenciados, nos termos definidos nesta lei.

§ 40 - Solos e outros resíduos da construção civil classe A provenientes de obras públicas só poderão ser
dispostos, pela administração pública ou seus contratados, em praças, áreas ajardinadas e outros tipos de
áreas públicas, se a disposição temporária for expressamente autorizada pelo órgão ambiental municipal.

• Capítulo II

DAS RESPONSABILIDADES

Art 40 Os geradores de resíduos da construção civil são os responsáveis pela destinação dos resíduos das
atividades de construção, reforma, reparos e demolições, como definidos no inciso I do art. 1 0, bem como
por aqueles resultantes dos serviços preliminares de remoção de vegetação e escavação de solo.

Art 50 Os geradores de resíduos volumosos são os responsáveis pelos resíduos desta natureza originados
nos imóveis localizados no Município de São Paulo, de propriedade pública ou privada.

Art 60 Os transportadores e os receptores de resíduos da construção civil e resíduos volumosos são os
responsáveis pelos eventos ocorridos com os resíduos no exercício de suas respectivas atividades.

Parágrafo único - Na ausência de contrato, nos termos da Lei 13.298, de 16 de janeiro de 2002, as partes
responderão solidariamente pela destinação final dos resíduos.

Capítulo III

DO PLANO INTEGRADO DE GERENCIAMENTO DOS RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL E RESÍDUOSfp VOLUMOSOS

Art. 70 - Fica instituído o Plano Integrado de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil e Resíduos
Volumosos cujo objetivo é a facilitação da correta disposição, o disciplinamento dos fluxos e dos agentes
envolvidos e a destinação adequada dos resíduos da construção civil e resíduos volumosos no âmbito do
Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo.

§1 0 O Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil incorpora:

I- O Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ação pública voltada aos
pequenos geradores;

II- Os Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, elaborados e implementados pelos
geradores não compreendidos no inciso 1;2 0 - Constituem o Plano Integrado de Gerenciarnento dos
Resíduos da Construção Civil e Resíduos Volumosos as áreas físicas e ações descritas a seguir:

a) uma Rede de Pontos de Entrega para pequenos volumes de resíduos da construção civil e resíduos
volumosos, implantada nas Subprefeituras do Município de São Paulo como serviços de limpeza urbana
prestados em regime público;

b) uma Rede de Áreas para Recepção de grandes volumes - Áreas de Transbordo e Triagem, Áreas de
Reciclagem e Aterros de resíduos da construção civil - serviços de limpeza urbana prestados
preferencialmente em regime privado;

c) ações para a informação e educação ambiental dos munícipes visando a não geração de resíduos, a
redução, reutilização, reciclagem e a destinação adequada;
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f) ações para integração de intervenções na região metropolitana e ações de interlocução entre agentes
públicos e privados relacionados à gestão dos resíduos.

CAPÍTULO IV

DO PROGRAMA MUNICIPAL DE GERENCIAMENTO DOS RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL E RESÍDUOS
VOLUMOSOS

Art.80 O Executivo Municipal, nos termos do art. 16 do Plano Diretor Regional, lei 13.885 de 25 de agosto
de 2004, por meio das Subprefeituras, deverá indicar e destinar em cada distrito áreas municipais para a
instalação de pontos de entrega e recebimento de pequenos volumes de resíduos oriundos de demolição
de construções, da construção civil e de pequenos bens inservíveis, para a implantação de uma Rede de
Pontos de Entrega para pequenos volumes de resíduos de construção e resíduos volumosos, no âmbito do
Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, com pontos de captação e triagem
perenes, implantados sempre que possível em locais degradados por ações de deposição irregular de
resíduos.

§1 0 Os Pontos de Entrega receberão descargas de resíduos de construção e resíduos volumosos, limitadas
ao volume de 1 (um) metro cúbico por descarga, para triagem obrigatória, posterior transbordo e
destinação adequada dos diversos componentes.

§20 Não será admitida nos Pontos de Entrega a descarga de resíduos domiciliares não-inertes oriundos do
preparo de alimentos, resíduos industriais e resíduos dos serviços de saúde.

§30 Os Pontos de Entrega, sem comprometimento de suas funções originais, poderão ser utilizados de
forma compartilhada por grupos locais que desenvolvam ações de coleta seletiva de resíduos secos
domiciliares recicláveis.

§40 - O número e a localização dos Pontos de Entrega serão definidos e readequados pelas Subprefeituras,
visando soluções eficazes de captação e destinação dos resíduos.

§50 - Nos termos da Lei 13.478 de 30 de fevereiro de 2002, o órgão municipal de limpeza urbana prestará
o apoio técnico necessário às Subprefeituras promovendo a uniformização dos procedimentos e padrões
adotados.

Art.90 Comporão ainda o Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil e

010 Resíduos Volumosos ações de educação ambiental e de controle e fiscalização, necessárias ao bom
funcionamento da Rede de Pontos de Entrega para pequenos volumes.

Capítulo V

DA GESTÃO DOS GRANDES VOLUMES DE RESÍDUOS

Art.10. Integrará o Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo a Rede de Áreas para Recepção
de Grandes Volumes constituída por Áreas de Transbordo e Triagem de resíduos de construção e resíduos
volumosos, Áreas de Reciclagem de resíduos de construção e Aterros de resíduos da construção civil,
empreendimentos privados autorizatários, operadores da triagem, transbordo, reciclagem, reservação e
disposição final, sob as diretrizes das normas brasileiras NBR 15.112, NBR 15.113 e NBR 15.114.

510 - As Áreas de Transbordo e Triagem de Resíduos de Construção Civil e resíduos volumosos - AU, as
Areas de Reciclagem e os Aterros de Resíduos da Construção Civil receberão, sem restrição de volume,
resíduos oriundos de geradores ou transportadores de resíduos da construção civil e resíduos volumosos.

§20 - Excepcionalmente poderão compor ainda a Rede de Áreas para Recepção de Grandes Volumes, Áreas
de Transbordo e Triagem Públicas, Áreas de Reciclagem Públicas e Aterros de Resíduos da Construção Civil
Públicos que receberão, sem restrição de volume, resíduos da construção civil e resíduos volumosos
oriundos de ações públicas de limpeza urbana.

§ 30 - Não será admitida nas áreas citadas no § 1 0 e § 20 a descarga de resíduos de transportadores que
não tenham sua atuação autorizada pelo órgão municipal de limpeza urbana.

§40 - Não será admitida nas áreas citadas no § 1 0 e § 20 a descarga de resíduos domiciliares,
industriais e resíduos dos serviços de saúde.
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Ei c) - Nos termos da Lei 13.478 de 30 de fevereiro de 2002 os empreendimentos constituintes da Rede de
Areas para Recepção de Grandes Volumes serão regulados, controlados e fiscalizados pelo órgão municipal
de limpeza urbana.

Art. 11 - O Executivo criará procedimento de registro e licenciamento pelas Subprefeituras ou órgãos
municipais competentes, para que proprietários de áreas que necessitem de regularização geométrica
possam executar aterro de pequeno porte com resíduos de construção civil, atendendo-se os requisitos da
norma técnica brasileira específica - NBR 15.113 e o disposto no art. 21 desta Lei.

Parágrafo único - Os resíduos destinados a estes aterros deverão ser previamente triados, dispondo-se
neles exclusivamente os resíduos de construção civil de natureza mineral, designados como Classe A pela
Resolução no 307 do CONAMA.

Capítulo VI

DA DESTINAÇÃO DOS RESÍDUOS

• Art. 12 - Os resíduos volumosos captados nas áreas definidas nos artigos. 8 0 e 10 deverão ser triados,
aplicando-se a eles processos de reutilização, desmontagem e reciclagem que evitem sua destinação final
a aterro sanitário, sempre que possível.

Art. 13 Os resíduos da construção civil deverão ser integralmente triados nos locais de geração ou nas
áreas receptoras, segundo a classificação definida pela Resolução no 307 do CONAMA, em classes A, B, C e
D e deverão receber a destinação prevista na Resolução CONAMA n o307 e nas normas técnicas.

§1 0 Os resíduos da construção civil de natureza mil3neral, designados como Classe A pela legislação
federal específica, deverão ser prioritariamente reutilizados ou reciclados, sendo, se inviáveis estas
operações, conduzidos a Aterros de Resíduos da Construção Civil licenciados, para reservação e
beneficiamento futuro ou para conformação geométrica de áreas com função urbana definida.

§2o Os resíduos da construção civil designados como Classe B, tais como papéis, plásticos, madeiras,
metais e vidros, poderão ser destinados a organizações sociais ou empreendimentos responsáveis pelo seu
adequado manejo e encaminhamento para reutilização ou reciclagem.

Art.14 Em conformidade com o art.71, inciso XII, da Lei 13.430 de 13 de setembro de 2002, o Executivo
regulamentará as condições para o uso preferencial dos resíduos de construção civil Classe A, na forma de
agregado reciclado, em obras públicas de infra-estrutura tais como revestimento primário de vias,

ecamadas de pavimento, passeios e muros públicos, artefatos, drenagem urbana e obras públicas de
edificações concreto, argamassas, artefatos e outros.

§10 - As condições para o uso preferencial de agregados reciclados serão estabelecidas para obras
contratadas ou executadas pela administração pública direta e indireta, obedecidas as normas técnicas
brasileiras específicas - NBR 15.115 e NBR 15.116.

§20 - Estarão dispensadas desta exigência as obras de caráter emergencial, as situações em que não
ocorra a oferta de agregados reciclados e situações em que estes agregados tenham preços superiores aos
dos agregados naturais.

§30 - Todas as especificações técnicas e editais de licitação para obras públicas municipais deverão fazer,
no corpo dos documentos, menção expressa a este dispositivo desta Lei, às condições nele estabelecidas e
à sua regulamentação.

Capítulo VII

DA DISCIPLINA DOS GERADORES

Art. 15 Os geradores de resíduos de construção e resíduos volumosos deverão ser fiscalizados e
responsabilizados quanto a remoção e destinação adequada dos resíduos.

§1 0 - Os pequenos volumes de resíduos da construção civil e resíduos volumosos, como definidos no inciso
XIV do Artigo 1 0 , poderão ser destinados à Rede de Pontos de Entrega para pequenos volumes, onde os
usuários serão responsáveis pela sua disposição diferenciada.

§20 - Os grandes volumes de resíduos da construção civil e resíduos volumosos, como definidos no inciso
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§ 30 - As caçambas metálicas estacionárias e outros e uipar gikélèl' NéoWinlièt fi1fddriki3resid4os da
construção civil e resíduos volumosos não poderão ser ittili7arlas pelos %rfiélc§ Pe% para a disposidão de
outros tipos de resíduos.

§40 - Os geradores ficam proibidos da utilização de chapas, placas e outros dispositivos suplementares que
promovam a elevação da capacidade volumétrica de caçambas metálicas estacionárias, devendo estas
serem utilizadas apenas até o seu nível superior original.

Art. 16 - Os geradores, nos termos da Lei 13.478, obedecido o disposto no art. 18, §§ 3 0 e 40, poderão
transportar seus próprios resíduos e, quando em volume superior a 1 (um) metro cúbico ficam proibidos
de fazer o deslocamento de resíduos sem o respectivo documento de Controle de Transporte de Resíduos
especificado na norma técnica brasileira - NBR 15.112.

§1 0 - Os geradores, quando usuários de serviços de transporte, ficam obrigados a utilizar, nos termos do
art. 141 da Lei 13.478 de 30 de dezembro de 2002, exclusivamente os serviços dos transportadores
autorizatários do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo.

§ 20 - Os geradores, quando usuários dos empreendimentos autorizatários do Sistema de Limpeza Urbana
componentes da Rede de Áreas para Recepção de Grandes Volumes, ficam obrigados a manter, nos
termos do Artigo 142 da Lei 13.478, registros e comprovantes (CTR) do transporte e destinação dos
resíduos sob sua responsabilidade.

Capítulo VIII

DA DISCIPLINA DOS TRANSPORTADORES

Art. 17 Os transportadores de resíduos de construção e resíduos volumosos deverão ser fiscalizados e
responsabilizados quanto à remoção e destinação adequada dos resíduos.

Art. 18 Os transportadores de resíduos da construção civil e resíduos volumosos só poderão prestar seus
serviços se autorizados pelo órgão de limpeza urbana municipal, responsável pelo Sistema de Limpeza
Urbana do Município de São Paulo.

§10 As caçambas metálicas estacionárias destinadas à coleta de resíduos da construção civil e resíduos
volumosos não poderão ser utilizadas para o transporte de outros resíduos.

§2 0 - Os transportadores ficam proibidos de realizar o transporte dos resíduos quando os dispositivos que
os contenham estejam com a capacidade volumétrica elevada pela utilização de chapas, placas ou outros
suplementos.

§30 - Os transportadores ficam obrigados a utilizar dispositivos de cobertura de carga em caçambas
metálicas estacionárias ou outros equipamentos de coleta, durante o transporte dos resíduos.

§ 40 - Nos termos do Artigo 165 da Lei 13.478, os transportadores ficam obrigados a evitar o
derramamento de resíduos nas vias públicas durante a operação com os equipamentos de coleta de
resíduos.

§50 - Os transportadores ficam expressamente proibidos de estacionar as caçambas na via pública quando
estas não estiverem sendo utilizadas para a coleta de resíduos.

§60 - Os transportadores que operem com caçambas metálicas estacionárias, caçambas basculantes ou
outros tipos de dispositivos deslocados por veículos automotores ficam proibidos de fazer o deslocamento
de resíduos sem o respectivo documento de Controle de Transporte de Resíduos e ficam obrigados a
fornecer, aos geradores atendidos, nos termos da Lei 13.298 de 16 de janeiro de 2002, comprovantes da
entrega correta dos resíduos nas áreas de destinação licenciadas.

§70 - Os transportadores que operem com caçambas metálicas estacionárias ou outros tipos de
dispositivos deslocados por veículos automotores ficam obrigados a fornecer, juntamente com o contrato,
documento simplificado de orientação aos usuários de seus equipamentos, com instruções sobre
posicionamento da caçamba e volume a ser respeitado, tipos de resíduos admissíveis, prazo para
preenchimento, proibição do recurso a transportadores não cadastrados, penalidades previstas em lei e
outras instruções que julgue necessárias.

Art. 19 - As caçambas metálicas estacionárias e dispositivos assemelhados deverão ser colocadas
prioritariamente no interior do imóvel do gerador contratante dos serviços ou, na impossibilidade de
atendimento, poderão ser colocadas em via pública, atendidas as condições específicas a serem
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Art. 21 Será coibida pelas ações de fiscalização a presença de transportadores não autorizados pelo órgão
de limpeza urbana municipal e a utilização irregular das áreas de destinação e equipamentos de coleta.

Capítulo IX

DOS PROJETOS DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL

Art. 22 - Os geradores de grandes volumes de resíduos de construção, nos termos do art.15 desta Lei,
cujos empreendimentos requeiram a expedição de alvará de aprovação e execução de edificação nova, de
reforma ou reconstrução, de demolição, de muros de arrimos e de movimento de terra, nos termos da Lei
11.228 de 25 de junho de 1992, deverão desenvolver e implementar Projetos de Gerenciamento de
Resíduos da Construção Civil, em conformidade com as diretrizes da Resolução n o 307 do CONAMA e das
leis municipais n o 13.430, 13.478 e 13.885, estabelecendo os procedimentos específicos da obra para o
manejo e destinação ambientalmente adequados dos resíduos.

§1 0 - Os Projetos de Gerenciamento de Resíduos deverão apresentar a caracterização dos resíduos e os
procedimentos a adotar nas etapas de triagem, acondicionamento, transporte e destinação.

§ 2o - Os Projetos de Gerenciamento de Resíduos em obras com atividades de demolição deverão incluir o
compromisso com a prévia desmontagem seletiva dos componentes da construção, respeitadas as classes
estabelecidas pela Resolução n o 307 do CONAMA, visando a minimização dos resíduos a serem gerados e
as sua correta destinação.

§ 30 - Os geradores deverão especificar nos seus projetos, em conformidade com as diretrizes da Lei
13.478, os procedimentos que serão adotados para outras categorias de resíduos eventualmente gerados
no empreendimento, em locais tais como ambulatórios, refeitórios e sanitários.

§ 40 - Os geradores, quando contratantes de serviços de transporte, triagem e destinação de resíduos,
deverão especificar, em seus Projetos de Gerenciamento de Resíduos, os agentes responsáveis por estas
etapas, definidos entre os autorizatários do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo.

§ 50 - Os Projetos de Gerenciamento de Resíduos poderão prever o deslocamento, recebimento ou envio,
de resíduos da construção civil classe A entre empreendimentos licenciados, detentores de Projetos de
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil.

Art. 23 - Os Projetos de Gerenciamento de Resíduos deverão ser implementados pelos construtores
110	 responsáveis por obra municipal objeto de licitação pública, devendo ser exigida sua elaboração para

participação em certames licitatórios quando não ofertados pelo ente contratante.

§1 0 - Nos termos do Artigo 157 da Lei 13.478, será de responsabilidade dos executores de obras ou
serviços em logradouros públicos a manutenção dos locais de trabalho permanentemente limpos e, em
conformidade com o art. 142 do mesmo documento legal, a manutenção de registros e comprovantes
(CTR) do transporte e destinação corretos dos resíduos sob sua responsabilidade.

§20 Todos os editais referentes às obras públicas em licitação, bem como os documentos que os
subsidiem, na forma de contratos, especificações técnicas, memoriais descritivos e outros, deverão incluir
a exigência de implementação dos Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil.

Art. 24 O Executivo regulamentará os procedimentos de análise dos Projetos de Gerenciamento de
Resíduos, inclusos os relativos às obras públicas.

§10 O Projeto de Gerenciamento de Resíduos, de empreendimentos e atividades não enquadrados na
legislação como objeto de licenciamento ambiental, deverá ser apresentado juntamente com o projeto do
empreendimento para análise pelo órgão municipal competente.

§ 20 O Projeto de Gerenciamento de Resíduos, de empreendimentos e atividades sujeitos ao licenciamento
ambiental no município, deverá ser analisado dentro do processo de licenciamento, pelo órgão municipal
competente.

§ 30 Por meio de boletins bimestrais, ou em prazo inferior, o órgão municipal responsável pela limpeza
urbana informará os órgãos responsáveis pela análise dos Projetos de Gerenciamentos de Resíduos, sobre
os transportadores e receptores de resíduos com autorização válida de operação dos serviços de limpeza
urbana.

•
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Art. 25 - A emissão de "Alvará de Conclusão", pelo órgão mun cipal compe
dos geradores de grandes volumes de resíduos de construç ,
Controles de Transporte de Resíduos e outros documentos de co'fffIà
Projeto de Gerenciamento de Resíduos em Obra, comprovaderias—da
destinação dos resíduos gerados.

Art. 26 - Os geradores de resíduos de construção, submetidos a contratos com o Poder Público, resultantes
de processo licitatório, deverão comprovar durante a execução, e no seu término, o cumprimento das
responsabilidades definidas no Projeto de Gerenciamento de Resíduos em Obras.

Parágrafo único - O não cumprimento das determinações expressas no caput deste artigo determinará o
impedimento dos agentes submetidos a contratos com o Poder Público de participar de novas licitações ou
contratar com a Administração Pública, direta ou Indireta.

Capítulo X

DA GESTÃO, FISCALIZAÇÃO E PENALIDADES

Art. 27 Caberá ao órgão municipal de limpeza urbana a responsabilidade pela orientação dos agentes
envolvidos e coordenação das ações previstas no Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da
Construção Civil.

Parágrafo único - Estará sob a responsabilidade de cada Subprefeitura, na sua área de competência, a
coordenação das ações previstas no Programa Municipal de Gerenciamento dos Resíduos da Construção
Civil.

Art. 28 Caberá aos órgãos de fiscalização da Prefeitura, no âmbito da sua competência, o cumprimento das
normas estabelecidas nesta Lei e aplicação de sanções por eventual inobservância.

Art 29 No cumprimento da fiscalização, o Executivo deverá:

I. inspecionar e orientar os geradores, transportadores e receptores de resíduos quanto às normas desta
Lei;

II. vistoriar os veículos cadastrados para o transporte, os equipamentos acondicionadores de resíduos, o
material transportado e as áreas receptoras de resíduos;

III. expedir notificações, autos de infração, de retenção e de apreensão;

IV. enviar aos órgãos competentes, os autos que não tenham sido pagos, para fins de inscrição na dívida
ativa.

Art. 30 Aos infratores das disposições estabelecidas nesta Lei e das normas dela decorrentes, serão
aplicadas as sanções definidas na Lei 13.478 e ainda as penalidades anunciadas no Anexo.

Art. 31 O Executivo deverá regulamentar a presente lei no prazo máximo de 60 dias.

Art. 32 As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias,
suplementadas quando necessárias;

Art. 33 Esta lei entrará em vigor da data de sua publicação.

Sala das Sessões, 22 de novembro de 2004 Às Comissões competentes".

Anexo I

Tabela anexa à Lei

ARTIGO - VALOR DA MULTA (R$)

Art . 30 , § 1 _ 500 /dia (Lei 13478, art.161)

Art. 30 , § 40 - 500 /dia

p.i
petente, para os mpreendimentos

nElcionada_ 
ftãjWi.dektsÇv" Oàlf-àffilleSdos nore,

!EflJ transporte le
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Art. 10, § 3 0 - 500

Art. 10, § 40 - 500

Art. 11, par. Único - 250 até 1m3 e 100 a cada m3 acrescido

Art. 15, § 3 0 - 500

Art. 15, § 40 - 100

Art. 16 - 100

Art. 16, § 1 0 - 500

Art. 16, § 20 - 250

Art. 18 - 500

Art. 18, § 1 0 - 500

Art. 18, § 20 - 100

• Art. 18, § 30 - 750 (Lei 13478, art.165)

Art. 18, § 4 0 - 750 (Lei 13478, art.165, par.único)

Art. 18, § 5 0 - 250

Art. 18, § 60 - 100

Art. 18, § 70 - 250

Art. 19 - 100

Art. 20 - 100

1) Os valores acima serão atualizados de acordo com a legislação pertinente.

2) A tabela não inclui as multas e penalidades decorrentes de infrações ao Código Brasileiro de Trânsito
(Lei Fed. 9.503, 23/09/97), em especial em relação aos seus artigos 245 e 246.

• A tabela não inclui as multas e penalidades decorrentes de infrações à Lei de Crimes Ambientais (Lei Fed.
9.605, 12/02/98).

RAZÕES DE VETO

Projeto de Lei no 522/04

Ofício ATL n o 11, de 17 de janeiro de 2008

Ref.: Ofício SGP-23 n o 6243/2007

Senhor Presidente

Reporto-me ao ofício referenciado, por meio do qual Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia
autêntica da lei decretada por essa Egrégia Câmara, na sessão de 6 de dezembro de 2007, relativa ao
Projeto de Lei n o 522/04, de autoria do Vereador Nabil Bonduki, que "dispõe sobre o Plano Integrado de
Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil e Resíduos Volumosos e seus componentes, o Programa
Municipal de Gerenciamento e Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil conforme
previstos na Resolução CONAMA n o 307/2002, disciplina a ação dos geradores e transportadores desses
resíduos no âmbito do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo e dá outras providências".
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A propositura começa por definir diversos tipos de resídu s, geradores de resí ,i crsy-trarrspurtaricrrasi-
caçambas, equipamentos de coleta, postos de entrega, área de trisakcgOANAtN:y -, i • : i .• -: -. ce
reciclagem, agregados reciclados, pequenos e grandes voluries de resíduos,ROgiir:952to • e con role ce, 	transporte de resíduos da construção civil.

Visando disciplinar a matéria em todos os seus aspectos, o projeto aprovado estabelece um conjunto de
regras, com muitos comandos normativos, atribuindo responsabilidades e correspondentes condutas
desejáveis e indesejáveis, objetivando a correta disposição dos resíduos e disciplina de seus fluxos e
destinação final, mediante programas configuradores de sistemas diversos, a seguir sumariados.

O primeiro é o Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil e Resíduos Volumosos,
constituído de uma rede de pontos de entrega (para pequenos volumes) e de áreas de recepção (para
grandes volumes), bem como de diversas ações de informação, educação ambiental, incentivo à
reutilização e reciclagem, controle e fiscalização, integração de intervenções na região metropolitana e de
interlocução entre agentes públicos e privados relacionados à gestão dos resíduos.

O segundo é o Programa Municipal de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil, que impõe ao
Executivo indicar em cada distrito áreas municipais para a instalação de pontos de entrega de pequenos
volumes de resíduos e bens inservíveis, devendo receber descargas para triagem, transbordo e destinação
adequada dos diversos componentes.

• O terceiro é a Rede de Áreas para Recepção de Grandes Volumes, constituída por áreas de transbordo e
triagem, áreas de reciclagem e aterros de resíduos da construção civil, bem como por empreendimentos
privados autorizatários, operadores da triagem, transbordo, reciclagem, reservação e disposição final,
estabelecendo regras baseadas em resoluções do CONAMA e em normas técnicas oficiais. Dispõe também
sobre a disciplina e procedimentos dos geradores e dos transportadores, e trata dos projetos de
gerenciamento de resíduos da construção civil.

Determina, ainda, caber ao órgão municipal de limpeza urbana a responsabilidade pelas mais diversas
ações concernentes à gestão, fiscalização e instituição de penalidades, com vistas à implantação e
coordenação das ações previstas no referido Plano Integrado. Assim, o Executivo deverá inspecionar e
orientar geradores, transportadores e receptores, vistoriar os veículos cadastrados, bem como os
equipamentos acondicionadores de resíduos, o material transportado e as áreas receptoras. Também
deverá expedir notificações, autos de infração, de retenção e de apreensão, enviar aos órgãos
competentes os autos não pagos, para inscrição na dívida ativa.

Sem sequer adentrar a questão atinente ao fato de a propositura dispor sobre matéria relativa à
organização administrativa e bens públicos, incorrendo em clara ingerência nas atividades do Executivo, o
fato é que o presente veto decorre da previsão contida no inciso V do artigo 28 do texto, que, como a
seguir se demonstrará, contamina o projeto aprovado na sua totalidade.

10 Com efeito, do exame da proposta, verifica-se a previsão de grande quantidade de condutas a serem
observadas pelos administrados, que deverão receber multas em casos de infração, tipificadas em diversos
artigos. Tal é o que ocorre, por exemplo, com os seguintes dispositivos: artigo 3 0, § 1 0 (proibição de
disposição de resíduos em "bota fora"); artigo 3 0 , § 40 (obrigatoriedade de disposição de resíduos Classe A
provenientes de obras públicas em áreas públicas se a disposição temporária for autorizada pelo órgão
ambiental); artigo 10, § 30 (proibição de descarga por transportadoras não autorizadas); artigo 10, § 40
(proibição de descargas oriundas de serviços de saúde); artigo 15, § 3 0 (proibição de utilização de
caçambas para outros tipos de resíduos); artigo 15, § 40 (proibição aos geradores de utilizar dispositivos
suplementares que promovam a elevação da capacidade volumétrica de caçambas); artigo 16 (proibição
de deslocamentos sem o documento próprio), dentre inúmeras outras hipóteses de incidência de normas
administrativas sancionatórias de condutas indevidas.

Ao determinar, como acima apontado, que o Executivo deverá "definir, por ato normativo específico, as
multas aplicáveis aos infratores desta lei, bem como suas formas de aplicação", a propositura claramente
incorreu em inconstitucionalidade. Com efeito, o artigo 50, inciso II, da Constituição Federal, institui o
princípio da legalidade, segundo o qual "ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa
senão em virtude de lei". Também em seu artigo 37, "caput", a Lei Maior dispõe que a Administração
Pública obedecerá ao princípio da legalidade.

Examinada sob esse prisma, a propositura apresenta de forma disseminada, ao longo de todo seu elenco
de artigos, inúmeras condutas sem cominar as correspondentes sanções, o que é matéria de reserva legal,
impossível de ser instituída por ato do Poder Executivo, incorrendo assim em inconstitucionalidade por
falta de estabelecimento das sanções específicas.

Em tal sentido, ensina Celso Antonio Bandeira de Mello, que "tanto as infrações administrativas como suas
correspondentes sanções têm que ser instituídas em lei - não em regulamento, instrução, portaria e
quejandos". Também esclarece - ao tratar do princípio da tipicidade, que deve nortear a ação do legislador

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios juridicos/cadlem/integra.asp?alt=... 19/3/2008



_k (As ^
'refeitura da Cidade de São Paulo 	 Foiha	 r

P roces £n.	 , o- que "se na caracterização das infrações administrativas são recl macios os TnoisOsaveis_cuiclada.s_oue
preservem a razão de existir do princípio da legalidade, outro tantcf se dirá no que respeita .à/entificação
das sanções cabíveis em vista das condutas violadoras que as e seja4n—Corn_efe.ito, curnerer-Atie—a—lei--
noticie de maneira clara aos administrados a que conseqüências estarMeikgit\iSAsIEMde~Etrasas
normas pertinentes. O mínimo que se espera de um Estado de Direito...:-...,e..majounki 41:1êtlêirm, como é o
caso do Brasil, que se proclama um Estado Democrático de Direito (art. 1 0 da Constituição), tanto mais se
declaradamente tem como um de seus fundamentos "a cidadania" (inciso II do mesmo artigo) - é que
assegure aos administrados prévia ciência dos gravames que lhes serão infligidos caso desatendam às leis
administrativas" (Curso de Direito Administrativo, Malheiros Editores, 20 a . edição, 2005, págs. 803/804).

Em assim sendo, o veto à propositura é de rigor, tendo em vista que, ao normatizar a matéria em toda sua
amplitude, sem a fixação das correspondentes sanções e penalidades por seu descumprimento, a lei seria
inócua, por estar desprovida da necessária coercitividade, a impedir, - inclusive, sua fiscalização pelos
órgãos municipais competentes e, via de conseqüência, o pleno alcance do objetivo colimado por seu
autor.

Concluindo, pelas razões expendidas, vejo-me compelido a vetar integralmente o texto aprovado, com
fulcro no artigo 42, § 1 0 , da Lei Orgânica do Município de São Paulo, devolvendo o assunto ao reexame
dessa Egrégia Câmara.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos de apreço e consideração.

GILBERTO KASSAB, Prefeito

Ao Excelentíssimo Senhor

ANTONIO CARLOS RODRIGUES

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

Voltar	 Imprimir

ei Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 19 de Março de 200811E1Contato 1 Mapa do site 1
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PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, DE TRÂNSITO,
TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA E DE
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0136/08.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Chico Macena, que dispõe sobre
o Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos Sólidos da Construção Civil e Resíduos
Volumosos e seus componentes, o Programa Municipal de Gerenciamento e Projetos de
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme Resolução CONAMA n°
307/2002, disciplina a ação dos geradores e transportadores desses resíduos no âmbito do

• Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo.

Sob o ponto de vista jurídico o projeto tem amparo legal em razão do poder de polícia do
Município, incidente sobre todos os assuntos de interesse local, notadamente sobre as
atividades urbanas que interessam ao bem-estar da coletividade e à vida da cidade.

Sobre o tema vale transcrever a lição de Hely Lopes Meirelles:

"Para esse policiamento deve o Município indicar o proceder da
administração, regulamentar a fiscalização e cobrar as taxas estabelecidas
por lei. Nessa regulamentação se inclui a fixação de horário de comércio em
geral e das diversificações para certas atividades ou estabelecimentos, bem
como o modo de apresentação das mercadorias, utilidades e serviços
oferecidos ao público. Tal poder é inerente ao Município para a ordenação da
vida urbana, nas suas exigências de segurança, higiene e bem-estar da
coletividade" (in "Direito Municipal Brasileiro", 7 a ed., pág. 373, grifo nosso).

Pelo exposto somos,•
PELA LEGALIDADE.

Quanto ao mérito, as Comissões pertinentes opinam no sentido da aprovação do projeto,
ante seu inegável interesse público.

A Comissão de Finanças e Orçamento manifesta- - no sentido de q - nada obsta a sua
aprovação.

FAVORÁVEL, portanto, o parecer.

Sala das Comissões Reunidas,

COMISSÃO DE C TUIÇÃO, JUSTIÇ1,E~0 PARTICIPATIVA

71?__

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br 1
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SESSÃO: 213-SE	 DATA: 26/03/2008	 lir	 FL: 65 DE 106

- "PL 136/2008, do Vereador CHICO MACENA (PT). Dispõe sobre o Plano

Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil e Resíduos Volumosos e seus

componentes, O Programa Municipal de Gerenciamento e Projetos de Gerenciamento de

Resíduos da Construção Civil, conforme Resolução CONAMA n° 307/2002, disciplina a ação

dos geradores e transportadores destes resíduos no âmbito do Sistema de Limpeza Urbana do

Município de São Paulo, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: i a. APROVAÇÃO

MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA."

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Peço ao Sr. Secretário

que proceda à leitura do parecer.

- É lido o seguinte: (Parecer)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em discussão. Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 136/08. Os Srs. Vereadores

favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação

nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado.

Mod.2[NotasApanhamento]
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	 	 32 
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Marcia g .~
Au&ifidir Téu. Xdui~vo

À SGP 2

Sra. Secretaria,

A presente propositura foi aprovada em ia discussão e votação.

03/04/2008

(1.
0$1-iiro

Supervisora de Apoio ao Plenário-Subst.
SGP -21

CONFERIDO

.221 ok /at

Ângelak3W—lin—Andreoni
Secretária de Apoio Legislativo
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1 Pro 1 % 	

vezes uma lauda é daquele projeto. A insistência que teçihS z'felt-o lCip... 'TnibUnt à au iência
pública de um projeto e concluí-la é para evitar que cada l until4dÀkt,(15s..Q.cgugLganst ui um
projeto de lei, propositura legislativa não tenha adensado a ele, a audiência pública do dia
inteiro, não tem. Observa nossos processos vai verificar que da abertura dele você vê a
audiência pública inteira. Todos os projetos que foram aqui debatidos. A insistência de abrir
audiência pública com um projeto, encerrá-la dentro daquele projeto para que esta parte conste
de cada um dos projetos e não a audiência publica inteira e ai a gente fica lá lendo páginas e
páginas de algo que não tem absolutamente nada a ver com aquela matéria. A insistência de
abrir, encerrar a audiência pública por projeto é para gente poder constituir aqui na Câmara
Municipal de São Paulo, quem sabe os processos legislativos desrespeitando a questão da
celulose.
Quero dar por aberta a Audiência Pública o Projeto de 91/06, de autoria do nobre Vereador,
hoje deputado estadual Marcos Zerbini, que dispões sobre o parcelamento de débito de
natureza tributária vencidos e ainda não inscritos na divida ativa e dá outras providências.
Com a palavra a Sra. Deusidam Feitosa, assessora da liderança do Governo para falar sobre o
projeto.
A SRA. DEUSITAN FEITOZA - A justificativa para esse projeto é que o contribuinte que possui
débitos de natureza tributária, principalmente aqueles originários de autos de inflação encontra
hoje um grau de obstáculo para saldar sua divida. Os débitos tributários só podem ser pagos a
vista. Tal situação prejudica o contribuinte oprimido pela situação econômica que reconhece o

•
débito e pretende pagá-lo, obrigando a apresentação de -defesa ou de recursos meramente
pt'Ocrastinatórios como forma de ganhar tempo para juntar um numerário necessário ao
pagamento. A presente propositura busca oferecer aos contribuintes que se encontrarem
nessa situação a possibilidade imediata de parcelamento estimulando a regularização de sua
situação fiscal e evitando a oneração de administração no processamento de recursos
meramente. Assim há ganhos para ambas as partes. Por essa decidimos apresentar esse
projeto de lei que possibilita a assegura o parcelamento da divida solucionando o problema do
contribuinte que pretende pagá-la, porém não possui condições de fazê-lo a vista.
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Com a palavra. O Sr. Luiz Rosan dos
Santos Paiva, da Secretaria Municipal da Saúde.
O SR. LUIZ ROSAN DOS SANTOS PAIVA - Sr. Vereador e demais presentes, esse projeto
91/06, apresentado em fevereiro de 2006, a época ele tinha seu mérito porque não havia, a
época lei, desconto sobre o parcelamento de débitos ainda não inscritos na dívida ativa, o que
havia era um decreto municipal que previa o parcelamento em até 18 vezes. Esse projeto de
lei, portanto, vinha ampliar o parcelamento para 24 parcelas beneficiando o contribuinte. Ocorre
que em dezembro de 2006, essa Câmara Municipal de São Paulo aprovou a Lei 14.256, que
instituiu o parcelamento administrativo de débitos tributários. Esse parcelamento aprovado pela
Lei 14256 dependendo do valor do débito permite o contribuinte efetue o parcelamento em até
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60 vezes, ou seja, é uma lei bem mais ampla do que esse projeto 91/06. Acreditamos que esse
projeto perdeu seu objeto, porque essa Câmara Municipal de São Paulo já aprovou uma lei
bem mais ampla que beneficia o contribuinte.
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Quero agradecer as contribuições da
Secretaria de Finanças que aqui aponta que Lei Municipal 14 256/06, já autoriza o
parcelamento de débitos de natureza tributaria venoidos e não inscrito na divida ativa em até
60 meses. Matéria trazida, a época pelo Vereador, hoje Deputado Marcos Zerbini, era de 24
meses mas ainda sem a cobertura legal, motivo pelo qual iremos levar ao conhecimento do
Deputado Zerbini, a legislação que o Município já tem para quem sabe, conquistarmos dele a
solicitação de arquivamento da matéria. Agradecer a assessoria que nos trouxe as informações
do projeto.
Declaro encerrada a audiência pública ao PL 91/06, de autoria do nobre Vereador, hoje
deputado estadual Marcos Zerbini, que dispões sobre o parcelamento de débito de natureza
tributária vencidos e ainda não inscritos na divida ativa e dá outras providências. O projeto
passou na primeira audiência pública lembrando que a integra dessa audiência constará das
notas taquigráficas anexadas ao projeto.
Neste momento chamo a equipe que assessora o mandato do nobre Vereador Chico Macena,
ao Projeto de lei 136/08, que dispõe sobre o plano integrado de gerenciamento dos resíduos de
construção civil, e resíduos volumosos e seus concorrentes o programa municipal de
gerenciamento conforme resolução do Conama 307/02, disciplina a ação dos geradores e
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transportadores desses resíduos no Âmbito do sistema de ixor,iNtS' 'arcqdãlèthi de São Paulo,
e dá outras providências. Projeto que se encontra em 1 a au '^
Tem o Sr. Ronaldo Tonobohn.
O SR. RONALDO TONOBOHN - Quero ser breve na apresentação, uma vez que o conteúdo
desse projeto ele reedita uma lei já aprovada por essa Casa, de extrema importância na
questão da gestão da deposição do transporte, tratamento e reciclagem dos resíduos de
...(ininteligível)... Foi fruto de um debate grande a execução do primeiro projeto de lei, que o
Vereador Chico Macena teve a oportunidade de ser o relator, e este projeto depois de
aprovado sofreu veto do Executivo por razões de técnica legislativa, são as razões alegadas.
A intenção de reapresentar o projeto é de corrigir essas deficiências que causaram o veto do
projeto e dada sua importância para a cidade estamos reeditando com essas correções o
projeto, que o seu conteúdo já foi fruto de várias audiências públicas quando da primeira
edição de autoria do Vereador Nabil Bonduki e outros.
Pelo momento é só isso.
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Quero agradecer ao Ronaldo e à equipe
que assessora o mandato do Vereador Chico Macena. Quero lembrar que projeto aprovado no
ano passado, de autoria do Vereador Chico Macena, encontra-se hoje na ordem do dia, projeto
vetado pelo Executivo e a manifestação do Executivo fio que a ausência de penalizações no
texto legal impediria a sua operação definitiva. A Secretaria do Verde tem representante para
esta audiência. Quero dar a palavra aos representantes da Secretaria do Verde e Meio-

. Ambiente, mas quero dizer que a Liderança do Governo acompanha esta matéria desde o seu
primeiro debate em que se envolveram a Secretaria do Verde e a Secretaria de Serviço do
nosso município.
Tem a palavra o Sr. Eduardo.
O SR. EDUARDO ALICINO - A Secretaria, sobre essa matéria, ainda tem a salientar a
importância deste projeto de lei. Ela se manifestou favorável desde o início, participou do grupo
de trabalho que promoveu o texto inicial desse projeto, participou de todas as discussões, ela
se manifesta plenamente favorável, considera que essa lei se transformará em importante
instrumento para o melhor gerenciamento dos resíduos gerados nas obras da cidade, em
especial a exigência de documentos que garantam que o resíduo gerado foi depositado em
local regulamentado pelo Poder Público, contribuindo, dessa forma, com a redução de pontos
de descarga clandestina na região Metropolitana de São Paulo.
Tenho que lembrar que a construção civil é responsável dentro da região Metropolitana de São
Paulo pela deposição de 15 a 18 mil toneladas dia de entulho. O Executivo, a Prefeitura de São
Paulo, a administração nesta gestão assinou um decreto obrigando que na pavimentação das
vias públicas da cidade seja empregado o agregado reciclado da construção civil, esse material
que pode ser utilizado em qualquer obra e que é desperdiçado indo apenas ocupar volume nos
nossos aterros.
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Essas são as considerações da Secretaria do Verde.
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Gostaria de agradecer a manifestação da
Secretaria do Verde. Queria solicitar ao Dr. Eduardo, se possível, remeter a esta Comissão de
Finanças e Orçamento as avaliações formais que foram realizadas pela equipe que assessora
o Secretário Eduardo Jorge para que ela possa compor o processo legislativo que pode levar
essas matérias à sua aprovação e possam endossar, por parte do Executivo, a sanção das
matérias, facilitando assim a relação deste Parlamento com o Executivo municipal.
Quero neste momento dar por encerrada a audiência pública do Projeto de lei 136/2008, de
autoria do Vereador Chico Macena, lembrando que as Notas Taquigráficas constarão
anexadas ao projeto para que todos tenham conhecimento do debate que aqui travamos.
Quero chamar neste momento a Assessoria do Vereador Eliseu Gabriel para audiência pública
ao Projeto de lei 190/2007, que institui concurso anual de redação, poesia e pintura sobre o
meio-ambiente, projeto este em primeira audiência pública.
A Assessoria me informa que a equipe que Assessora o mandato do Vereador Eliseu Gabriel
esteve aqui nos nossos trabalhos, mas se ausenta neste momento, motivo pelo qual
deixaremos para o final da nossa audiência pública.
Quero neste momento chamar a equipe que Assessora o mandato do Vereador Claudinho de
Souza, que se encontra aqui neste momento para fazer a exposição oral do Projeto de lei
496/2007, que dispõe sobre a substituição de embalagens plásticas convencionais por
congêneres biodegradáveis, na forma que especifica. Projeto de lei que se encontra em
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REQUEIRO, nos termos do artigo 66, único da Resolução n° 2,
de 26 de abril de 1991 (Regimento Interno), a redução do
interstício para realização de audiências públicas aos
projetos a seguir relacionados:

PL 14/08 - Aurélio Miguel - Dispõe sobre a emissão do Termo de
Funcionamento Provisório, de Auto de Licença de Funcionamento
e do Alvará de Funcionamento, e dá outras providências.

PL 66/08 - Aurélio Nomura - Dispõe sobre a construção da
edificação sustentável ou construção verde nas condições que
estabelece, e dá outras providências.

PL 75/08 - José Rolim - Cria o Parque Paraisópolis, e dá
outras providências.

PL 91/06 - Marcos Zerbini - Dispõe sobre o parcelamento de
débitos de natureza tributária, vencidos e ainda não inscritos
na Dívida Ativa, e dá outras providências.

PL 105/08 - Arselino Tatto - Dispõe sobre a obrigatoriedade de
instalação de lixeiras defronte dos estabelecimentos que
especifica, e dá outras providências.

PL 122/08 - Executivo - Altera a Lei n° 11.733, de 27 de março
de 1995, que dispõe sobre a Criação do Programa de Inspeção e
manutenção de Veículos em uso, bem como a Lei n° 12.157, de 9+
de agosto de 1996, que introduz alterações no referido
programa".

PL 136/08 - C
Gerenciamento
Volumosos e
Gerenciamento

hico Mácena - Dispõe sobre o Plano Integrado de
dos Resíduos da construção Civil e resíduos
seus componentes, o Programa Municipal de
e Projetos de Gerenciamento de resíduos da

307/2002,Construção Civil, conforme Resolução CONAMA n.° 307/200
disciplina a ação dos geradores e transportadores dest
resíduos no âmbito do Sistema de Limpeza Urbana do Municip4
de São Paulo, e dá outras providências.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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PL 142/06 - Toninho Paiva - Dispõe sobre a Implantação, em
pelo menos um dos Hospitais de cada Autarquia Hospitalar
Municipal Regional, de serviço de atendimento e assistência
psicológica às pessoas que viveram experiência de abuso
sexual, e dá outras providências.

PL 165/07 - Ademir da Guia - Dispõe sobre o parcelamento das
taxas de sepultamentos e exumação, e dá outras providências.

PL 319/07 - Soninha - Altera o inciso II e acrescenta inciso
II ao parágrafo único, do artigo 2° da lei n° 11804, de 19 de'
junho de 1995, que regulamenta* períodos para emissão de
ruídos, no Município de São Paulo, e dá outras providências.

PL 390/07 - Eliseu Gabriel - Institui o Concurso Anual de
Redação, Poesia e Pintura sobre o meio ambiente.

PL 407/05 - José Américo - Assegura a toda mãe adolescente com
idade até 18 anos (dezoito) anos incompletos residentes no
Município de São Paulo, o direito prioritário a vaga da
creche.

PL 429/07 - Lenice Lemos - Dispõe sobre a obrigatoriedade de
instalação de detectores de metais, nas portas de acesso dos
cinemas, casas de shows e salas de espetáculos.

PL 474/07 - Marta Costa - Dispõe sobre e inclusão de sub item
à Lei 11.228, de 1992, que dispõe sobre as regras gerais e
específicas a serem obedecidas no projeto, licenciamento,
execução, manutenção e utilização de obras e edificações,
dentro dos limites dos imóveis, e dá outras providências.

PL 496/07 - Claudinho de Souza - Dispõe sobre a substituição
de embalagens plásticas convencionais por congêneres
biodegradáveis, na forma que especifica.

Sala das Sessões, 9/4/08.

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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José Rolim, que traz novas informações sobre a matéria. Quero lembrar que na semana
passada, quando da primeira audiência pública sobre essa matéria, a Secretaria do Verde e do
Meio Ambiente trouxe novas informações sobre a matéria, apontando, para tanto, uma área
acessória àquela que estava lançada no projeto originalmente, de aproximadamente 10 mil
metros quadrados. Pergunto, neste momento, à nossa representante do Verde e do Meio
Ambiente se essas informações nessa área já foram transmitidas para a equipe que assessora
o mandato do Vereador José Rolim, permitindo que o projeto que saia daqui já saia
contemplando esses 10 mil metros quadrados. Para isso, o projeto de lei que deve merecer um
substitutivo, para que a amplitude do parque deixe de ter os 40 mil metros idealizados
originalmente e passe a ter 50 mil metros, que foi pré-anunciado aqui, na audiência pública da
semana passada.
(NÃO IDENTIFICADA) — Só gostaria de esclarecer que já existe o DUP - Decreto de Utilidade
Pública, para essa área, o DUP 48997, de 30 de novembro de 2007. Estamos em conversação
com a Sehab, para fazer um levantamento planialtimétrico, e a Secretaria pretende iniciar a
planta expropriatória, elaborar essa planta expropriatória.
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - A recomendação, então, é que se utilize a
área lançada no DUP como área de abrangência do parque, evitando que tenhamos mais de

•	
uma área determinada no projeto e no DUP. Na realidade, é da expropriação que nascerá o
parque - que pode não ter o tamanho preciso do DUP.
(NÃO. IDENTIFICADA) - É, a área estimada, na realidade, é um pouco maior do que esses dez
mil metros quadrados. Ela tem 11.177 metros quadrados, numa primeira estimativa nossa.
Mas, de qualquer modo, deve ser elaborado um levantamento planialtimêtrico, para embasar
melhor essa desapropriação.
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Quero agradecer as informações trazidas
pela Secretaria do Verde e Meio Ambiente.
Questiono nossa equipe técnica, se temos novos inscritos. (Pausa) Não temos. Não havendo
mais nada a ser tratado sobre essa matéria, declaro encerrada esta audiência pública ao
Projeto de Lei 75/2008, de autoria do Vereador José Rolim, que "Cria o Parque Municipal de
Paraisópolis e dá outras providências".
Lembro que a audiência pública constará das notas taquigráficas anexadas ao projeto, e
recomendamos todo o empenho da equipe que assessora o mandato do Vereador José Rolim,
para que todas as informações trazidas pela Secretaria do Verde e do Meio Ambiente constem
de sua propositura, permitindo, assim, uma relação com o Chefe do Executivo que permita a
sanção do projeto, por conta da determinação da área a ser sobreposta àquela definida pelo
TU P.
Quero, neste momento, dar início à audiência pública ao PL 0136/08, de autoria do Vereador
Chico Macena: "Dispõe sobre o Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da
Construção Civil e Resíduos Volumosos e seus componentes, o Programa Municipal de
Gerenciamento e Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil conforme
previstos na Resolução CONAMA n° 307/2002, disciplina a ação dos geradores e
transportadores destes resíduos no âmbito do Sistema de Limpeza Urbana do Município de
São Paulo e dá outras providências".
Tem a palavra o colega e Vereador Chico Macena, para a sustentação oral, lembrando que
esse projeto encontra-se em segunda audiência pública - que, na realidade, é a quarta
audiência pública, visto que, no passado, realizamos duas audiências públicas sobre a matéria.
Infelizmente, o projeto teve, por parte do Executivo, o veto; e, neste momento, estamos
discutindo nova redação ao projeto. Como já trazido à audiência anterior, o projeto foi
acrescido de toda a normatização de multas e penalidades.
Passo a palavra ao colega Vereador Chico Macena, para a sua apresentação.
O SR. CHICO MACENA - Muito obrigado, nobre Vereador Netinho, Presidente desta audiência
pública, e a todos os senhores e senhoras presentes.
Gostaria de pontuar - não dá para falar de todos os itens do projeto, que é extenso - algumas
coisas que acho importante nesse projeto de lei.
Primeiro: todos nós sabemos de um grande problema que temos na cidade de São Paulo com
o depósito de resíduos sólidos da construção civil, nas ruas, terrenos baldios, em todos os
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cantos da cidade de São Paulo - um problema antigo, que perdura até hoje, sem que o
Município tenha condições efetivas de fiscalizar e atuar de uma forma a inibir esses depósitos.
Aliás, a Prefeitura do Município de São Paulo gasta volumes grandiosos, justamente para
recolher esses resíduos dos locais onde são depositados impropriamente.
A primeira coisa que eu gostaria de ressaltar no projeto de lei é que ele cria a figura do gerador
de resíduo. Istà é um estatuto que estamos dando para quem gera o resíduo, portanto,
identificando e criando responsabilidade, àqueles que geram o resíduo, pela sua destinação.
Isso vale para os pequenos como para os grandes geradores de resíduos.
Todos sabemos que, principalmente, o grande gerador de resíduos hoje promove a demolição
de um imóvel, de um prédio, de um equipamento, e ele não tem hoje nenhuma
responsabilidade de onde será depositado esse resíduo. Ele somente contrata uma empresa
para fazer o transporte, para poder retirar aquele resíduo, e parece estar isento de qualquer
responsabilidade, se está sendo depositado em local adequado ou não.
Nesse projeto de lei, atribuímos ao gerador de resíduo a responsabilidade pela destinação, e
ele, como grande gerador de resíduo da construção, deverá licenciar, deverá pedir autorização,
ou informar à municipalidade sobre onde será depositado aquele resíduo, para que a Prefeitura
possa exercer a fiscalização e o acompanhamento da destinação.
A segunda questão de que eu gostaria de colocar é que o projeto, na verdade, vem consolidar
uma experiência já em exercício pela Prefeitura, dos ecopontos, na cidade de São Paulo. É
uma proposta que a Prefeitura vem desenvolvendo hoje, de criar, nas 35 Subprefeituras da
cidade de São Paulo, locais onde são autorizados os depósitos de resíduos da construção,
principalmente para aquela população que não tem aonde colocar o resíduo, que ela possa
levar ao eco-ponto. E a partir daí a Prefeitura retira e leva ao local adequado. Ao tratar o
grande gerador, dar uma alternativa também que já existe hoje, portanto, estamos trabalhando
como sistema, para que deposite sem ter de contratar uma empresa, sem onerar as suas
condições.
A terceira questão que trago é o tratamento do resíduo. Nos eco-ponto tem áreas de
transbordo e permite no projeto de lei algo — que acho será a grande novidade para a cidade
de São Paulo — que são usinas de tratamento de resíduos sob concessão ou exercidas
diretamente pela Prefeitura. Somente se criarmos uma cadeia econômica e gerar valor, e é
possível gerar valor com esses resíduos, estaremos criando ambiente na cidade de São Paulo
onde vai haver interesse dos geradores de resíduos, dos transportadores que deverão ser
credenciados pela Prefeitura e ter licença para fazer o transporte pela Prefeitura, e a própria
população em não jogar mais em qualquer lugar levar para a área de transbordo, para os eco-
pontos ou para os grandes geradores diretamente para as usinas de reciclagem. Esse material
retornará à comunidade para a construção civil ou mesmo para serviços exercidos pela
Prefeitura.
Quando fui Administrador Regional na Vila Prudente fizemos uma experiência piloto com a
EMURB que tinha uma usina, à época, onde se construíam bancos de praças, equipamentos
urbanos. Inclusive, utilizávamos no "cascalhamento" de áreas públicas. Na regional havia
várias ruas de barro, sem pavimentação, e com esse material "cascalhava" as vias. -
Esse projeto cria um novo paradigma quanto à distribuição de resíduos. Ao invés de falarmos
simplesmente que é proibido depositar entulho em qualquer local, vamos dizer para a
população onde é permitido depositar o entulho e que tratamento daremos a ele.
Era isso, Presidente. Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) — Agradeço a presença e a sustentação
oral do Vereador Chico Macena. Mais do que isso, manifesto meu apoio pessoal e
incondicional à proposta do Vereador. Digo que recebi, enquanto Líder do Governo, diversas
manifestações favoráveis à matéria de diversas organizações da sociedade civil, como: o
Sindicato dos Agregados da Construção Civil que tem muito interesse na matéria, é uma pena
que a informação da audiência pública talvez não tenha chegado a esse organismo, não os
vejo presentes. Já estiveram duas vezes na Casa para anunciar que tem apoio. Cito também
diversos subprefeitos que já tem na sua localidade o eco-ponto e acompanham a tramitação da
matéria. Como alguns o ano passado acompanharam, como o Subprefeito do ltaim Paulista
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que a época falava da importância de ter projeto como esse aprovado por conta do eco-ponto
que tem na sua região.
A equipe técnica da Liderança do Governo eu coloco à disposição do mandato do Vereador
Chico Macena, para que o ajuste da redação final, aquela que deve comportar a sanção do
Prefeito, esteja afinada para que não tenhamos percalço. Esse é o nosso desejo.
Há mais inscritos para debater a matéria? (Pausa) Não havendo mais inscritos... (Pausa)
Vereador Beto Custódio presente, venha compor a Mesa conosco, assim como o Vereador
Tripoli a quem agradeço pela presença.
Tem a palavra o Vereador Beto Custódio.
O SR. BETO CUSTÓDIO — Quero cumprimentar o nobre Vereador Netinho e demais membros
da Mesa. O projeto de lei que acabou de ser defendido oralmente pelo nobre Vereador Chico
Macena, é muito positivo. É importante ressaltar que o projeto de lei foi vetado na íntegra pelo
atual Governo. É importante ter essa informação.
O projeto não saiu do nado, não veio do além. É fruto de muita discussão com o movimento
organizado. O Deputado Federal Paulo Teixeira tem projetos mais ou menos com as mesmas
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expectativas, em Brasília, coloca isso com fundamentação bastante qualificada. Realmente, o
que o nobre Vereador Netinho afirma é verdade. As principais pessoas, os principais
interessados, acho que a mais interessada é a cidade de São Paulo, por exemplo, seria muita
importante que movimento organizado, que cooperativas estivessem aqui.
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) — Vereador Beto, o projeto do qual o
Vereador Chico Macena fez a sustentação é o PL 136/08. O próximo é o 774/07 que esse ao
qual V.Exa. faz menção no momento.
Permita-me concluir a audiência pública do PL 136/08. Está encerrada a audiência pública.
Antes, porém, vamos ouvir.
(NÃO IDENTIFICADA) - Quero dizer que a Secretaria do Verde se manifesta totalmente
favorável ao projeto de lei, entende que tem importância grande para a cidade de São Paulo.
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) — Neste momento, não tendo mais
inscrições para discutir o PL 136/08 do nobre Vereador Chico Macena, dou por encerrada a
audiência pública. Reafirmo que as notas taquigráficas apensadas ao processo explicitarão o
debate que a audiência pública realizou.
Nobre Vereador Beto, agora sim damos início à audiência pública do PL 774/07 de autoria do
Vereador Beto Custódio e Chico Macena, que cria o Programa Sócio-Ambiental das
cooperativas e associações de catadores de coleta seletiva, com integração e gestão

•
compartilhada, e dá outras providências. Esse projeto encontra-se em sua primeira audiência
pública.
Tem a palavra o nobre Vereador Beto Custódio, para fazer a sustentação oral sobre o PL
774/07.
O SR. BETO CUSTÓDIO — Sr. Presidente, peço desculpas pela má interpretação. Para
constar, em notas taquigráficas, é importante dizermos que esse projeto de lei contribui,
demasiadamente, com a cidade de São Paulo, principalmente em cima de perspectivas de n
haver mais locais onde jogarmos lixo. Colocamos, no mesmo espaço, materiais inservíveis e
serviveis, que podem ser reaproveitados.
Sr. Presidente, houve um pedido do Sr. Paulo Teixeira, deputado federal. A matéria de que
estamos tratando foi vetada pelo atual Governo. Primeiro, houve algumas modificações
importantes. Então, diálogo com a liderança de Governo e o Governo acrescenta mais fatos.
Acredito que a Câmara Municipal tem autonomia para apresentar projetos de lei. Não acho que
devemos apresentar apenas projetos que tenham concordância do Sr. Prefeito. Se fosse
assim, não seria necessário gastarem tanto dinheiro com a Câmara Municipal. Dialogando e
viabilizando com parceiros presentes, representantes de catadores e cooperativas, com
certeza, a cidade de São Paulo vai fazer valer esse projeto, que também serve para o conjunto
de outras capitais, não menos importantes do que para grandes ou médias cidades do Brasil.
Como estamos falando aqui da capital de São Paulo, esse projeto, praticamente, condiciona a
Prefeitura Municipal de São Paulo a valorizar, mais e melhor, cooperativas, substituindo o
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PRESIDENTE

Dispõe sobre o Plano Integrado de Gerenciamento dos
Resíduos da Construção Civil e Resíduos Volumosos e
seus componentes, o Programa Municipal de
Gerenciamento e Projetos de Gerenciamento de
Resíduos da Construção Civil conforme previstos na
Resolução CONAMA n°307/2002, disciplina a ação dos
geradores e transportadores destes resíduos no âmbito
do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São
Paulo e dá outras providências.

•

CAPÍTULO I - DAS DEFINIÇÕES

Art. 1° - Para efeito do disposto nesta lei, ficam estabelecidas as seguintes definições:

I. Resíduos de Construção Civil: são os resíduos provenientes de construções, reformas,
reparos e demolições de obras de construção civil, e os resultantes da preparação e da
escavação de terrenos, tais como: tijolos, blocos cerâmicos, concreto em geral, solos, rochas,
metais, resinas, colas, tintas, madeiras e compensados, forros, argamassa, gesso, telhas,
pavimento asfáltico, vidros, plásticos, tubulações, fiação elétrica etc., comumente chamados
de entulhos devendo ser classificados, conforme legislação federal específica, nas classes A,
B, C e D.

II. Resíduos Volumosos: são os resíduos constituídos basicamente por material .volumoso
não removido pela coleta pública municipal rotineira, como móveis e equipamentos
domésticos inutilizados, grandes embalagens e peças de madeira, resíduos vegetais
provenientes da manutenção de áreas verdes públicas ou privadas e outros, comumente
chamados de bagulhos e não caracterizados como resíduos industriais.

III. Resíduos Secos Domiciliares Recicláveis: resíduos secos provenientes de residências ou
de qualquer outra atividade que gere resíduos com características domiciliares ou a estes
equiparados, constituído principalmente por embalagens.

IV. Geradores de Resíduos de Construção: pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas,
proprietárias ou responsáveis por obra de construção civil ou empreendimento com
movimento de terra, que produzam resíduos de construção civil.

V. Geradores de Resíduos Volumosos: pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas,
proprietárias, locatárias ou ocupantes de imóvel em que sejam gerados resíduos volumosos.

VI. Transportadores de Resíduos de Construção e Resíduos Volumosos: pessoas físicas ou
jurídicas, autorizatárias do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo

• dif
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instituído pela Lei 13.478 de 30 de dezembro de 2002 e suas alterações, encarregadas da
coleta e do transporte dos resíduos entre as fontes geradoras e as áreas de destinação.

VII. Equipamentos de Coleta de Resíduos da Construção Civil e Resíduos Volumosos:
dispositivos utilizados para a coleta e posterior transporte de resíduos, tais como caçambas
metálicas estacionárias, caçambas basculantes instaladas em veículos autopropel idos,
carrocerias para carga seca, contêineres têxteis flexíveis e outros, incluídos os equipamentos
utilizados no transporte do resultado de movimento de terra.

VIII. Pontos de Entrega para pequenos volumes: equipamentos públicos destinados ao
recebimento de resíduos da construção civil e resíduos volumosos limitados a 1 (um) metro
cúbico por descarga, gerados e entregues pelos munícipes, podendo ainda ser coletados e
entregues por pequenos transportadores diretamente contratados pelos geradores,
equipamentos esses que, sem causar danos à saúde pública e ao meio ambiente, deverão ser
usados para a triagem de resíduos recebidos, posterior coleta diferenciada e remoção para
adequada disposição, devendo atender às especificações da norma brasileira NBR 15.112 da
ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas.

IX. Áreas de Transbordo e Triagem (ATT) de resíduos de construção e resíduos volumosos:
são os estabelecimentos autorizatários do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São
Paulo destinados ao recebimento de resíduos da construção civil e resíduos volumosos
gerados e coletados por agentes privados, cujas áreas sem causar danos à saúde pública e ao
meio ambiente, deverão ser usadas para triagem dos resíduos recebidos, eventual
transformação e posterior remoção para adequada disposição devendo atender às •

especificações da norma brasileira NBR 15.112 da ABNT.	 •

X. Aterros de Resíduos de Construção Civil: áreas autorizatárias do Sistema de Limpeza
Urbana do Município de São Paulo onde serão empregadas técnicas de disposição de
resíduos da construção civil de origem mineral, designados como Classe A pela legislação
federal específica, visando a reservação de materiais de forma segregada que possibilite seu
uso futuro ou ainda, a disposição destes materiais, com vistas à futura utilização da área,
empregando princípios de engenharia para confiná-los ao menor volume possível, sem
causar danos à saúde pública e ao meio ambiente, devendo atender às especificações da
norma brasileira NBR 15.113 da ABNT.

XI. Aterros de pequeno porte com resíduos de construção civil: áreas licenciadas, que
possuam área inferior a 10.000m 2 (dez mil metros quadrados) e volume de disposição
inferior a 10.000 m 3 (dez mil metros cúbicos), com atividades descritas em Projetos de
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, preparadas para fins de regularização
topográfica com função urbana definida, onde serão empregadas técnicas de disposição de
resíduos da construção civil de origem mineral, designados como Classe A peja legislação
federal específica, devendo atender às especificações da norma brasileira NBR 1 15.113 da
ABNT.
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XII. Áreas de Reciclagem de Resíduos de Construção Civil: estabelecimentos autorizatários
do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo destinados ao recebimento e
transformação de resíduos da construção civil classe A, já triados, para produção de
agregados reciclados, devendo atender às especificações da norma brasileira NBR 15.114 da
ABNT.

XIII. Agregados Reciclados: material granular proveniente do beneficiamento de resíduos
de construção civil de natureza mineral (concreto, argamassas, produtos cerâmicos e outros),
designados como Classe A pela legislação federal específica, que apresenta características
técnicas adequadas para aplicação em obras de edificação ou infra-estrutura, devendo
atender às especificações da norma brasileira NBR 15.116 da ABNT.

XIV. Pequenos Volumes de resíduos da construção civil e resíduos volumosos: são aqueles
contidos em volumes até 1 (um) metro cúbico.

XV. Grandes Volumes de resíduos da construção civil e resíduos volumosos: são aqueles
contidos em volumes superiores a 1 (um) metro cúbico.

XVI. Controle de Transporte de Resíduos da Construção Civil (CTR): documento emitido
pelo transportador de resíduos que fornece informações sobre gerador, origem, quantidade e
descrição dos resíduos e seu destino, conforme a regulamentação desta lei e as diretrizes
contidas no Anexo da Norma Brasileira - NBR 15112.

Art. 2°. A gestão dos resíduos da construção civil e resíduos volumosos no Município de
São Paulo deverá submeter-se:
I. Aos princípios e diretrizes do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo
instituído pela Lei 13.478 de 30 de dezembro de 2002;

II. Aos objetivos gerais do Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo, instituído
pela Lei 13.430 de 13 de setembro de 2002, especialmente quanto aos incisos III, IV, V e
VII do art. 8°;

III. Às diretrizes da Política Urbana estabelecida no Plano Diretor Estratégico,
especialmente quanto aos incisos I, II, VI, IX e XI do art.10;

IV. Aos objetivos e diretrizes da Política Ambiental estabelecida no Plano Diretor
Estratégico, especialmente quanto aos incisos I, II, III e IV do art. 55 e incisos I e VI do art.
56;

V. Aos objetivos e diretrizes da política de Resíduos Sólidos estabelecida no Pião Diretor
Estratégico, especialmente quanto aos incisos I, II, VI, VIII, XI e XIII do art.70 e incisos I,
III, VI, IX, X, XII, XIV, XV E XVII do art. 71;

VI. Às diretrizes das Resoluções CONAMA - Conselho Nacional do Meio Ambiente n°307,
de 5 de julho de 2002, e n° 348, de 16 de agosto de 2004. 	 .
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Art. 3°. Os resíduos da construção civil e os resíduos volumosos deverão ser destinados aos
Pontos de Entrega para pequenos volumes, Áreas de Transbordo e Triagem para resíduos da
construção civil e resíduos volumosos, Áreas de Reciclagem para resíduos da construção
civil e Aterros de resíduos da construção civil, como previsto no art. 15 do Plano Diretor
Regional, Lei 13.885 de 25 de agosto de 2004, visando sua triagem, reutilização,
reciclagem, reservação ou destinação mais adequada, conforme normas técnicas específicas
para estes resíduos.

§1° Os resíduos da construção civil e os resíduos volumosos, bem como outros tipos de
resíduos urbanos, em conformidade com o disposto no art. 166 da Lei 13.478 de 30 de
dezembro de 2002, não poderão ser dispostos em áreas de "bota fora", encostas, corpos
d'água, lotes vagos, em passeios, vias e outras áreas públicas e em áreas protegidas por lei...1

§2° Os resíduos da construção civil não poderão ser dispostos em aterros sanitários, salvo na
forma de agregados reciclados ou solos descontaminados, utilizados com a finalidade de
execução de serviços internos ao aterro. 	 te

§ 3° Os resíduos da construção civil classe A poderão ser destinados a Aterros de Pequeno
Porte com resíduos da construção civil, aprovados nos termos definidos nesta lei.

§ 4° - Solos e outros resíduos da construção civil classe A provenientes de obras públicas só
poderão ser dispostos, pela administração pública ou seus contratados, em praças, áreas
ajardinadas e outros tipos de áreas públicas, se a disposição temporária for expressamente
autorizada pelo órgão ambiental municipal.

§ 5° - Grandes volumes da construção civil e resíduos volumosos coletados e transportados
pelos autorizatários ou pelo gerador, nos termos desta Lei, somente poderão ser destinados a
locais devidamente licenciados pelos órgãos competentes, atendidas as normas técnicas
específicas e a legislação vigente.

Capítulo II - DAS RESPONSABILIDADES

Art 4° Os geradores de resíduos da construção civil são os responsáveis pela destinação dos
resíduos das atividades de construção, reforma, reparos e demolições, como definidos no
inciso I do art. 1°, bem como por aqueles resultantes dos serviços preliminares de remoção
de vegetação e escavação de solo.

Art 5° Os geradores de resíduos volumosos são os responsáveis pelos resíduos desta
natureza originados nos imóveis localizados no Município de São Paulo, de propriedade
pública ou privada.

Art 6° Os transportadores e os receptores de resíduos da construção civil e resíduos
volumosos são os responsáveis pelos eventos ocorridos com os resíduos no exercício de
suas respectivas atividades.
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Parágrafo único - Na ausência de contrato, nos termos da Lei 13.298, de 16 de janeiro de
2002, as partes responderão solidariamente pela destinação final dos resíduos.

Capítulo III - DO PLANO INTEGRADO DE GERENCIAMENTO DOS RESÍDUOS DA
CONSTRUÇÃO CIVIL E RESÍDUOS VOLUMOSOS

Art. 70 - Fica instituído o Plano Integrado de Gerenciamento de Resíduos da Construção
Civil e Resíduos Volumosos cujo objetivo é a facilitação da correta disposição, o
disciplinamento dos fluxos e dos agentes envolvidos e a destinação adequada dos resíduos
da construção civil e resíduos volumosos no âmbito do Sistema de Limpeza Urbana do
Município de São Paulo.

••
§1° O Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil incorpora:
I- O Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ação pública
voltada aos pequenos geradores;

II- Os Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, elaborados e
implementados pelos geradores não compreendidos no inciso 1;

§2° - Constituem o Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil e
Resíduos Volumosos as áreas físicas e ações descritas a seguir:

a) uma Rede de Pontos de Entrega para pequenos volumes de resíduos da construção civil e
resíduos volumosos, implantada nas Subprefeituras do Município de São Paulo como
serviços de limpeza urbana prestados em regime público;

b) uma Rede de Áreas para Recepção de grandes volumes - Áreas de Transbordo e Triagem,
Áreas de Reciclagem e Aterros de resíduos da construção civil - serviços de limpeza urbana
prestados preferencialmente em regime privado;

c) ações para a informação e educação ambiental dos munícipes visando a não geração de
resíduos, a redução, reutilização, reciclagem e a destinação adequada;

d) ações de incentivo à reutilização e reciclagem de resíduos triados;

e) ações para o controle e fiscalização do conjunto de agentes envolvidos, em conformidade
com o estabelecido nesta Lei e no Sistema de Limpeza Urbana instituído pela Lei 13.478 de
30 de dezembro de 2002.

O ações para integração de intervenções na região metropolitana e ações de interlocução
entre agentes públicos e privados relacionados à gestão dos resíduos.

CAPÍTULO IV - DO PROGRAMA MUNICIPAL DE GERENCIAMENTO DOS
RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL E RESÍDUOS VOLUMOSOS
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Art.8° O Executivo Municipal, nos termos do art. 16 do Plano Diretor Regional, lei 13.885
de 25 de agosto de 2004, por meio das Subprefeituras, deverá indicar e destinar em cada
distrito áreas municipais para a instalação de pontos de entrega e recebimento de pequenos
volumes de resíduos oriundos de demolição de construções, da construção civil e de
pequenos bens inservíveis, para a implantação de uma Rede de Pontos de Entrega para
pequenos volumes de resíduos de construção e resíduos volumosos, no âmbito do Programa
Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, com pontos de captação e
triagem perenes, implantados sempre que possível em locais degradados por ações de
deposição irregular de resíduos.

§1° Os Pontos de Entrega receberão descargas de resíduos de construção e resíduos
volumosos, limitadas ao volume de 1 (um) metro cúbico por descarga, para triagem , 	 •
obrigatória, posterior transbordo e destinação adequada dos diversos componentes.

§2° Não será admitida nos Pontos de Entrega a descarga de resíduos domiciliares não-inertes
oriundos do preparo de alimentos, resíduos industriais e resíduos dos serviços de saúde.

§3° Os Pontos de Entrega, sem comprometimento de suas funções originais, poderão ser
utilizados de forma compartilhada por grupos locais que desenvolvam ações de coleta
seletiva de resíduos secos domiciliares recicláveis.

§4° - O número e a localização dos Pontos de Entrega serão definidos e readequados pelas
Subprefeituras, visando soluções eficazes de captação e destinação dos resíduos.

§5° - Nos termos da Lei 13.478 de 30 de dezembro de 2002, o órgão municipal de limpeza
urbana prestará o apoio técnico necessário às Subprefeituras promovendo a uniformização
dos procedimentos e padrões adotados.

Art.9° Comporão ainda o Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da
Construção Civil e Resíduos Volumosos ações de educação ambiental e de controle e
fiscalização, necessárias ao bom funcionamento da Rede de Pontos de Entrega para
pequenos volumes.

Capítulo V - DA GESTÃO DOS GRANDES VOLUMES DE RESÍDUOS

Art.10. Integrará o Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo a Rede de Áreas
para Recepção de Grandes Volumes constituída por Áreas de Transbordo e Triagem de
resíduos de construção e resíduos volumosos, Áreas de Reciclagem de resíduos de
construção e Aterros de resíduos da construção civil, empreendimentos privados
autorizatários, operadores da triagem, transbordo, reciclagem, reservação e disposição final,
sob as diretrizes das normas brasileiras NBR 15.112, NBR 15.113 e NBR 15.114.

§1° - As Áreas de Transbordo e Triagem de Resíduos de Construção Civil e resíduos
volumosos - ATT, as Áreas de Reciclagem e os Aterros de Resíduos da Construção Civil
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receberão, sem restrição de volume, resíduos oriundos de geradores ou transportadores de
resíduos da construção civil e resíduos volumosos.

§2° - Excepcionalmente poderão compor ainda a Rede de Áreas para Recepção de Grandes
Volumes, Áreas de Transbordo e Triagem Públicas, Áreas de Reciclagem Públicas e Aterros
de Resíduos da Construção Civil Públicos que receberão, sem restrição de volume, resíduos
da construção civil e resíduos volumosos oriundos de ações públicas de limpeza urbana.

§ 3° - Não será admitida nas áreas citadas no § 1° e § 2° a descarga de resíduos de
transportadores que não tenham sua atuação autorizada pelo órgão municipal de limpeza
urbana.

§4° - Não será admitida nas áreas citadas no § 1° e § 2° a descarga de resíduos domiciliares,
resíduos industriais e resíduos dos serviços de saúde.

§ 5° - Os resíduos da construção civil e resíduos volumosos serão integralmente triados
pelos operadores das áreas citadas no § 1° e § 2° e receberão a destinação definida na
Resolução n° 307/2002 do CONAMA, priorizando-se sua reutilização ou reciclagem.

§6° - Nos termos da Lei 13.478 de 30 de dezembro de 2002 os empreendimentos
constituintes da Rede de Áreas para Recepção de Grandes Volumes serão regulados,
controlados e fiscalizados pelo órgão municipal de limpeza urbana.

Art. 11 A execução de Aterro de Pequeno Porte com resíduos da construção civil em áreas
que necessitem de regularização topográfica dependerá da obtenção do Alvará de Execução
de Movimento de Terra junto ao órgão competente, nos termos da legislação vigente, e do
atendimento aos requisitos fixados pela Norma Técnica Brasileira específica - NBR 15.113
e do disposto no art. 21 desta Lei.

§ 1° - Os resíduos destinados a estes aterros deverão ser previamente triados, dispondo-se
neles exclusivamente os resíduos de construção civil de natureza mineral, designados como
Classe A pela Resolução n° 307 do CONAMA.

§2° - O alvará de que trata o "caput" deste artigo poderá ser dispensado no caso de obras
novas e reformas cujo Alvará de Execução compreenda a movimentação de terra ou
regularização topográfica.

Capítulo VI- DA DESTINAÇÃO DOS RESÍDUOS

Art. 12 - Os resíduos volumosos captados nas áreas definidas nos artigos. 8° e 10 deverão
ser triados, aplicando-se a eles processos de reutilização, desmontagem e reciclagem que
evitem sua destinação final a aterro sanitário, sempre que possível.

Art. 13 Os resíduos da construção civil deverão ser integralmente triados nos locais de
geração ou nas áreas receptoras, segundo a classificação definida pela Resolução n° 307 do

7



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAI

CONAMA, em classes A, B, CeDe deverão receber a destinação prevista na Resolução
CONAMA n°307/2002 e nas normas técnicas.

§1° Os resíduos da construção civil de natureza mineral, designados como Classe A pela
legislação federal específica, deverão ser prioritariamente reutilizados ou reciclados, sendo,
se inviáveis estas operações, conduzidos a Aterros de Resíduos da Construção Civil
licenciados, para reservação e beneficiamento futuro ou para conformação topográfica de
áreas com função urbana definida.

§2° Os resíduos da construção civil designados como Classe B, tais como papéis, plásticos,
madeiras, metais e vidros, poderão ser destinados a organizações sociais ou
empreendimentos responsáveis pelo seu adequado manejo e encaminhamento para
reutilização ou reciclagem.

Art.14 Em conformidade com o art.71, inciso XII, da Lei 13.430 de 13 de setembro de 2002,
o Executivo regulamentará as condições para o uso preferencial dos resíduos de construção
civil Classe A, na forma de agregado reciclado, em obras públicas de infra-estrutura tais
como revestimento primário de vias, camadas de pavimento, passeios e muros públicos,
artefatos, drenagem urbana e obras públicas de edificações concreto, argamassas, artefatos e
outros.

§1° - As condições para o uso preferencial de agregados reciclados serão estabelecidas para
obras contratadas ou executadas pela administração pública direta e indireta, obedecidas as
normas técnicas brasileiras específicas - NBR 15.115 e NBR 15.116.

§2° - Estarão dispensadas desta exigência as obras de caráter emergencial, as situações em
que não ocorra a oferta de agregados reciclados e situações em que estes agregados tenham
preços superiores aos dos agregados naturais.

§3° - Todas as especificações técnicas e editais de licitação para obras públicas municipais
deverão fazer, no corpo dos documentos, menção expressa a este dispositivo desta Lei, às
condições nele estabelecidas e à sua regulamentação.

Capítulo VII - DA DISCIPLINA DOS GERADORES

Art. 15 Os geradores de resíduos de construção e resíduos volumosos deverão ser
fiscalizados e responsabilizados quanto a remoção e destinação adequada dos resíduos.

§I° - Os pequenos volumes de resíduos da construção civil e resíduos volumosos, como
definidos no inciso XIV do Artigo 1°, poderão ser destinados à Rede de Pontos de Entrega
para pequenos volumes, onde os usuários serão responsáveis pela sua disposição
diferenciada.
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§2° - Os grandes volumes de resíduos da construção civil e resíduos volumosos, como
definidos no inciso XV do Artigo 1 0, deverão ser destinados à Rede de Áreas para Recepção
de Grandes Volumes, onde serão objeto de triagem e destinação adequada.

§ 3° - As caçambas metálicas estacionárias e outros equipamentos de coleta destinados a
resíduos da construção civil e resíduos volumosos não poderão ser utilizadas pelos
geradores para a disposição de outros tipos de resíduos.

§4° - Os geradores ficam proibidos da utilização de chapas, placas e outros dispositivos
suplementares que promovam a elevação da capacidade volumétrica de caçambas metálicas
estacionárias, devendo estas serem utilizadas apenas até o seu nível superior original.

Art. 16 - Os geradores, nos termos da Lei 13.478, de 30 de dezembro de 2002, obedecido o
disposto no art. 18, §§ 3° e 4°, poderão transportar seus próprios resíduos e, quando em
volume superior a 1 (um) metro cúbico ficam proibidos de fazer o deslocamento de resíduos
sem o respectivo documento de Controle de Transporte de Resíduos, conforme definido no
inciso XVI do artigo 1° desta Lei.

§ 1° Os grandes geradores, definidos no inciso II, § 1° do Art. 1° do Decreto n°48251 de 04
de abril de 2007, que regulamenta o Art. 140 da Lei 13.478, de 30 de dezembro de 2002,
com massa de resíduos próprios superior a 50kg e volume de até 1m3 (um metro cúbico),
que os encaminhem aos Pontos de Entrega para pequenos volumes ficam dispensados das
obrigações nela previstas quanto:

I - ao cadastramento junto à autoridade competente;

II - à contratação dos autorizatários dos serviços prestados em regime privado de coleta,
transporte, tratamento e destinação final.

§2° - Os geradores, quando usuários de serviços de transporte, ficam obrigados a utilizar,
nos termos do art. 141 da Lei 13.478 de 30 de dezembro de 2002, exclusivamente os
serviços dos transportadores autorizatários do Sistema de Limpeza Urbana do Município de
São Paulo.

§ 3° - Os geradores, quando usuários dos empreendimentos autorizatários do Sistema de .
Limpeza Urbana componentes da Rede de Áreas para Recepção de Grandes Volumes, ficam
obrigados a manter, nos termos do Artigo 142 da Lei 13.478, registros e comprovantes

(4
(CTR) do transporte e destinação dos resíduos sob sua responsabilidade.

Capítulo VIII- DA DISCIPLINA DOS TRANSPORTADORES

Art. 17 Os transportadores de resíduos de construção e resíduos volumosos deverão ser
fiscalizados e responsabilizados quanto à remoção e destinação adequada dos resíduos.
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Art. 18 Os transportadores de resíduos da construção civil e resíduos volumosos só poderão
prestar seus serviços se autorizados pelo órgão de limpeza urbana municipal, responsável
pelo Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo.

§1° As caçambas metálicas estacionárias destinadas à coleta de resíduos da construção civil
e resíduos volumosos não poderão ser utilizadas para o transporte de outros resíduos.

§2° - Os transportadores ficam proibidos de realizar o transporte dos resíduos quando os
dispositivos que os contenham estejam com a capacidade volumétrica elevada pela
utilização de chapas, placas ou outros suplementos.

§3 0 - Os transportadores ficam obrigados a utilizar dispositivos de cobertura de carga em .
caçambas metálicas estacionárias ou outros equipamentos de coleta, durante o transporte dos.
resíduos.

§ 4° - Nos termos do Artigo 165 da Lei 13.478, os transportadores ficam obrigados a evitar o
derramamento de resíduos nas vias públicas durante a operação com os equipamentos de
coleta de resíduos.

§5° - Os transportadores ficam expressamente proibidos de estacionar as caçambas na via
pública quando estas não estiverem sendo utilizadas para a coleta de resíduos.

§6° - Os transportadores que operem com caçambas metálicas estacionárias, caçambas
basculantes ou outros tipos de dispositivos deslocados por veículos automotores ficam
proibidos de fazer o deslocamento de resíduos sem o respectivo documento de Controle de
Transporte de Resíduos e ficam obrigados a fornecer, aos geradores atendidos, nos termos
da Lei 13.298 de 16 de janeiro de 2002, comprovantes da entrega correta dos resíduos nas
áreas de destinação licenciadas.

§7° - Os transportadores que operem com caçambas metálicas estacionárias ou outros tipos
de dispositivos deslocados por veículos automotores ficam obrigados a fornecer, juntamente
com o contrato, documento simplificado de orientação aos usuários de seus equipamentos,
com instruções sobre posicionamento da caçamba e volume a ser respeitado, tipos de
resíduos admissíveis, prazo para preenchimento, proibição do recurso a transportadores não
cadastrados, penalidades previstas em lei e outras instruções que julgue necessáriás.

Art. 19 - As caçambas metálicas estacionárias e dispositivos assemelhados deverão ser
colocadas prioritariamente no interior do imóvel do gerador contratante dos serviços ou, na
impossibilidade de atendimento, poderão ser colocadas em via pública, atendidas as
condições específicas a serem regulamentadas pelo Executivo.

Art. 20 As caçambas metálicas estacionárias deverão respeitar os limites dimensionais, as
cores, sinalizações, formas de identificação e demais condições específicas regulamentadas
pelo Executivo.

10
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Art. 21 Será coibida pelas ações de fiscalização a presença de transportadores não
autorizados pelo órgão de limpeza urbana municipal e a utilização irregular das áreas de
destinação e equipamentos de coleta.

Capítulo IX - DOS PROJETOS DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DA
CONSTRUÇÃO CIVIL

Art. 22 - Os geradores de grandes volumes de resíduos de construção, nos termos do art.15
desta Lei, cujos empreendimentos requeiram a expedição de alvará de aprovação e execução
de edificação nova, de reforma ou reconstrução, de demolição, de muros de arrimos e de
movimento de terra, nos termos da Lei 11.228 de 25 de junho de 1992, deverão desenvolver
e implementar Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, em
conformidade com as diretrizes da Resolução n° 307/2002 do CONAMA e das leis
municipais n° 13.430, 13.478 e 13.885, estabelecendo os procedimentos específicos da obra
para o manejo e destinação ambientalmente adequados dos resíduos.

§1° - Os Projetos de Gerenciamento de Resíduos deverão apresentar a caracterização dos
resíduos e os procedimentos a adotar nas etapas de triagem, acondicionamento, transporte e
destinação.

§ 2° - Os Projetos de Gerenciamento de Resíduos em obras com atividades de demolição
deverão incluir o compromisso com a prévia desmontagem seletiva dos componentes da
construção, respeitadas as classes estabelecidas pela Resolução n° 307/2002 do CONAMA.
visando a minimização dos resíduos a serem gerados e a sua correta destinação.

§ 3° - Os geradores deverão especificar nos seus projetos, em conformidade com as
diretrizes da Lei 13.478, os procedimentos que serão adotados para outras categorias de
resíduos eventualmente gerados no empreendimento, em locais tais como ambulatórios,
refeitórios e sanitários.

§ 4° - Os geradores, quando contratantes de serviços de transporte, triagem e destinação de
resíduos, deverão especificar, em seus Projetos de Gerenciamento de Resíduos, que os
agentes responsáveis por estas etapas serão definidos entre os autorizatários do Sistema de
Limpeza Urbana do Município de São Paulo na época da sua utilização.

Art. 23 Todos os editais referentes às obras públicas em licitação, bem como os documentos
que os subsidiem, na forma de contratos, especificações técnicas, memoriais descritivos e
outros, deverão incluir a exigência de implementação dos Projetos de Gerenciamento de
Resíduos da Construção Civil.

§ 1° - O Projeto de Gerenciamento de Resíduos, quando não ofertados pelo ente contratante,
deverão ser apresentados pelos construtores responsáveis pela execução de obras municipais
objeto de licitação pública, no momento de sua contratação.

11
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§ 2° - Nos termos do Artigo 157 da Lei 13.478, será de responsabilidade dos executores de
obras ou serviços em logradouros públicos a manutenção dos locais de trabalho
permanentemente limpos e, em conformidade com o art. 142 do mesmo documento legal, a
manutenção de registros e comprovantes (CTR) do transporte e destinação corretos dos
resíduos sob sua responsabilidade, por prazo a ser regulamentado pelo Executivo.

Art. 24 O Executivo regulamentará, em observância ao Programa Municipal de
Gerenciamento de que trata esta Lei, os procedimentos de elaboração, aceitação e
fiscalização dos Projetos de Gerenciamento de Resíduos, inclusive os relativos às obras
públicas.

§ 1° O Projeto de Gerenciamento de Resíduos, de empreendimentos e atividades sujeitos ao
licenciamento ambiental no município, deverá ser analisado dentro do processo de
licenciamento, pelo órgão municipal competente.

§ 2° Periodicamente, por meio de boletins, o órgão municipal responsável pela limpeza
urbana informará os órgãos responsáveis pela análise dos Projetos de Gerenciamentos de
Resíduos, sobre os transportadores e receptores de resíduos com autorização válida de
operação dos serviços de limpeza urbana.

Art. 25 - Os geradores de resíduos de construção, submetidos a contratos com o Poder 	 -
Público, resultantes de processo licitatório, deverão comprovar, durante o prazo de execução
da obra, o cumprimento das responsabilidades definidas no Projeto de Gerenciamento de
Resíduos em Obras, sempre que solicitado.

Parágrafo único - O não cumprimento das determinações expressas no "caput" deste artigo
acarretará à contratada as penaldades previstas no contrato, de acordo com a Lei Federal n°
8666/93 e subsequentes.

Capítulo X - DA GESTÃO, FISCALIZAÇÃO E PENALIDADES

Art. 26 Caberá ao órgão municipal de limpeza urbana a responsabilidade pela orientação dos
agentes envolvidos e coordenação das ações previstas no Plano Integrado de Gerenciamento
dos Resíduos da Construção Civil.

Parágrafo único - Caberá ao Executivo definir as competências da coordenação das ações
previstas no Programa Municipal de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil.

Art. 27 Caberá aos órgãos de fiscalização da Prefeitura, no âmbito da sua competência, o
cumprimento das normas estabelecidas nesta Lei e aplicação de sanções por eventual
inobservância.

Art.28 No cumprimento da fiscalização, o Executivo deverá:
I. inspecionar e orientar os geradores, transportadores e receptores de resíduos quanto às
normas desta Lei;
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II. vistoriar os veículos cadastrados para o transporte, os equipamentos acondicionadores de
resíduos, o material transportado e as áreas receptoras de resíduos;

I II. expedir notificações, autos de infração, de retenção e de apreensão;

IV. enviar aos órgãos competentes, os autos que não tenham sido pagos, para fins de
inscrição na dívida ativa.

Art. 29 Aos infratores das disposições estabelecidas nesta Lei e das normas dela
decorrentes, serão aplicadas as sanções definidas na Lei 13.478 e ainda as penalidades
enunciadas no Anexo desta Lei.

Parágrafo único – Qualquer ação ou omissão que obste o pleno exerci
fiscalizatória, sujeitará o infrator a penalidade prevista no Anexo I

ao

Art. 30 O Executivo regulamentará a presente lei no prazo máxi
contar da data de sua publicação.

Art. 31 As despesas decorrentes da presente lei correrão por
orçamentárias próprias, suplementadas quando necessárias.,

senta) dias, a

. 32 Esta lei entrará em vigor da data de sua publicação

1

VEREADOR CHICO MACENA
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ANEXO 1

Tabela anexa à Lei

Artigo —	 Valor da Multa em Reais (R$)

Art. 3 0, § 1° -	 500 /dia (Lei 13478, art.161)

Art. 3°, § 4° -	 500 /dia

Art. 10, § 3° -	 500

Art. 10, §	 -	 500

•
Art. 11, § 1° - 250 até 1m 3 e 100 a cada m 3 acrescido

Art. 15, § 3°- 500
Art. 15, § 4° -	 100

Art. 16 -	 100

Art. 16, § 2° - 	 1.000

Art. 18 -	 1.000

Art. 18, § 1°-	 500

Art. 18, § 2° -	 200

Art. 18, § 3° - 	 750 (Lei 13478, art.165)

Art. 18, § 40 -	 750 (Lei 13478, art.165, par.único)

Art. 18, § 50 -	 500

Art. 18, §	 -	 100

Art. 18, § 7° - 	 100

Art. 19 -	 500

Art. 20 -	 500

• Art. 29, Par. Único- 400

1) Os valores acima serão atualizados de acordo com a legislação pertinente.

2) A tabela não inclui as multas e penalidades decorrentes de infrações ao Código
Brasileiro de Trânsito (Lei Fed. 9.503, 23/09/97), em especial em relação aos seus
artigos 245 e 246.

VEREADOR CHICO MACENA
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JUSTIFICATIVA

Este Projeto de Lei aqui apresentado se faz necessário para a criação do Plano Integrado de
Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil e Resíduos Volumosos e seus
componentes, o Programa Municipal de Gerenciamento e Projetos de Gerenciamento de
Resíduos da Construção Civil conforme previstos na Resolução CONAMA n° 307/2002,
disciplinando a ação dos geradores e transportadores destes resíduos no âmbito do Sistema
de Limpeza Urbana do Município de São Paulo

Cabe dizer que este projeto visa reapresentar o Projeto de Lei 522/04, aprovado por esta
Casa, que foi vetado pelo Executivo por não apresentar em seu conteúdo os valores
referentes às multas aplicáveis. É proposta deste projeto, portanto, corrigir a razão alegada
para o veto e prover a Cidade de legislação tão importante.

15
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PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES REUNIDAS
DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; DE POLÍTICA URBANA,
METROLITANA E MEIO AMBIENTE; DE COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; DE
TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E
GASTRONOMIA E DE COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE
SUBSTITUTIVO APRESENTADO EM PLENÁRIO AO PROJETO DE LEI N° 136/08.

Trata-se de Substitutivo apresentado em Plenário pelo nobre Vereador Chico Macena, ao
projeto de lei n° 136/08, que visa dispor sobre o Plano Integrado de Gerenciamento dos
Resíduos da Construção Civil e Resíduos Volumosos e seus componentes, com a finalidade

• de disciplinar a ação dos geradores e transportadores destes resíduos no âmbito do Sistema
de Limpeza Urbana do Município de São Paulo.

O Substitutivo apresentado tem por objetivo aprimorar a proposta original, fazendo remissão
expressa no parágrafo único do art. 29 de que qualquer ação ou omissão que obste o pleno
exercício da ação fiscalizatória, sujeitará o infrator à penalidade prevista no Anexo I da Lei.

Sob o aspecto jurídico nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei que encontra
fundamento no ordenamento jurídico vigente.

Com efeito, segundo disposto no art. 30, I, da Constituição Federal:

"Art. 30— Compete aos Municípios:
I — legislar sobre assuntos de interesse local".

Nesse diapasão, a Lei Orgânica do Município reza:

"Art. 13 — Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, não exigida esta para o especificado no
artigo 14, dispor sobre as matérias de competência do Município, especialmente:

I — legislar sobre assuntos de interesse local".

A propositura encontra fundamento ainda no art. 160 Lei Orgânica do Município que reza:

"Art. 160. O Poder Municipal disciplinará as atividades econômicas desenvolvidas em seu
território, cabendo-lhe, quanto aos estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços e
similares, dentre outras, as seguintes atribuições:

I — conceder e renovar licenças para instalação e funcionamento;
II - fixar horários e condições de funcionamento;
III — fiscalizar as suas atividades de maneira a garantir que não se tornem prejudiciais ao
meio ambiente e ao bem-estar da população..."

Ante o exposto somos,

Secretaria de Registr0
Parlamentar e Revisão

PELA LEGALIDADE

SGP- 4
NISIMnsne

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.pov.10
PI0136-08 Subs plenário conj
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Quanto ao mérito, as Comissões de Mérito entendem ser inegável o interesse público da
proposta e que o Substituto de fato aprimora o projeto inicial, razão pela qual manifestam-se

FAVORAVELMENTE.

Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor na
medida em que as despesas com a execução do projeto correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias.

FAVORÁVEL, portanto, o parecer.
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SESSÃO: 228-SE	 DATA: 28/05/2008	 FL: 3 DE 29

Passemos ao item seguinte.

- "PL 136/2008, do Vereador CHICO MACENA (PT). Dispõe sobre o Plano

Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil e Resíduos Volumosos e seus

componentes, O Programa Municipal de Gerenciamento e Projetos de Gerenciamento de

Resíduos da Construção Civil, conforme Resolução CONAMA n° 307/2002, disciplina a ação

dos geradores e transportadores destes resíduos no âmbito do Sistema de Limpeza Urbana do

• Município de São Paulo, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 2°. APROVAÇÃO

MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA."

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Peço ao Sr. Secretário

que proceda à leitura do parecer.

- É lido o seguinte: (Parecer)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — A votos o substitutivo do

autor. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que

• desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. Vai à

sanção.

Mod.2[NotasApanhamento]
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À SGP-2

Sra. Secretária:

O Substitutivo do Autor de fls. 42 a 55, ao presente Projeto de Lei foi

aprovado em 2a discussão e votação na 228 a Sessão Extraordinária, no dia 28 de maio do

corrente.

29/05/2008

a-"Pe4a de lmei a Lei eSí1
rvisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 23

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para elaboração dos documentos pertinentes
à sanção do respectivo Projeto Legislativo

29/05/2008

Ângekrdin Andreoni
 de Apoio Legislativo

SGP-2

flECESIDO EM SGP-23.
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Sra. Creusa,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica, providenciar
n ; t :caaa de)lei e registro.

JOSÉ CrgICIA-R1 INO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Oficiado conforme despacho de V.Sa.
23
?8/05/08

29
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29
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Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 28 de maio do corrente, relativa ao Projeto de Lei no
136/08, de autoria do Vereador Chico Macena, que dispõe sobre o Plano
Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil e Resíduos
Volumosos e seus componentes, o Programa Municipal de Gerenciamento e
Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil conforme previstos
na Resolução CONAMA n° 307/2002, disciplina a ação dos geradores e
transportadores destes resíduos no âmbito do Sistema de Limpeza Urbana do
Município de São Paulo e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ANTONI CA	 RODRIGUES
LPr idente

Anexo: Anexo I.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JCSS/okm
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 28 DE MAIO DE 2008.

D 54Cópia extraída de fls. no I • do Processo. (PROJETO DE LEI N o 136/08).

(Ver. Chico Macena - PT). Dispõe sobre o Plano Integrado de Gerenciamento dos

Resíduos da Construção Civil e Resíduos Volumosos e seus componentes, o

Programa Municipal de Gerenciamento e Projetos de Gerenciamento de Resíduos

da Construção Civil conforme previstos na Resolução CONAMA n° 307/2002,

disciplina a ação dos geradores e transportadores destes resíduos no âmbito do

Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: CAPÍTULO I DAS DEFINIÇÕES

Art. 10 Para efeito do disposto nesta lei, ficam estabelecidas as seguintes

definições: I - Resíduos de Construção Civil: são os resíduos provenientes de

construções, reformas, reparos e demolições de obras de construção civil, e os

resultantes da preparação e da escavação de terrenos, tais como: tijolos, blocos

cerâmicos, concreto em geral, solos, rochas, metais, resinas, colas, tintas,

madeiras e compensados, forros, argamassa, gesso, telhas, pavimento asfáltico,

vidros, plásticos, tubulações, fiação elétrica, etc., comumente chamados de

entulhos, devendo ser classificados, conforme legislação federal específica, nas

classes A, B, C e D. II - Resíduos Volumosos: são os resíduos constituídos

basicamente por material volumoso não removido pela coleta pública municipal

rotineira, como móveis e equipamentos domésticos inutilizados, grandes

embalagens e peças de madeira, resíduos vegetais provenientes da manutenção
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de áreas verdes públicas ou privadas e outros, comumente chamados de

bagulhos e não caracterizados como resíduos industriais. III - Resíduos Secos

Domiciliares Recicláveis: resíduos secos provenientes de residências ou de

qualquer outra atividade que gere resíduos com características domiciliares ou a

estes equiparados, constituído principalmente por embalagens. IV - Geradores

de Resíduos de Construção: pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas,

proprietárias ou responsáveis por obra de construção civil ou empreendimento

com movimento de terra, que produzam resíduos de construção civil. V -

Geradores de Resíduos Volumosos: pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou

privadas, proprietárias, locatárias ou ocupantes de imóvel em que sejam gerados•

resíduos volumosos. VI - Transportadores de Resíduos de Construção e Resíduos

Volumosos: pessoas físicas ou jurídicas, autorizatárias do Sistema de Limpeza

Urbana do Município de São Paulo, instituído pela Lei no 13.478, de 30 de

dezembro de 2002, e suas alterações, encarregadas da coleta e do transporte

dos resíduos entre as fontes geradoras e as áreas de destinação. VII -.

Equipamentos de Coleta de Resíduos da Construção Civil e Resíduos Volumosos:

dispositivos utilizados para a coleta e posterior transporte de resíduos, tais como

caçambas metálicas estacionárias, caçambas basculantes instaladas em veículos

autopropelidos, carrocerias para carga seca, contêineres têxteis flexíveis e

outros, incluídos os equipamentos utilizados no transporte do resultado de.

movimento de terra. VIII - Pontos de Entrega para pequenos volumes:
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equipamentos públicos destinados ao recebimento de resíduos da construção civil

e resíduos volumosos limitados a 1 m 3 (um metro cúbico) por descarga, gerados

e entregues pelos munícipes, podendo ainda ser coletados e entregues por

pequenos transportadores diretamente contratados pelos geradores,

equipamentos esses que, sem causar danos à saúde pública e ao meio ambiente,.

deverão ser usados para a triagem de resíduos recebidos, posterior coleta

diferenciada e remoção para adequada disposição, devendo atender às

especificações da norma brasileira NBR 15.112 da ABNT - Associação Brasileira

de Normas Técnicas. IX - Áreas de Transbordo e Triagem (AU) de resíduos de

construção e resíduos volumosos: são os estabelecimentos autorizatários do.

Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo destinados ao

recebimento de resíduos da construção civil e resíduos volumosos gerados e

coletados por agentes privados, cujas áreas sem causar danos à saúde pública e

ao meio ambiente, deverão ser usadas para triagem dos resíduos recebidos,

eventual transformação e posterior remoção para adequada disposição, devendo

atender às especificações da norma brasileira NBR 15.112 da ABNT. X - Aterros

de Resíduos de Construção Civil: áreas autorizatárias do Sistema de Limpeza

Urbana do Município de São Paulo onde serão empregadas técnicas de disposição

de resíduos da construção civil de origem mineral, designados como Classe A

pela legislação federal específica, visando a reservação de materiais de forma

segregada que possibilite seu uso futuro ou ainda, a disposição destes materiais,'
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com vistas à futura utilização da área, empregando princípios de engenharia para

confiná-los ao menor volume possível, sem causar danos à saúde pública e ao

meio ambiente, devendo atender às especificações da norma brasileira NBR

15.113 da ABNT. XI - Aterros de pequeno porte com resíduos de construção civil:

áreas licenciadas, que possuam área inferior a 10.000 m 2 (dez mil metros

quadrados) e volume de disposição inferior a 10.000 m 3 (dez mil metros

cúbicos), com atividades descritas em Projetos de Gerenciamento de Resíduos da'

Construção Civil, preparadas para fins de regularização topográfica com função

urbana definida, onde serão empregadas técnicas de disposição de resíduos da

construção civil de origem mineral, designados como Classe A pela legislação

federal específica, devendo atender às especificações da norma brasileira NBR

15.113 da ABNT. XII - Áreas de Reciclagem de Resíduos de Construção Civil: •

estabelecimentos autorizatários do Sistema de Limpeza Urbana do Município de

São Paulo destinados ao recebimento e transformação de resíduos da construção

civil Classe A, já triados, para produção de agregados reciclados, devendo

atender às especificações da norma brasileira NBR 15.114 da ABNT. XIII -

Agregados Reciclados: material granular proveniente do beneficiamento de.

resíduos de construção civil de natureza mineral (concreto, argamassas,

produtos cerâmicos e outros), designados como Classe A pela legislação federal

específica, que apresenta características técnicas adequadas para aplicação em

obras de edificação ou infra-estrutura, devendo atender às especificações da



CitlylARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Foiho ii."---a, do Prcesszo
rf.0..../U.ip_clo ("Yg 

Remar: Cory . 00 Santos
ThL enicor \;' ..p

O
kátrstivo

norma brasileira NBR 15.116 da ABNT. XIV - Pequenos Volumes de resíduos da

construção civil e resíduos volumosos: são aqueles contidos em volumes até 1

m 3 (um metro cúbico). XV - Grandes Volumes de resíduos da construção civil e

resíduos volumosos: são aqueles contidos em volumes superiores a 1 m 3 (um

metro cúbico). XVI - Controle de Transporte de Resíduos da Construção Civil

(CTR): documento emitido pelo transportador de resíduos que fornece

informações sobre gerador, origem, quantidade e descrição dos resíduos e seu

destino, conforme a regulamentação desta lei e as diretrizes contidas no Anexo

da Norma Brasileira NBR 15.112. Art. 2° A gestão dos resíduos da construção

civil e resíduos volumosos no Município de São Paulo deverá submeter-se: I

aos princípios e diretrizes do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São

Paulo, instituído pela Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002; II - aos

objetivos gerais do Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo,

instituído pela Lei no 13.430, de 13 de setembro de 2002, especialmente quanto

aos incisos III, IV, V e VII do art. 8°; III - às diretrizes da Política Urbana •

estabelecida no Plano Diretor Estratégico, especialmente quanto aos incisos I, II,

VI, IX e XI do art. 10; IV - aos objetivos e diretrizes da Política Ambiental

estabelecida no Plano Diretor Estratégico, especialmente quanto aos incisos I, II,

III e IV do art. 55 e incisos I e VI do art. 56; V - aos objetivos e diretrizes da

política de Resíduos Sólidos estabelecida no Plano Diretor Estratégico,.

especialmente quanto aos incisos I, II, VI, VIII, XI e XIII do art. 70 e incisos I,
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III, VI, IX, X, XII, XIV, XV e XVII do art. 71; VI - às diretrizes das Resoluções

CONAMA - Conselho Nacional do Meio Ambiente n° 307, de 5 de julho de 2002,

n o 348, de 16 de agosto de 2004. Art. 30 Os resíduos da construção civil e os

resíduos volumosos deverão ser destinados aos Pontos de Entrega para

pequenos volumes, Áreas de Transbordo e Triagem para resíduos da construção

civil e resíduos volumosos, Áreas de Reciclagem para resíduos da construção civil

e Aterros de resíduos da construção civil, como previsto no . art. 15 do Plano

Diretor Regional, Lei n o 13.885, de 25 de agosto de 2004, visando sua triagem,.

reutilização, reciclagem, reservação ou destinação mais adequada, conforme

normas técnicas específicas para estes resíduos. § 1° Os resíduos da construção

civil e os resíduos volumosos, bem como outros tipos de resíduos urbanos, em

conformidade com o disposto no art. 166 da Lei n o 13.478, de'30 de dezembro

de 2002, não poderão ser dispostos em áreas de "bota fora", encostas, corpos

d'água, lotes vagos, em passeios, vias e outras áreas públicas e em áreas

protegidas por lei. § 2° Os resíduos da construção civil não poderão ser dispostos

em aterros sanitários, salvo na forma de agregados reciclados ou solos

descontaminados, utilizados com a finalidade de execução de serviços internos

ao aterro. § 30 Os resíduos da construção civil Classe A poderão ser destinados a

Aterros de Pequeno Porte com resíduos da construção civil, aprovados nos

termos definidos nesta lei. § 4° Solos e outros resíduos da construção civil Classe

A provenientes de obras públicas só poderão ser dispostos, pela administração
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pública ou seus contratados, em praças, áreas ajardinadas e outros tipos de

áreas públicas, se a disposição temporária for expressamente autorizada pelo

órgão ambiental municipal. § 5° Grandes volumes da construção civil e resíduos

volumosos coletados e transportados pelos autorizatários ou pelo gerador, nos

termos desta lei, somente poderão ser destinados a locais devidamente

licenciados pelos órgãos competentes, atendidas as normas técnicas específicas

e a legislação vigente. CAPÍTULO II DAS RESPONSABILIDADES Art 40 Os

geradores de resíduos da construção civil são os responsáveis pela destinação

dos resíduos das atividades de construção, reforma, reparos e demolições, como

definidos no inciso I do art. 1°, bem como por aqueles resultantes dos serviços

preliminares de remoção de vegetação e escavação de solo. Art 5° Os geradores

de resíduos volumosos são os responsáveis pelos resíduos desta natureza

originados nos imóveis localizados no Município de São Paulo, de propriedade

pública ou privada. Art 6° Os transportadores e os receptores de resíduos da •

construção civil e resíduos volumosos são os responsáveis pelos eventos

ocorridos com os resíduos no exercício de suas respectivas atividades. Parágrafo

único. Na ausência de contrato, nos termos da Lei n o 13.298, de 16 de janeiro

de 2002, as partes responderão solidariamente pela destinação final dos

resíduos. CAPÍTULO III DO PLANO INTEGRADO DE GERENCIAMENTO DOS.

RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL E RESÍDUOS VOLUMOSOS Art. 70 Fica

instituído o Plano Integrado de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil e
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Resíduos Volumosos, cujo objetivo é a facilitação da correta disposição, o

disciplinamento dos fluxos e dos agentes envolvidos e a destinação adequada

dos resíduos da construção civil e resíduos volumosos no âmbito do Sistema de

Limpeza Urbana do Município de São Paulo. § 1 0 Plano Integrado de

Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil incorpora: I - o Programa

Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ação pública

voltada aos pequenos geradores; II - os Projetos de Gerenciamento de Resíduos

da Construção Civil, elaborados e implementados pelos geradores não

compreendidos no inciso I; § 2° Constituem o Plano Integrado de Gerenciamento

dos Resíduos da Construção Civil e Resíduos Volumosos as áreas físicas e ações'

descritas a seguir: a) uma Rede de Pontos de Entrega para pequenos volumes de

resíduos da construção civil e resíduos volumosos, implantada nas

Subprefeituras do Município de São Paulo como serviços de limpeza urbana

prestados em regime público; b) uma Rede de Áreas para Recepção de grandes

volumes - Áreas de Transbordo e Triagem, Áreas de Reciclagem e Aterros de•

resíduos da construção civil - serviços de limpeza urbana prestados

preferencialmente em regime privado; c) ações para a informação e educação

ambiental dos munícipes visando a não-geração de resíduos, a redução,

reutilização, reciclagem e a destinação adequada; d) ações de incentivo à

reutilização e reciclagem de resíduos triados; e) ações para o controle e.

fiscalização do conjunto de agentes envolvidos, em conformidade com o
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estabelecido nesta lei e no Sistema de Limpeza Urbana, instituído pela Lei no

13.478, de 30 de dezembro de 2002; f) ações para integração de intervenções

na região metropolitana e ações de interlocução entre agentes públicos e

privados relacionados à gestão dos resíduos. CAPÍTULO IV DO PROGRAMA'

MUNICIPAL DE GERENCIAMENTO DOS RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL E

RESÍDUOS VOLUMOSOS Art. 8 0 O Executivo Municipal, nos termos do art. 16 do

Plano Diretor Regional, Lei n o 13.885, de 25 de agosto de 2004, por meio das

Subprefeituras, deverá indicar e destinar em cada distrito áreas municipais para

a instalação de Pontos de Entrega e recebimento de pequenos volumes de.

resíduos oriundos de demolição de construções, da construção civil e de

pequenos bens inservíveis, para a implantação de uma Rede de Pontos de

Entrega para pequenos volumes de resíduos de construção e resíduos

volumosos, no âmbito do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da

Construção Civil, com pontos de captação e triagem perenes, implantados.

sempre que possível em locais degradados por ações de deposição irregular de

resíduos. § 1° Os Pontos de Entrega receberão descargas de resíduos de

construção e resíduos volumosos, limitadas ao volume de 1 m 3 (um metro

cúbico) por descarga, para triagem obrigatória, posterior transbordo e destinação

adequada dos diversos componentes. § 2 0 Não será admitida nos Pontos de

Entrega a descarga de resíduos domiciliares não-inertes oriundos do preparo de

alimentos, resíduos industriais e resíduos dos serviços de saúde. § 30 Os Pontos
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de Entrega, sem comprometimento de suas funções originais, per.,
uerão ser

utilizados de forma compartilhada por grupos locais que desenvolvam
ações de

coleta seletiva de resíduos secos domiciliares recicláveis. § 40 O nci mero e
a

localização dos Pontos de Entrega serão definidos e readequacios
pelas

Subprefeituras, visando soluções eficazes de captação e destinação dos resíduos.

§ 50 Nos termos da Lei n o 13.478, de 30 de dezembro de 2002, o csrgao

municipal de limpeza urbana prestará o apoio técnico necessá rio às

Subprefeituras, promovendo a uniformização dos procedimentos e padrões

adotados. Art. 9° Comporão ainda o Programa Municipal de Gerenciarn
de

Resíduos da Construçã o Civil e Resíduos Volumosos ações de educação arnbiental

ento 

DOS
GRANDES VOLUMES DE RESÍDUOS Art. 10. Integrará o Sistema de Lim peza .

Urbana do Município de São Paulo a Rede de Áreas para Recepção de Gr-
-• andes

Volumes constituída por Áreas de Transbordo e Triagem de resíduos
de

construção e resíduos volumosos, Áreas de Reciclagem de resíduos
de

construção e Aterros de resíduos da construção civil, empreendimentos privados

autorizatários, operadores da triagem, transbordo, reciclagem, reservação •

disposição final, sob as diretrizes das normas brasileiras NBR 15.112, NBR

15.113 e NBR 15.114. § 1° As Áreas de Transbordo e Triagem de Resíduos de

Construção Civil e resíduos volumosos - AU, as Áreas de Reciclagem e os

e de controle e fiscalização, necessárias ao

Pontos de Entrega para pequenos volumes.

e de controle e fiscalização, necessárias ao bom funcionamento da Re de de

Pontos de Entrega para pequenos volumes. CAPÍTULO V DA GESTA0
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Aterros de Resíduos da Construção Civil receberão, sem restrição de volume,

resíduos oriundos de geradores ou transportadores de resíduos da construção

civil e resíduos volumosos. § 2° Excepcionalmente poderão compor ainda a Rede

de Áreas para Recepção de Grandes Volumes, Áreas de Transbordo e Triagem

Públicas, Áreas de Reciclagem Públicas e Aterros de Resíduos da Construção Civil

Públicos que receberão, sem restrição de volume, resíduos da construção civil e

resíduos volumosos oriundos de ações públicas de limpeza urbana. § 3° Não será

admitida nas áreas citadas nos §§ 1 0 e 2° a descarga de resíduos de

transportadores que não tenham sua atuação autorizada pelo órgão municipal de

limpeza urbana. § 4° Não será admitida nas áreas citadas nos §§ 1° e 2° a

descarga de resíduos domiciliares, resíduos industriais e resíduos dos serviços de

saúde. § 5° Os resíduos da construção civil e resíduos volumosos serão

integralmente triados pelos operadores das áreas citadas nos §§ 1° e 2° e

receberão a destinação definida na Resolução n° 307/2002 do CONAMA,

priorizando-se sua reutilização ou reciclagem. § 6° Nos termos da Lei n o 13.478,

de 30 de dezembro de 2002, os empreendimentos constituintes da Rede de

Áreas para Recepção de Grandes Volumes serão regulados, controlados e

fiscalizados pelo órgão municipal de limpeza urbana. Art. 11. A execução de

aterro de Pequeno Porte com resíduos da construção civil em áreas que

necessitem de regularização topográfica dependerá da obtenção do Alvará de

Execução de Movimento de Terra junto ao órgão competente, nos termos da

11
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legislação vigente, e do atendimento aos requisitos fixados pela Norma Técnica

Brasileira específica - NBR 15.113 e do disposto no art. 21 desta lei. § 1° Os

resíduos destinados a estes aterros deverão ser previamente triados, dispondo-

se neles exclusivamente os resíduos de construção civil de natureza mineral,

designados como Classe A pela Resolução n° 307 do CONAMA. § 2° O alvará de

que trata o "caput" deste artigo poderá ser dispensado no caso de obras novas e

reformas, cujo Alvará de Execução compreenda a movimentação de terra ou

regularização topográfica. CAPÍTULO VI DA DESTINAÇÃO DOS RESÍDUOS Art.

12. Os resíduos volumosos captados nas áreas definidas nos arts. 8° e 10

deverão ser triados, aplicando-se a eles processos de reutilização, desmontagem •

e reciclagem que evitem sua destinação final a aterro sanitário, sempre que

possível. Art. 13. Os resíduos da construção civil deverão ser integralmente

triados nos locais de geração ou nas áreas receptoras, segundo a classificação

definida pela Resolução n° 307 do CONAMA, em Classes A, B, CeDe deverão

receber a destinação prevista na Resolução CONAMA n o 307/2002 e nas normas.

técnicas. § 1° Os resíduos da construção civil de natureza mineral, designados

como Classe A pela legislação federal específica, deverão ser prioritariamente

reutilizados ou reciclados, sendo, se inviáveis estas operações, conduzidos a

Aterros de Resíduos da Construção Civil licenciados, para reservação e

beneficiamento futuro ou para conformação topográfica de áreas com função.

urbana definida. § 2° Os resíduos da construção civil designados como Classe B,
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tais como papéis, plásticos, madeiras, metais e vidros poderão ser destinados a

organizações sociais ou empreendimentos responsáveis pelo seu adequado

manejo e encaminhamento para reutilização ou reciclagem. Art. 14. Em

conformidade com o art. 71, inciso XII, da Lei n o 13.430, de 13 de setembro de

2002, o Executivo regulamentará as condições para o uso preferencial dos

resíduos de construção civil Classe A, na forma de agregado reciclado, em obras

públicas de infra-estrutura, tais como revestimento primário de vias, camadas de

pavimento, passeios e muros públicos, artefatos, drenagem urbana e obras

públicas de edificações, concreto, argamassas, artefatos e outros. § 1° As

condições para o uso preferencial de agregados reciclados serão estabelecidas

para obras contratadas ou executadas pela administração pública direta e

indireta, obedecidas as normas técnicas brasileiras específicas - NBR 15.115 e

NBR 15.116. § 2° Estarão dispensadas desta exigência as obras de caráter

emergencial, as situações em que não ocorra a oferta de agregados reciclados e

situações em que estes agregados tenham preços superiores aos dos agregados

naturais. § 3° Todas as especificações técnicas e editais de licitação para obras

públicas municipais deverão fazer, no corpo dos documentos, menção expressa a

este dispositivo desta lei, às condições nele estabelecidas e à sua

regulamentação. CAPÍTULO VII DA DISCIPLINA DOS GERADORES Art. 15. Os

geradores de resíduos de construção e resíduos volumosos deverão ser

fiscalizados e responsabilizados quanto à remoção e destinação adequada dos
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resíduos. § 1° Os pequenos volumes de resíduos da construção civil e resíduos

volumosos, como definidos no inciso XIV do art. 1°, poderão ser destinados à

Rede de Pontos de Entrega para pequenos volumes, onde os usuários serão

responsáveis pela sua disposição diferenciada. § 2° Os grandes volumes de

resíduos da construção civil e resíduos volumosos, como definidos no inciso XV

do art. 1°, deverão ser destinados à Rede de Áreas para Recepção de Grandes

Volumes, onde serão objeto de triagem e destinação adequada. § 3° As'

caçambas metálicas estacionárias e outros equipamentos de coleta destinados a

resíduos da construção civil e resíduos volumosos não poderão ser utilizadas

pelos geradores para a disposição de outros tipos de resíduos. § 4° Os geradores

ficam proibidos da utilização de chapas, placas e outros dispositivos

suplementares que promovam a elevação da capacidade volumétrica de•

caçambas metálicas estacionárias, devendo estas serem utilizadas apenas até o

seu nível superior original. Art. 16. Os geradores, nos termos da Lei n o 13.478,

de 30 de dezembro de 2002, obedecido o disposto no art. 18, §§ 3° e 4°,

poderão transportar seus próprios resíduos e, quando em volume superior a 1

m 3 (um metro cúbico) ficam proibidos de fazer o deslocamento de resíduos sem.

o respectivo documento de Controle de Transporte de Resíduos, conforme

definido no inciso XVI do art. 1° desta lei. § 1° Os grandes geradores, definidos

no inciso II, § 1° do art. 1° do Decreto n° 48.251, de 04 de abril de 2007, que

regulamenta o art. 140 da Lei n o 13.478, de 30 de dezembro de 2002, com
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massa de resíduos próprios superior a 50 kg e volume de até 1 m 3 (um metro

cúbico), que os encaminhem aos Pontos de Entrega para pequenos volumes

ficam dispensados das obrigações nela previstas quanto: I - ao cadastramento

junto à autoridade competente; II - à contratação dos autorizatários dos serviços

prestados em regime privado de coleta, transporte, tratamento e destinação

final. § 2° Os geradores, quando usuários de serviços de transporte, ficam

obrigados a utilizar, nos termos do art. 141 da Lei n o 13.478, de 30 de dezembro

de 2002, exclusivamente os serviços dos transportadores autorizatários do

Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo. § 3° Os geradores,

quando usuários dos empreendimentos autorizatários do Sistema de Limpeza

Urbana componentes da Rede de Áreas para Recepção de Grandes Volumes,

ficam obrigados a manter, nos termos do art. 142 da Lei n o 13.478, registros e

comprovantes (CTR) do transporte e destinação dos resíduos sob sua

responsabilidade. CAPÍTULO VIII DA DISCIPLINA DOS TRANSPORTADORES Art.

17. Os transportadores de resíduos de construção e resíduos volumosos deverão

ser fiscalizados e responsabilizados quanto à remoção e destinação adequada

dos resíduos. Art. 18. Os transportadores de resíduos da construção civil e

resíduos volumosos só poderão prestar seus serviços se autorizados pelo órgão

de limpeza urbana municipal, responsável pelo Sistema de Limpeza Urbana do

Município de São Paulo. § 1° As caçambas metálicas estacionárias destinadas à

coleta de resíduos da construção civil e resíduos volumosos não poderão ser.
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utilizadas para o transporte de outros resíduos. § 2° Os transportadores ficam

proibidos de realizar o transporte dos resíduos quando os dispositivos que os

contenham estejam com a capacidade volumétrica elevada pela utilização de

chapas, placas ou outros suplementos. § 3° Os transportadores ficam obrigados.

a utilizar dispositivos de cobertura de carga em caçambas metálicas

estacionárias ou outros equipamentos de coleta, durante o transporte dos

resíduos. § 4° Nos termos do art. 165 da Lei n o 13.478, os transportadores ficam

obrigados a evitar o derramamento de resíduos nas vias públicas durante a

operação com os equipamentos de coleta de resíduos. § 5° Os transportadores•

ficam expressamente proibidos de estacionar as caçambas na via pública quando

estas não estiverem sendo utilizadas para a coleta de resíduos. § 6° Os

transportadores que operem com caçambas metálicas estacionárias, caçambas

basculantes ou outros tipos de dispositivos deslocados por veículos automotores

ficam proibidos de fazer o deslocamento de resíduos sem o respectivo.

documento de Controle de Transporte de Resíduos e ficam obrigados a fornecer,

aos geradores atendidos, nos termos da Lei n o 13.298, de 16 de janeiro de

2002, comprovantes da entrega correta dos resíduos nas áreas de destinação

licenciadas. § 7° Os transportadores que operem com caçambas metálicas

estacionárias ou outros tipos de dispositivos deslocados por veículos automotores•

ficam obrigados a fornecer, juntamente com o contrato, documento simplificado

de orientação aos usuários de seus equipamentos, com instruções sobre
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posicionamento da caçamba e volume a ser respeitado, tipos de resíduos

admissíveis, prazo para preenchimento, proibição do recurso a transportadores

não cadastrados, penalidades previstas em lei e outras instruções que julgue

necessárias. Art. 19. As caçambas metálicas estacionárias e dispositivos

assemelhados deverão ser colocadas prioritariamente no interior do imóvel do

gerador contratante dos serviços ou, na impossibilidade de atendimento, poderão

ser colocadas em via pública, atendidas as condições específicas a serem.

regulamentadas pelo Executivo. Art. 20. As caçambas metálicas estacionárias

deverão respeitar os limites dimensionais, as cores, sinalizações, formas de

identificação e demais condições específicas regulamentadas pelo Executivo. Art.

21. Será coibida pelas ações de fiscalização a presença de transportadores não

autorizados pelo órgão de limpeza urbana municipal e a utilização irregular das'

áreas de destinação e equipamentos de coleta. CAPÍTULO IX DOS PROJETOS DE

GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL Art. 22. Os geradores

de grandes volumes de resíduos de construção, nos termos do art. 15 desta lei,

cujos empreendimentos requeiram a expedição de alvará de aprovação e

execução de edificação nova, de reforma ou reconstrução, de demolição, de.

muros de arrimos e de movimento de terra, nos termos da Lei n o 11.228, de 25

de junho de 1992, deverão desenvolver e implementar Projetos de

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, em conformidade com as

diretrizes da Resolução n o 307/2002 do CONAMA e das leis municipais n°
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13.430, 13.478 e 13.885, estabelecendo os procedimentos específicos da obra

para o manejo e destinação ambientalmente adequados dos resíduos. § 1 0 Os

Projetos de Gerenciamento de Resíduos deverão apresentar a caracterização dos

resíduos e os procedimentos a adotar nas etapas de triagem, acondicionamento,

transporte e destinação. § 2° Os Projetos de Gerenciamento de Resíduos em

obras com atividades de demolição deverão incluir o compromisso com a prévia •

desmontagem seletiva dos componentes da construção, respeitadas as classes

estabelecidas pela Resolução n° 307/2002 do CONAMA, visando a minimização

dos resíduos a serem gerados e a sua correta destinação. § 3° Os geradores

deverão especificar nos seus projetos, em conformidade com as diretrizes da Lei

no 13.478, os procedimentos que serão adotados para outras categorias de.

resíduos eventualmente gerados no empreendimento, em locais tais como

ambulatórios, refeitórios e sanitários. § 4° Os geradores, quando contratantes de

serviços de transporte, triagem e destinação de resíduos, deverão especificar,

em seus Projetos de Gerenciamento de Resíduos, que os agentes responsáveis

por estas etapas serão definidos entre os autorizatários do Sistema de Limpeza.

Urbana do Município de São Paulo na época da sua utilização. Art. 23. Todos os

editais referentes às obras públicas em licitação, bem como os documentos que

os subsidiem, na forma de contratos, especificações técnicas, memoriais

descritivos e outros, deverão incluir a exigência de implementação dos Projetos

de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil. § 1° O Projeto de
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Gerenciamento de Resíduos, quando não ofertados pelo ente contratante,

deverão ser apresentados pelos construtores responsáveis pela execução de

obras municipais objeto de licitação pública, no momento de sua contratação. §

2° Nos termos do art. 157 da Lei n o 13.478, será de responsabilidade dos

•	 executores de obras ou serviços em logradouros públicos a manutenção dos

locais de trabalho permanentemente limpos e, em conformidade com o art. 142

do mesmo documento legal, a manutenção de registros e comprovantes (CTR)

do transporte e destinação corretos dos resíduos sob sua responsabilidade, por

prazo a ser regulamentado pelo Executivo. Art. 24. O Executivo regulamentará,

em observância ao Programa Municipal de Gerenciamento de que trata esta lei,

os procedimentos de elaboração, aceitação e fiscalização dos Projetos de

Gerenciamento de Resíduos, inclusive os relativos às obras públicas. § 1° O

Projeto de Gerenciamento de Resíduos, de empreendimentos e atividades

sujeitos ao licenciamento ambiental no município, deverá ser analisado dentro do

processo de licenciamento, pelo órgão municipal competente. § 2°.

Periodicamente, por meio de boletins, o órgão municipal responsável pela

limpeza urbana informará os órgãos responsáveis pela análise dos Projetos de

Gerenciamentos de Resíduos, sobre os transportadores e receptores de resíduos

com autorização válida de operação dos serviços de limpeza urbana. Art. 25. Os

geradores de resíduos de construção, submetidos a contratos com o Poder•

Público, resultantes de processo licitatório, deverão comprovar, durante o prazo

19
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de execução da obra, o cumprimento das responsabilidades definidas no Projeto

de Gerenciamento de Resíduos em Obras, sempre que solicitado. Parágrafo

único. O não-cumprimento das determinações expressas no "caput" deste artigo

acarretará à contratada as penalidades previstas no contrato, de acordo com a

Lei Federal no 8.666/93 e subseqüentes. CAPÍTULO X DA GESTÃO,

FISCALIZAÇÃO E PENALIDADES Art. 26. Caberá ao órgão municipal de limpeza

urbana a responsabilidade pela orientação dos agentes envolvidos e coordenação

das ações previstas no Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da.

Construção Civil. Parágrafo único. Caberá ao Executivo definir as competências

da coordenação das ações previstas no Programa Municipal de Gerenciamento

dos Resíduos da Construção Civil. Art. 27. Caberá aos órgãos de fiscalização da

Prefeitura, no âmbito da sua competência, o cumprimento das normas

estabelecidas nesta lei e aplicação de sanções por eventual inobservância. Art..

28. No cumprimento da fiscalização, o Executivo deverá: I - inspecionar e

orientar os geradores, transportadores e receptores de resíduos quanto às

normas desta lei; II - vistoriar os veículos cadastrados para o transporte, os

equipamentos acondicionadores de resíduos, o material transportado e as áreas

receptoras de resíduos; III - expedir notificações, autos de infração, de retenção

e de apreensão; IV - enviar aos órgãos competentes os autos que não tenham

sido pagos, para fins de inscrição na dívida ativa. Art. 29. Aos infratores das

disposições estabelecidas nesta lei e das normas dela decorrentes serão
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aplicadas as sanções definidas na Lei no 13.478 e ainda as penalidades

enunciadas no Anexo desta lei. Parágrafo único. Qualquer ação ou omissão que

obste o pleno exercício da ação fiscalizatória sujeitará o infrator à penalidade

prevista no Anexo I desta lei. Art. 30. O Executivo regulamentará a presente lei

no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação. Art.

31. As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotações

orçamentárias próprias, suplementadas quando necessário. ,Art. 32. Esta lei •

entrará em vigor na data de sua publicação. Eu,
ORLAppleriCOCI MENDES

TécIfted Administrativo

extraí a prespncópia fielmente de fls. do livro competente n o 60 e digitei. Eu,

conferi. São Paulo, 29 de maio de 2008.

JOSÉ CR TINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Processo Legislativo, Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

ÂNGE#ORDIN ANDREONI
Visto, Secre	 de Apoio Legislativo , Secretária de Apoio Legislativo da Câmara

Municipal de São Paulo.-
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Dispõe sobre o Plano Integrado de
Gerenciamento dos Resíduos da
Construção Civil e Resíduos Volumosos
e seus componentes, o Programa
Municipal de Gerenciamento e Projetos
de Gerenciamento de Resíduos da
Construção Civil conforme previstos na
Resolução CONAMA n° 307/2002,
disciplina a ação dos geradores e
transportadores destes resíduos no
âmbito do Sistema de Limpeza Urbana
do Município de São Paulo e dá outras
providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 28 de maio de 2008,
decretou a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DAS DEFINIÇÕES

Art. 1 0 Para efeito do disposto nesta lei, ficam estabelecidas as
seguintes definições:

I - Resíduos de Construção Civil: são os resíduos provenientes de
construções, reformas, reparos e demolições de obras de construção civil, e os
resultantes da preparação e da escavação de terrenos, tais como: tijolos, blocos
cerâmicos, concreto em geral, solos, rochas, metais, resinas, colas, tintas,
madeiras e compensados, forros, argamassa, gesso, telhas, pavimento asfáltico,
vidros, plásticos, tubulações, fiação elétrica, etc., comumente chamados de
entulhos, devendo ser classificados, conforme legislação federal específica, nas
classes A, B, C e D.

II - Resíduos Volumosos: são os resíduos constituídos
basicamente por material volumoso não removido pela coleta pública municipal
rotineira, como móveis e equipamentos domésticos inutilizados, grandes
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embalagens e peças de madeira, resíduos vegetais provenientes da manutenção
de áreas verdes públicas ou privadas e outros, comumente chamados de
bagulhos e não caracterizados como resíduos industriais.

III - Resíduos Secos Domiciliares Recicláveis: resíduos secos
provenientes de residências ou de qualquer outra atividade que gere resíduos
com características domiciliares ou a estes equiparados, constituído
principalmente por embalagens.

IV - Geradores de Resíduos de Construção: pessoas físicas ou
jurídicas, públicas ou privadas, proprietárias ou responsáveis por obra de
construção civil ou empreendimento com movimento de terra, que produzam
resíduos de construção civil.

V - Geradores de Resíduos Volumosos: pessoas físicas ou
jurídicas, públicas ou privadas, proprietárias, locatárias ou ocupantes de imóvel
em que sejam gerados resíduos volumosos.

VI - Transportadores de Resíduos de Construção e Resíduos
Volumosos: pessoas físicas ou jurídicas, autorizatárias do Sistema de Limpeza
Urbana do Município de São Paulo, instituído pela Lei n o 13.478, de 30 de
dezembro de 2002, e suas alterações, encarregadas da coleta e do transporte
dos resíduos entre as fontes geradoras e as áreas de destinação.

VII - Equipamentos de Coleta de Resíduos da Construção Civil e
Resíduos Volumosos: dispositivos utilizados para a coleta e posterior transporte
de resíduos, tais como caçambas metálicas estacionárias, caçambas basculantes
instaladas em veículos autopropelidos, carrocerias para carga seca, contêineres
têxteis flexíveis e outros, incluídos os equipamentos utilizados no transporte do
resultado de movimento de terra.

VIII - Pontos de Entrega para pequenos volumes: equipamentos
públicos destinados ao recebimento de resíduos da construção civil e resíduos
volumosos limitados a 1 m 3 (um metro cúbico) por descarga, gerados e
entregues pelos munícipes, podendo ainda ser coletados e entregues por
pequenos transportadores diretamente contratados pelos geradores,
equipamentos esses que, sem causar danos à saúde pública e ao meio ambiente,
deverão ser usados para a triagem de resíduos recebidos, posterior coleta
diferenciada e remoção para adequada disposição, devendo atender às
especificações da norma brasileira NBR 15.112 da ABNT - Associação Brasileira
de Normas Técnicas.

IX - Áreas de Transbordo e Triagem (ATT) de resíduos de
construção e resíduos volumosos: são os estabelecimentos autorizatários do
Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo destinados ao
recebimento de resíduos da construção civil e resíduos volumosos gerados e
coletados por agentes privados, cujas áreas sem causar danos à saúde pública e
ao meio ambiente, deverão ser usadas para triagem dos resíduos recebidos,
eventual transformação e posterior remoção para adequada disposição, devendo
atender às especificações da norma brasileira NBR 15.112 da ABNT.

X - Aterros de Resíduos de Construção Civil: áreas autorizatárias
do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo onde serão

2
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empregadas técnicas de disposição de resíduos da construção civil de origem
mineral, designados como Classe A pela legislação federal específica, visando a
reservação de materiais de forma segregada que possibilite seu uso futuro ou
ainda, a disposição destes materiais, com vistas à futura utilização da área,
empregando princípios de engenharia para confiná-los ao menor volume
possível, sem causar danos à saúde pública e ao meio ambiente, devendo
atender às especificações da norma brasileira NBR 15.113 da ABNT.

XI - Aterros de pequeno porte com resíduos de construção civil:
áreas licenciadas, que possuam área inferior a 10.000 m 2 (dez mil metros
quadrados) e volume de disposição inferior a 10.000 m 3 (dez mil metros
cúbicos), com atividades descritas em Projetos de Gerenciamento de Resíduos da
Construção Civil, preparadas para fins de regularização topográfica com função
urbana definida, onde serão empregadas técnicas de disposição de resíduos da
construção civil de origem mineral, designados como Classe A pela legislação
federal específica, devendo atender às especificações da norma brasileira NBR
15.113 da ABNT.

XII - Áreas de Reciclagem de Resíduos de Construção Civil:
estabelecimentos autorizatários do Sistema de Limpeza Urbana do Município de
São Paulo destinados ao recebimento e transformação de resíduos da construção
civil Classe A, já triados, para produção de agregados reciclados, devendo
atender às especificações da norma brasileira NBR 15.114 da ABNT.

XIII - Agregados Reciclados: material granular proveniente do
beneficiamento de resíduos de construção civil de natureza mineral (concreto,
argamassas, produtos cerâmicos e outros), designados como Classe A pela
legislação federal específica, que apresenta características técnicas adequadas
para aplicação em obras de edificação ou infra-estrutura, devendo atender às
especificações da norma brasileira NBR 15.116 da ABNT.

XIV - Pequenos Volumes de resíduos da construção civil e
resíduos volumosos: são aqueles contidos em volumes até 1 m 3 (um metro
cúbico).

XV - Grandes Volumes de resíduos da construção civil e resíduos
volumosos: são aqueles contidos em volumes superiores a 1 m 3 (um metro
cúbico).

XVI - Controle de Transporte de Resíduos da Construção Civil
(CTR): documento emitido pelo transportador de resíduos que fornece
informações sobre gerador, origem, quantidade e descrição dos resíduos e seu
destino, conforme a regulamentação desta lei e as diretrizes contidas no Anexo
da Norma Brasileira NBR 15.112.

Art. 2° A gestão dos resíduos da construção civil e resíduos
volumosos no Município de São Paulo deverá submeter-se:

I - aos princípios e diretrizes do Sistema de Limpeza Urbana do
Município de São Paulo, instituído pela Lei n o 13.478, de 30 de dezembro de
2002;

'--
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II - aos objetivos gerais do Plano Diretor Estratégico do Município
de São Paulo, instituído pela Lei n o 13.430, de 13 de setembro de 2002,
especialmente quanto aos incisos III, IV, V e VII do art. 8°;

III - às diretrizes da Política Urbana estabelecida no Plano Diretor
Estratégico, especialmente quanto aos incisos I, II, VI, IX e XI do art. 10;

IV - aos objetivos e diretrizes da Política Ambiental estabelecida
no Plano Diretor Estratégico, especialmente quanto aos incisos I, II, III e IV do
art. 55 e incisos I e VI do art. 56;

V - aos objetivos e diretrizes da política de Resíduos Sólidos
estabelecida no Plano Diretor Estratégico, especialmente quanto aos incisos I, II,
VI, VIII, XI e XIII do art. 70 e incisos I, III, VI, IX, X, XII, XIV, XV e XVII do art.
71;

VI - às diretrizes das Resoluções CONAMA - Conselho Nacional do
Meio Ambiente n° 307, de 5 de julho de 2002, n o 348, de 16 de agosto de 2004.

Art. 3° Os resíduos da construção civil e os resíduos volumosos
deverão ser destinados aos Pontos de Entrega para pequenos volumes, Áreas de
Transbordo e Triagem para resíduos da construção civil e resíduos volumosos,
Áreas de Reciclagem para resíduos da construção civil e Aterros de resíduos da
construção civil, como previsto no art. 15 do Plano Diretor Regional, Lei no
13.885, de 25 de agosto de 2004, visando sua triagem, reutilização, reciclagem,
reservação ou destinação mais adequada, conforme normas técnicas específicas
para estes resíduos.

§ 1° Os resíduos da construção civil e os resíduos volumosos,
bem como outros tipos de resíduos urbanos, em conformidade com o disposto no
art. 166 da Lei n o 13.478, de 30 de dezembro de 2002, não poderão ser
dispostos em áreas de "bota fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos, em
passeios, vias e outras áreas públicas e em áreas protegidas por lei.

§ 2° Os resíduos da construção civil não poderão ser dispostos
em aterros sanitários, salvo na forma de agregados reciclados ou solos
descontaminados, utilizados com a finalidade de execução de serviços internos
ao aterro.

§ 3° Os resíduos da construção civil Classe A poderão ser
destinados a Aterros de Pequeno Porte com resíduos da construção civil,
aprovados nos termos definidos nesta lei.

§ 4° Solos e outros resíduos da construção civil Classe A
provenientes de obras públicas só poderão ser dispostos, pela administração
pública ou seus contratados, em praças, áreas ajardinadas e outros tipos de
áreas públicas, se a disposição temporária for expressamente autorizada pelo
órgão ambiental municipal.

§ 5° Grandes volumes da construção civil e resíduos volumosos
coletados e transportados pelos autorizatários ou pelo gerador, nos termos desta
lei, somente poderão ser destinados a locais devidamente licenciados pelos
órgãos competentes, atendidas as normas técnicas específicas e a legislação
vigente.
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CAPÍTULO II
DAS RESPONSABILIDADES

Art 40 Os geradores de resíduos da construção civil são os
responsáveis pela destinação dos resíduos das atividades de construção,
reforma, reparos e demolições, como definidos no inciso I do art. 1°, bem como
por aqueles resultantes dos serviços preliminares de remoção de vegetação e
escavação de solo.

Art 5° Os geradores de resíduos volumosos são os responsáveis
pelos resíduos desta natureza originados nos imóveis localizados no Município de
São Paulo, de propriedade pública ou privada.

Art 6° Os transportadores e os receptores de resíduos da
construção civil e resíduos volumosos são os responsáveis pelos eventos
ocorridos com os resíduos no exercício de suas respectivas atividades.

Parágrafo único. Na ausência de contrato, nos termos da Lei no
13.298, de 16 de janeiro de 2002, as partes responderão solidariamente pela
destinação final dos resíduos.

CAPÍTULO III
DO PLANO INTEGRADO DE GERENCIAMENTO DOS RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO

CIVIL E RESÍDUOS VOLUMOSOS

Art. 70 Fica instituído o Plano Integrado de Gerenciamento de
Resíduos da Construção Civil e Resíduos Volumosos, cujo objetivo é a facilitação
da correta disposição, o disciplinamento dos fluxos e dos agentes envolvidos e a
destinação adequada dos resíduos da construção civil e resíduos volumosos no
âmbito do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo.

§ 10 Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da
Construção Civil incorpora:

I - o Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da
Construção Civil, ação pública voltada aos pequenos geradores;

II - os Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção
Civil, elaborados e implementados pelos geradores não compreendidos no inciso
I;

§ 2° Constituem o Plano Integrado de Gerenciamento dos
Resíduos da Construção Civil e Resíduos Volumosos as áreas físicas e ações
descritas a seguir:

a) uma Rede de Pontos de Entrega para pequenos volumes de
resíduos da construção civil e resíduos volumosos, implantada nas
Subprefeituras do Município de São Paulo como serviços de limpeza urbana
prestados em regime público;
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b) uma Rede de Áreas para Recepção de grandes volumes - Áreas

de Transbordo e Triagem, Áreas de Reciclagem e Aterros de resíduos da
construção civil - serviços de limpeza urbana prestados preferencialmente em
regime privado;

c) ações para a informação e educação ambiental dos munícipes
visando a não-geração de resíduos, a redução, reutilização, reciclagem e a
destinação adequada;

d) ações de incentivo à reutilização e reciclagem de resíduos
triados;

e) ações para o controle e fiscalização do conjunto de agentes
envolvidos, em conformidade com o estabelecido nesta lei e no Sistema de
Limpeza Urbana, instituído pela Lei n 0 13.478, de 30 de dezembro de 2002;

f) ações para integração de intervenções na região metropolitana
e ações de interlocução entre agentes públicos e privados relacionados à gestão
dos resíduos.

CAPÍTULO IV
DO PROGRAMA MUNICIPAL DE GERENCIAMENTO DOS RESÍDUOS DA

CONSTRUÇÃO CIVIL E RESÍDUOS VOLUMOSOS

Art. 80 O Executivo Municipal, nos termos do art. 16 do Plano
Diretor Regional, Lei n o 13.885, de 25 de agosto de 2004, por meio das
Subprefeituras, deverá indicar e destinar em cada distrito áreas municipais para
a instalação de Pontos de Entrega e recebimento de pequenos volumes de
resíduos oriundos de demolição de construções, da construção civil e de
pequenos bens inservíveis, para a implantação de uma Rede de Pontos de
Entrega para pequenos volumes de resíduos de construção e resíduos
volumosos, no âmbito do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da
Construção Civil, com pontos de captação e triagem perenes, implantados
sempre que possível em locais degradados por ações de deposição irregular de
resíduos.

§ 1° Os Pontos de Entrega receberão descargas de resíduos de
construção e resíduos volumosos, limitadas ao volume de 1 m 3 (um metro
cúbico) por descarga, para triagem obrigatória, posterior transbordo e destinação
adequada dos diversos componentes.

§ 2° Não será admitida nos Pontos de Entrega a descarga de
resíduos domiciliares não-inertes oriundos do preparo de alimentos, resíduos
industriais e resíduos dos serviços de saúde.

§ 3° Os Pontos de Entrega, sem comprometimento de suas
funções originais, poderão ser utilizados de forma compartilhada por grupos
locais que desenvolvam ações de coleta seletiva de resíduos secos domiciliares
recicláveis.

§ 4° O número e a localização dos Pontos de Entrega serão
definidos e readequados pelas Subprefeituras, visando soluções eficazes de
captação e destinação dos resíduos.
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§ 50 Nos termos da Lei n o 13.478, de 30 de dezembro de 2002, o

órgão municipal de limpeza urbana prestará o apoio técnico necessário às
Subprefeituras, promovendo a uniformização dos procedimentos e padrões
adotados.

Art. 9° Comporão ainda o Programa Municipal de Gerenciamento
de Resíduos da Construção Civil e Resíduos Volumosos ações de educação
ambiental e de controle e fiscalização, necessárias ao bom funcionamento da
Rede de Pontos de Entrega para pequenos volumes.

CAPÍTULO V
• DA GESTÃO DOS GRANDES VOLUMES DE RESÍDUOS

Art. 10. Integrará o Sistema de Limpeza Urbana do Município de
São Paulo a Rede de Áreas para Recepção de Grandes Volumes constituída por
Áreas de Transbordo e Triagem de resíduos de construção e resíduos volumosos,
Áreas de Reciclagem de resíduos de construção e Aterros de resíduos da
construção civil, empreendimentos privados autorizatários, operadores da
triagem, transbordo, reciclagem, reservação e disposição final, sob as diretrizes
das normas brasileiras NBR 15.112, NBR 15.113 e NBR 15.114.

§ 1° As Áreas de Transbordo e Triagem de Resíduos de
Construção Civil e resíduos volumosos - AU, as Áreas de Reciclagem e os
Aterros de Resíduos da Construção Civil receberão, sem restrição de volume,
resíduos oriundos de geradores ou transportadores de resíduos da construção
civil e resíduos volumosos.

§ 2° Excepcionalmente poderão compor ainda a Rede de Áreas
para Recepção de Grandes Volumes, Áreas de Transbordo e Triagem Públicas,
Áreas de Reciclagem Públicas e Aterros de Resíduos da Construção Civil Públicos
que receberão, sem restrição de volume, resíduos da construção civil e resíduos
volumosos oriundos de ações públicas de limpeza urbana.

§ 3° Não será admitida nas áreas citadas nos §§ l o e 2° a
descarga de resíduos de transportadores que não tenham sua atuação autorizada
pelo órgão municipal de limpeza urbana.

§ 4° Não será admitida nas áreas citadas nos §§ 1° e 2° a
descarga de resíduos domiciliares, resíduos industriais e resíduos dos serviços de
saúde.

§ 5° Os resíduos da construção civil e resíduos volumosos serão
integralmente triados pelos operadores das áreas citadas nos §§ 1° e 2° e
receberão a destinação definida na Resolução n° 307/2002 do CONAMA,
priorizando-se sua reutilização ou reciclagem.

§ 6° Nos termos da Lei n o 13.478, de 30 de dezembro de 2002,
os empreendimentos constituintes da Rede de Áreas para Recepção de Grandes
Volumes serão regulados, controlados e fiscalizados pelo órgão municipal de
limpeza urbana.

•
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Art. 11. A execução de aterro de Pequeno Porte com resíduos da
construção civil em áreas que necessitem de regularização topográfica
dependerá da obtenção do Alvará de Execução de Movimento de Terra junto ao
órgão competente, nos termos da legislação vigente, e do atendimento aos
requisitos fixados pela Norma Técnica Brasileira específica - NBR 15.113 e do
disposto no art. 21 desta lei.

§ 10 Os resíduos destinados a estes aterros deverão ser
previamente triados, dispondo-se neles exclusivamente os resíduos de
construção civil de natureza mineral, designados como Classe A pela Resolução
n° 307 do CONAMA.

§ 2° O alvará de que trata o "caput" deste artigo poderá ser
dispensado no caso de obras novas e reformas, cujo Alvará de Execução
compreenda a movimentação de terra ou regularização topográfica.

CAPÍTULO VI
DA DESTINAÇÃO DOS RESÍDUOS

Art. 12. Os resíduos volumosos captados nas áreas definidas nos
arts. 8° e 10 deverão ser triados, aplicando-se a eles processos de reutilização,
desmontagem e reciclagem que evitem sua destinação final a aterro sanitário,
sempre que possível.

Art. 13. Os resíduos da construção civil deverão ser integralmente
triados nos locais de geração ou nas áreas receptoras, segundo a classificação
definida pela Resolução n° 307 do CONAMA, em Classes A, B, Ce D e deverão
receber a destinação prevista na Resolução CONAMA no 307/2002 e nas normas
técnicas.

§ 1° Os resíduos da construção civil de natureza mineral,
designados como Classe A pela legislação federal específica, deverão ser
prioritariamente reutilizados ou reciclados, sendo, se inviáveis estas operações,
conduzidos a Aterros de Resíduos da Construção Civil licenciados, para
reservação e beneficiamento futuro ou para conformação topográfica de áreas
com função urbana definida.

§ 2° Os resíduos da construção civil designados como Classe B,
tais como papéis, plásticos, madeiras, metais e vidros poderão ser destinados a
organizações sociais ou empreendimentos responsáveis pelo seu adequado
manejo e encaminhamento para reutilização ou reciclagem.

Art. 14. Em conformidade com o art. 71, inciso XII, da Lei no
13.430, de 13 de setembro de 2002, o Executivo regulamentará as condições
para o uso preferencial dos resíduos de construção civil Classe A, na forma de
agregado reciclado, em obras públicas de infra-estrutura, tais como revestimento
primário de vias, camadas de pavimento, passeios e muros públicos, artefatos,
drenagem urbana e obras públicas de edificações, concreto, argamassas,
artefatos e outros.
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§ 1 0 As condições para o uso preferencial de agregados reciclados

serão estabelecidas para obras contratadas ou executadas pela administração
pública direta e indireta, obedecidas as normas técnicas brasileiras específicas -
NBR 15.115 e NBR 15.116.

§ 2° Estarão dispensadas desta exigência as obras de caráter
emergencial, as situações em que não ocorra a oferta de agregados reciclados e
situações em que estes agregados tenham preços superiores aos dos agregados
naturais.

§ 3° Todas as especificações técnicas e editais de licitação para
obras públicas municipais deverão fazer, no corpo dos documentos, menção
expressa a este dispositivo desta lei, às condições nele estabelecidas e à sua
regulamentação.

CAPÍTULO VII
DA DISCIPLINA DOS GERADORES

Art. 15. Os geradores de resíduos de construção e resíduos
volumosos deverão ser fiscalizados e responsabilizados quanto à remoção e
destinação adequada dos resíduos.

§ 1° Os pequenos volumes de resíduos da construção civil e
resíduos volumosos, como definidos no inciso XIV do art. 1°, poderão ser
destinados à Rede de Pontos de Entrega para pequenos volumes, onde os
usuários serão responsáveis pela sua disposição diferenciada.

§ 2° Os grandes volumes de resíduos da construção civil e
resíduos volumosos, como definidos no inciso XV do art. 1°, deverão ser
destinados à Rede de Áreas para Recepção de Grandes Volumes, onde serão
objeto de triagem e destinação adequada.

§ 3° As caçambas metálicas estacionárias e outros equipamentos
de coleta destinados a resíduos da construção civil e resíduos volumosos não
poderão ser utilizadas pelos geradores para a disposição de outros tipos de
resíduos.

§ 4° Os geradores ficam proibidos da utilização de chapas, placas
e outros dispositivos suplementares que promovam a elevação da capacidade
volumétrica de caçambas metálicas estacionárias, devendo estas serem
utilizadas apenas até o seu nível superior original.

Art. 16. Os geradores, nos termos da Lei n o 13.478, de 30 de
dezembro de 2002, obedecido o disposto no art. 18, §§ 3 0 e 4°, poderão
transportar seus próprios resíduos e, quando em volume superior a 1 m 3 (um
metro cúbico) ficam proibidos de fazer o deslocamento de resíduos sem o
respectivo documento de Controle de Transporte de Resíduos, conforme definido
no inciso XVI do art. 10 desta lei.

§ 1° Os grandes geradores, definidos no inciso II, § 1° do art. 10
do Decreto n° 48.251, de 04 de abril de 2007, que regulamenta o art. 140 da Lei
n o 13.478, de 30 de dezembro de 2002, com massa de resíduos próprios
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superior a 50 kg e volume de até 1 m 3 (um metro cúbico), que os encaminhem
aos Pontos de Entrega para pequenos volumes ficam dispensados das obrigações
nela previstas quanto:

I - ao cadastramento junto à autoridade competente;
II - à contratação dos autorizatários dos serviços prestados em

regime privado de coleta, transporte, tratamento e destinação final.
§ 2° Os geradores, quando usuários de serviços de transporte,

ficam obrigados a utilizar, nos termos do art. 141 da Lei n o 13.478, de 30 de
dezembro de 2002, exclusivamente os serviços dos transportadores
autorizatários do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo.

§ 3° Os geradores, quando usuários dos empreendimentos
autorizatários do Sistema de Limpeza Urbana componentes da Rede de Áreas
para Recepção de Grandes Volumes, ficam obrigados a manter, nos termos do
art. 142 da Lei no 13.478, registros e comprovantes (CTR) do transporte e
destinação dos resíduos sob sua responsabilidade.

CAPÍTULO VIII
DA DISCIPLINA DOS TRANSPORTADORES

Art. 17. Os transportadores de resíduos de construção e resíduos
volumosos deverão ser fiscalizados e responsabilizados quanto à remoção e
destinação adequada dos resíduos.

Art. 18. Os transportadores de resíduos da construção civil e
resíduos volumosos só poderão prestar seus serviços se autorizados pelo órgão
de limpeza urbana municipal, responsável pelo Sistema de Limpeza Urbana do
Município de São Paulo.

§ 1° As caçambas metálicas estacionárias destinadas à coleta de
resíduos da construção civil e resíduos volumosos não poderão ser utilizadas
para o transporte de outros resíduos.

§ 2° Os transportadores ficam proibidos de realizar o transporte
dos resíduos quando os dispositivos que os contenham estejam com a
capacidade volumétrica elevada pela utilização de chapas, placas ou outros
suplementos.

§ 3° Os transportadores ficam obrigados a utilizar dispositivos de
cobertura de carga em caçambas metálicas estacionárias ou outros
equipamentos de coleta, durante o transporte dos resíduos.

§ 4° Nos termos do art. 165 da Lei no 13.478, os transportadores
ficam obrigados a evitar o derramamento de resíduos nas vias públicas durante a
operação com os equipamentos de coleta de resíduos.

§ 5° Os transportadores ficam expressamente proibidos de
estacionar as caçambas na via pública quando estas não estiverem sendo
utilizadas para a coleta de resíduos.

§ 6° Os transportadores que operem com caçambas metálicas
estacionárias, caçambas basculantes ou outros tipos de dispositivos deslocados
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por veículos automotores ficam proibidos de fazer o deslocamento de resíduos
sem o respectivo documento de Controle de Transporte de Resíduos e ficam
obrigados a fornecer, aos geradores atendidos, nos termos da Lei n o 13.298, de
16 de janeiro de 2002, comprovantes da entrega correta dos resíduos nas áreas
de destinação licenciadas.

§ 7° Os transportadores que operem com caçambas metálicas
estacionárias ou outros tipos de dispositivos deslocados por veículos automotores
ficam obrigados a fornecer, juntamente com o contrato, documento simplificado
de orientação aos usuários de seus equipamentos, com instruções sobre
posicionamento da caçamba e volume a ser respeitado, tipos de resíduos
admissíveis, prazo para preenchimento, proibição do recurso a transportadores
não cadastrados, penalidades previstas em lei e outras instruções que julgue
necessárias.

Art. 19. As caçambas metálicas estacionárias e dispositivos
assemelhados deverão ser colocadas prioritariamente no interior do imóvel do
gerador contratante dos serviços ou, na impossibilidade de atendimento, poderão
ser colocadas em via pública, atendidas as condições específicas a serem
regulamentadas pelo Executivo.

Art. 20. As caçambas metálicas estacionárias deverão respeitar os
limites dimensionais, as cores, sinalizações, formas de identificação e demais
condições específicas regulamentadas pelo Executivo.

Art. 21. Será coibida pelas ações de fiscalização a presença de
transportadores não autorizados pelo órgão de limpeza urbana municipal e a
utilização irregular das áreas de destinação e equipamentos de coleta.

•	 CAPÍTULO IX
DOS PROJETOS DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL

Art. 22. Os geradores de grandes volumes de resíduos de
construção, nos termos do art. 15 desta lei, cujos empreendimentos requeiram a
expedição de alvará de aprovação e execução de edificação nova, de reforma ou
reconstrução, de demolição, de muros de arrimos e de movimento de terra, nos
termos da Lei no 11.228, de 25 de junho de 1992, deverão desenvolver e
implementar Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, em
conformidade com as diretrizes da Resolução n o 307/2002 do CONAMA e das leis
municipais n° 13.430, 13.478 e 13.885, estabelecendo os procedimentos
específicos da obra para o manejo e destinação ambientalmente adequados dos
resíduos.

§ 1° Os Projetos de Gerenciamento de Resíduos deverão
apresentar a caracterização dos resíduos e os procedimentos a adotar nas etapas
de triagem, acondicionamento, transporte e destinação.
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§ 2° Os Projetos de Gerenciamento de Resíduos em obras com

atividades de demolição deverão incluir o compromisso com a prévia
desmontagem seletiva dos componentes da construção, respeitadas as classes
estabelecidas pela Resolução n° 307/2002 do CONAMA, visando a minimização
dos resíduos a serem gerados e a sua correta destinação.

§ 3° Os geradores deverão especificar nos seus projetos, em
conformidade com as diretrizes da Lei n o 13.478, os procedimentos que serão
adotados para outras categorias de resíduos eventualmente gerados no
empreendimento, em locais tais como ambulatórios, refeitórios e sanitários.

§ 4° Os geradores, quando contratantes de serviços de
transporte, triagem e destinação de resíduos, deverão especificar, em seus
Projetos de Gerenciamento de Resíduos, que os agentes responsáveis por estas
etapas serão definidos entre os autorizatários do Sistema de Limpeza Urbana do
Município de São Paulo na época da sua utilização.

Art. 23. Todos os editais referentes às obras públicas em
licitação, bem como os documentos que os subsidiem, na forma de contratos,
especificações técnicas, memoriais descritivos e outros, deverão incluir a
exigência de implementação dos Projetos de Gerenciamento de Resíduos da
Construção Civil.

§ 1° O Projeto de Gerenciamento de Resíduos, quando não
ofertados pelo ente contratante, deverão ser apresentados pelos construtores
responsáveis pela execução de obras municipais objeto de licitação pública, no
momento de sua contratação.

§ 2° Nos termos do art. 157 da Lei n o 13.478, será de
responsabilidade dos executores de obras ou serviços em logradouros públicos a
manutenção dos locais de trabalho permanentemente limpos e, em conformidade
com o art. 142 do mesmo documento legal, a manutenção de registros e
comprovantes (CTR) do transporte e destinação corretos dos resíduos sob sua
responsabilidade, por prazo a ser regulamentado pelo Executivo.

Art. 24. O Executivo regulamentará, em observância ao Programa
Municipal de Gerenciamento de que trata esta lei, os procedimentos de
elaboração, aceitação e fiscalização dos Projetos de Gerenciamento de Resíduos,
inclusive os relativos às obras públicas.

§ 1° O Projeto de Gerenciamento de Resíduos, de
empreendimentos e atividades sujeitos ao licenciamento ambiental no município,
deverá ser analisado dentro do processo de licenciamento, pelo órgão municipal
competente.

§ 2° Periodicamente, por meio de boletins, o órgão municipal
responsável pela limpeza urbana informará os órgãos responsáveis pela análise
dos Projetos de Gerenciamentos de Resíduos, sobre os transportadores e
receptores de resíduos com autorização válida de operação dos serviços de
limpeza urbana.
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Art. 25. Os geradores de resíduos de construção, submetidos a
contratos com o Poder Público, resultantes de processo licitatório, deverão
comprovar, durante o prazo de execução da obra, o cumprimento das
responsabilidades definidas no Projeto de Gerenciamento de Resíduos em Obras,
sempre que solicitado.

Parágrafo único. O não-cumprimento das determinações
expressas no "caput" deste artigo acarretará à contratada as penalidades
previstas no contrato, de acordo com a Lei Federal n o 8.666/93 e subseqüentes.

CAPÍTULO X
DA GESTÃO, FISCALIZAÇÃO E PENALIDADES

Art. 26. Caberá ao órgão municipal de limpeza urbana a
responsabilidade pela orientação dos agentes envolvidos e coordenação das
ações previstas no Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da
Construção Civil.

Parágrafo único. Caberá ao Executivo definir as competências da
coordenação das ações previstas no Programa Municipal de Gerenciamento dos
Resíduos da Construção Civil.

Art. 27. Caberá aos órgãos de fiscalização da Prefeitura, no
âmbito da sua competência, o cumprimento das normas estabelecidas nesta lei e
aplicação de sanções por eventual inobservância.

Art. 28. No cumprimento da fiscalização, o Executivo deverá:
I - inspecionar e orientar os geradores, transportadores e

receptores de resíduos quanto às normas desta lei;
II - vistoriar os veículos cadastrados para o transporte, os

equipamentos acondicionadores de resíduos, o material transportado e as áreas
receptoras de resíduos;

III - expedir notificações, autos de infração, de retenção e de
apreensão;

IV - enviar aos órgãos competentes os autos que não tenham
sido pagos, para fins de inscrição na dívida ativa.

Art. 29. Aos infratores das disposições estabelecidas nesta lei e
das normas dela decorrentes serão aplicadas as sanções definidas na Lei no
13.478 e ainda as penalidades enunciadas no Anexo desta lei.

Parágrafo único. Qualquer ação ou omissão que obste o pleno
exercício da ação fiscalizatória sujeitará o infrator à penalidade prevista no
Anexo I desta lei.

Art. 30. O Executivo regulamentará a presente lei no prazo
máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação.
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Art. 31. As despesas decorrentes da presente lei correrão por
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas quando necessário.

Art. 32. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de São Paulo, 29 de maio de 2008.

•
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São Paulo, 30 de maio de 2008.

Recebi ofício SGP-23 n o 2514, de 30/05/08,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara,

relativa ao Projeto de Lei n o 136/08, de autoria do Vereador Chico Macena.

Anexo: Anexo I.

05 JUN 2008

RECEBIDO 
Ana Luiza anes Torres q.-errara

F: 586.083.1.01
SeéV.al-L
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LEI N°14.803. DE 26 DE JUNHO DE 2008

(Projeto de Lei n°136/08, do Vereador Chico
Macena - PT)

Dispõe sobre o Plano Integrado de Ge-.
renciamento dos Resíduos da Cons-
trução Civil e Resíduos Volumosos e
seus componentes, o Programa Muni-
cipal de Gerenciamento e Projetos de
Gerenciamento de Resíduos da Cons-
trução Civil conforme previstos na Reso-
lução CONAMA n° 307/2002, disciplina
a ação dos geradores e transportadores
destes resíduos no âmbito do Sistema
de Limpeza Urbana do Município de São

I

Paulo e dá outras providências.
•GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso

das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a
Câmara Municipal, em sessão de 28 de maio de 2008, de-
cretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPITULO I
DAS DEFINIÇÕES

1

' Art. 1° Para efeito do disposto nesta lei, ficam estabelecidas as
seguintes definições:
I - Resíduos de Construção Civil: são os resíduos provenientes
de construções, reformas, reparos e demolições de obras de
construção civil, e os resultantes da preparação e da escavação
de terrenos, tais como: tijolos, blocos cerâmicos, concreto em

. geral, solos, rochas, metais, resinas, colas, tintas, madeiras e
: compensados, forros, argamassa, gesso, telhas, pavimento as-

fáltico, vidros, plásticos, tubulações, fiação elétrica, etc., comu-
mente chamados de entulhos, devendo ser classificados, con-
forme legislação federal específica, nas classes A, B, C e D.
II - Resíduos Volumosos: são os resíduos constituídos basica-
mente por material volumoso não removido pela coleta pública
municipal rotineira, como móveis e equipamentos domésticos
inutilizados, grandes embalagens e peças de madeira, resíduos
vegetais provenientes da manutenção de áreas verdes públicas

. ou privadas e outros, comumente chamados de bagulhos e não
caracterizados como resíduos industriais.

, III - Resíduos Secos Domiciliares Recicláveis: resIduos secos
: provenientes de residências ou de qualquer outra atividade

que gere resíduos com características domiciliares ou a estes
' equiparados, constituído principalmente por embalagens.
' IV - Geradores de Resíduos de Construção: pessoas físicas ou

jurídicas, públicas ou privadas, proprietárias ou responsáveis
por obra de construção civil ou empreendimento com movi-
mento de terra, que produzam resíduos de construção civil.
V - Geradores de Resíduos Volumosos: pessoas físicas ou jurí-
dicas, públicas ou privadas, proprietárias, locatárias ou ocu-
pantes de imóvel em que sejam gerados resíduos volumosos.

' VI - Transportadores de Resíduos de Construção e Resíduos
. Volumosos: pessoas físicas ou jurídicas, autorizatárias do Sis-

1
 tema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, instituído
pela Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002, e suas altera-
ções, encarregadas da coleta e do transporte dos resíduos
entre as fontes geradoras e as áreas de destinação.

i VII - Equipamentos de Coleta de Resíduos da Construção Civil
• e Resíduos Volumosos: dispositivos utilizados para a coleta e
- posterior transporte de resíduos, tais como caçambas metá-

licas estacionárias, caçambas basculantes instaladas em vel-
! culos autopropelidos, carrocerias para carga seca, contêineres

têxteis flexíveis e outros, incluídos os equipamentos utilizadosI
no transporte do resultado de movimento de terra.

1

r;„,_ Pontos de Entrega para pequenos volumes: equipa-
mentos públicos destinados ao recebimento de resíduos da
construção civil e resíduos volumosos limitados a 1 m) (um
metro cúbico) por descarga, gerados e entregues pelos muní-
cipes, podendo ainda ser coletados e entregues por pequenos
transportadores diretamente contratados pelos geradores,
equipamentos esses que, sem causar danos à saúde pública e
ao meio ambiente, deverão ser usados para a triagem de resí-
duos recebidos, posterior coleta diferenciada e remoção para
adequada disposição, devendo atender às especificações da
norma brasileira NBR 15.112 da ABNT - Associação Brasileira
de Normas Técnicas.
IX - Áreas de Transbordo e Triagem (Ali) de resíduos de cons-
trução e resíduos volumosos: são os estabelecimentos autori-
zatários do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São
Paulo destinados ao recebimento de resíduos da construção
civil e resíduos volumosos gerados e coletados por agentes pri-
vados, cujas áreas sem causar danos à saúde pública e ao
meio ambiente, deverão ser usadas para triagem dos resíduos
recebidos, eventual transformação e posterior remoção para
adequada disposição, devendo atender às especificações da
norma brasileira NBR 15.112 da ABNT.
X - Aterros de Resíduos de Construção Civil: áreas autorizatá-
rias do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo
onde serão empregadas técnicas de disposição de resíduos da
construção civil de origem mineral, designados como Classe A
pela legislação federal específica, visando a reservação de ma-
teriais de forma segregada que possibilite seu uso futuro ou
ainda, a disposição destes materiais, com vistas à futura utili-
zação da área, empregando princípios de engenharia para con- .
finá-los ao menor volume possível, sem causar danos à saúde
pública e ao meio ambiente, devendo atender às especifica-
ções da norma brasileira NBR 15.113 da ABNT.
XI - Aterros de pequeno porte com resíduos de construção civil:
áreas licenciadas, que possuam área inferior a 10.000 m 3 (dez

- mil metros quadrados) e volume de disposição inferior a
10.000 m (dez mil metros cúbicos), com atividades descritas

" em Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção
Civil, preparadas para fins de regularização topográfica com
função urbana definida, onde serão empregadas técnicas de
disposição de resíduos da construção civil de origem mineral,
designados como Classe A pela legislação federal específica,
devendo atender às especificações da norma brasileira NBR
15.113 da ABNT.

. XII - Áreas de Reciclagem de Resíduos de Construção Civil: es-
tabelecimentos autolizatários do Sistema de Limpeza Urbana
do Município de São Paulo destinados ao recebimento e trans-
formação de resíduos da construção civil Classe A. já triados,
para produção de agregados reciclados, devendo atender às

' especificações da norma brasileira NBR 15.114 da ABNT.
; XIII - Agregados Reciclados: material granular proveniente do

beneficiamento de resíduos de construção civil de natureza mi-
neral (concreto, argamassas, produtos cerâmicos e outros), de-
signados como Classe A pela legislação federal específica, que
apresenta características técnicas adequadas para aplicação
em obras de edificação ou infra-estrutura, devendo atender às
especificações da norma brasileira NBR 15.116 da ABNT.
XIV - Pequenos Volumes de resíduos da construção civil e resí-
duos volumosos: são aqueles contidos em volumes até 1 rti3
(um metro cúbico).
XV - Grandes Volumes de resíduos da construção civil e resí-
duos volumosos: são aqueles contidos em volumes superiores
a 1 rn' (um metro cúbico).
XVI - Controle de Transporte de Resíduos da Construção Civil
(CTR): documento emitido pelo transportador de resíduos que
fornece informações sobre gerador, origem, quantidade e des-
crição dos resíduos e seu destino, conforme a regulamentação
desta lei e as diretrizes contidas no Anexo da Norma Brasileira
NBR 15.112.
Art. 2° A gestão dos resíduos da construção civil e resíduos vo-
lumosos no Município de São Paulo deverá submeter-se:

r I - aos princípios e diretrizes do Sistema de Limpeza Urbana do

i

Município de São Paulo, instituído pela Lei n° 13.478, de 30 de
dezembro de 2002; 	 ,,_, . , , .. ._ __
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doi° de São Paulo, instituído pela Lei n°13.430, de 13 de se- 1
tembro de 2002, especialmente quanto aos incisos III, IV, V e
VII do art. 8°;
III - às diretrizes da Política Urbana estabelecida no Plano Di- 4
retor Estratégico, especialmente quanto aos incisos I, II, VI, IX
e XI do art. 10;
IV - aos objetivos e diretrizes da Política Ambiental estabele-
cida no Plano Diretor Estratégico, especialmente quanto aos
incisos 1, 11, 111 e IV do art. 55 e incisos 1 e VI do art. 56;
V - aos objetivos e diretrizes da política de Resíduos Sólidos es- •
tabelecida no Plano Diretor Estratégico, especialmente quanto
aos incisos I, II, VI, VIII, XI e XIII do art. 70 e incisos I, III, VI, IX,
X XII, XIV, XV e XVII do arL 71;
VI - às diretrizes das Resoluções CONAMA - Conselho Nacional
do Meio Ambiente n° 307, de 5 de julho de 2092, n-348, de
16 de agosto de 2004.	 --'
Art. 3° Os resíduos da construção civil e os resíduos volumosos
deverão ser destinados aos Pontos de Entrega para pequenos
volumes, Áreas de Transbordo e Triagem para resíduos da
construção civil e resíduos volumosos, Áreas de Reciclagem
para resíduos da construção civil e Aterros de resíduos da
construção civil, como previsto no art. 15 do Plano Diretor Re-
gional, Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, visando sua
triagem, reutilização, reciclagem, reservação ou destinação
mais adequada, conforme normas técnicas específicas para
estes resíduos.
§ 1° Os resíduos da construção civil e os resíduos volumosos,
bem como outros tipos de resíduos urbanos, em conformidade
com o disposto no art. 166 da Lei n° 13.478, de 30 de de-
zembro de 2002, não poderão ser dispostos em áreas de "bota
fora', encostas, corpos d'água, lotes vagos, em passeios, vias
e outras áreas públicas e em áreas protegidas por lei.
§ 2° Os resíduos da construção civil não poderão ser dispostos
em aterros sanitários, salvo na forma de agregados reciclados
ou solos descontaminados, utilizados com a finalidade de exe-
cução de serviços internos ao aterro.
§ 3° Os resíduos da construção civil Classe A poderão ser desti-
nados a Aterros de Pequeno Porte com resíduos da construção
civil, aprovados nos termos definidos nesta lei.

§ 40 Solos e outros resíduos da construção civil Classe A prove-
, nientes-de obras públicas só poderão ser dispostos, pela admi-

nistração pública ou seus contratados, em praças, áreas ajardi-

1.

 nadas e outros tipos de áreas públicas, se a disposição tempo-
rária for expressamente autorizada pelo órgão ambiental mu-

- nicipal.
 § 50 Grandes volumes da construção civil e resíduos volumosos
' coletados e transportados pelos autorizatários ou pelo ge-
rador, nos termos desta lei, somente poderão ser destinados a
locais devidamente licenciados pelos órgãos competentes,
atendidas as normas técnicas específicas e a legislação vi-
gente.

CAPITULO II
DAS RESPONSABILIDADES

Art 4° Os geradores de resíduos da construção civil são os
responsáveis pela destinação dos resíduos das atividades de
construção, reforma, reparos e demolições, como definidos no

I

inciso I do art. 1°, bem como por aqueles resultantes dos
serviços preliminares de remoção de vegetação e escavação de
solo.
Art 5° Os geradores de resíduos volumosos são os responsáveis
pelos resíduos desta natureza originados nos imóveis locali-
zados no Município de São Paulo, de propriedade pública ou
privada.
Art 6° Os transportadores e os receptores de resíduos da cons-
trução civil e resíduos volumosos são os responsáveis pelos
eventos ocorridos com os resíduos no exercício de suas respec-
tivas atividades.
Parágrafo único. Na ausência de contrato, nos termos da Lei n°

. 13.298, de 16 de janeiro de 2002, as partes responderão soli-

. dariamente pela destinação final dos resíduos.	 .

iCAPITULO III
DO PLANO INTEGRADO DE GERENCIAMENTO DOS RESÍDUOS
DA CONSTRUÇÃO CIVIL E RESÍDUOS VOLUMOSOS

Art. 7° Fica instituído o Plano Integrado de Gerenciamento de
Resíduos da Construção Civil e Resíduos Volumosos, cujo
objetivo é a facilitação da correta disposição, o
disciplinamento dos fluxos e dos agentes envolvidos e a
destinação adequada dos resíduos da construção civil e
resíduos volumosos no âmbito do Sistema de Limpeza Urbana

` do Município de São Paulo.
` § 1° Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Cons-
., trução Civil incorpora:
• I - o Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da
1 Construção Civil, ação pública voltada aos pequenos gera-
, dores;

II - os Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção
, Civil, elaborados e implementados pelos geradores não com-
, preendidos no inciso I;
' § 2° Constituem o Plano Integrado de Gerenciamento dos Resl-
' duos da Construção Civil e Resíduos Volumosos as áreas físicas

ações descritas a seguir._ .,._ 

--ã) tii--fa. Ride-de Poli' g'dê. EõttéljWirriSequenos'irolUmes'de
resíduos da construção civil e resíduos volumosos, implantada
nas Subprefeituras do Município de São Paulo como serviços
de limpeza urbana prestados em regime público; .
b) uma Rede de Áreas para Recepção de grandes volumes -
Áreas de Transbordo e Triagem, Áreas de Reciclagem e Aterros
de resíduos da construção civil - serviços de limpeza urbana
prestados preferencialmente em regime privado; 	 -

: c) ações para a informação e educação ambiental dos muni-
, cipes visando a não-geração de resíduos, â redução, reutili-

zação, reciclagem e a destinação adequada;
, d) ações de incentivo à reutilização e reciclagem de resíduos
' Ciados;

e) ações para o controle e fiscalização do conjunto de agentes
r envolvidos, em conformidade com o estabelecido nesta lei e no

Sistema de Limpeza Urbana, instituído pela Lei n° 13.478, de
1 30 de dezembro de 2002;

f) ações para integração de intervenções na região metropoli-
tana e ações de interlocução entre agentes públicos e privados
relacionados à gestão.dos resíduos.

CAPÍTULO IV
DO PROGRAMA MUNICIPAL DE GERENCIAMENTO DOS
RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL E RESÍDUOS VOLUMOSOS

Art. 8° à Executivo Municipal, nos termos do art. 16 do Plano
Diretor Regional, Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, por
meio das Subprefeituras, deverá indicar e destinar em cada
distrito áreas municipais para a instalação de Pontos de
Entrega e recebimento de pequenos volumes de resíduos
oriundos de demolição de construções, da construção civil e de
pequenos bens inserviveis, para a implantação de uma Rede
de Pontos de Entrega para pequenos volumes de resíduos de
construção e resíduos volumosos, no âmbito do Programa
Municipal de Gerenriamento de Resíduos da Construção Civil,
com pontos de captação e triagem perenes, implantados
sempre que possível em locais degradados por ações de
deposição irregular de resíduos.
§ 1° Os Pontos de Entrega receberão descargas de resíduos de
construção e resíduos volumosos, limitadas ao volume de 1 nf ,
(um metro cúbico) por descarga, paia triagem obrigatória, pos- 1
tenor transbordo e destinação adequada dos diversos compo-
nentes.	

?

, § 2° Não será admitida nos Pontos de Entrega a descarga de 1,

I

resíduos domiciliares não-inertes oriundos do preparo de ali-
mentos, resíduos industriais e resíduos dos serviços de saúde.
§ 3° Os Pontos de Entrega, sem comprometimento de suas fun-
ções originais, poderão ser utilizados de forma compartilhada
por grupos locais que desenvolvam ações de coleta seletiva de
resíduos secos domiciliares recicláveis.
§ 4° O número e a localização dos Pontos de Entrega serão de-

. finidos e readequados pelas Subprefeituras, visando soluções
eficazes de captação e destinação dos resíduos.
§ 5° Nos termos da Lei n°13.478, de 30 de dezembro de 2002,
o órgão municipal de limpeza urbana prestará o apoio técnico
necessário às Subprefeituras, promovendo a uniformização dos
procedimentos e padrões adotados.

1

 Art. 9° Comporão ainda o Programa Municipal de Gerencia-
menW de Resíduos da Construção Civil e Resíduos Volumosos
ações de educação ambiental e de controle e fiscalização, ne-
cessárias ao bom funcionamento da Rede de Pontos de En-
trega para pequenos volumes.

CAPITULO v
DA GESTÃO DOS GRANDES VOLUMES DE RESÍDUOS

Art. 10. Integrará o Sistema de Limpeza Urbana do Município
de São Paulo a Rede de Áreas para Recepção de Grandes
Volumes constituída por Áreas de Transbordo e Triagem de
resíduos de construção e resíduos volumosos, Áreas de
Reciclagem de resíduos de construção e Aterros de resíduos da
construção civil, empreendimentos privados autorizatários,
operadores da triagem, transbordo, reciclagem, reservação e
disposição final, sob as diretrizes das normas brasileiras NBR

. 15.112, NBR 15.113e NO15.114.
§ 1° As Áreas de Transbordo e Triagem de Resíduos de Cons-
trução Civil e resíduos volumosos - AU, as Áreas de Reci-
clagem e os Aterros de Resíduos da Construção Civil rece-

, berão, sem restrição de volume, resíduos oriundos de gera-
r dores ou transportadores de resíduos da construção civil e resí-

duos volumosos.
, § 2° Excepcionalmente poderão compor ainda a Rede de Áreas

para Recepção de Grandes Volumes, Áreas de Transbordo er
Triagem Públicas, Áreas de Reciclagem Públicas e Aterros deg
Resíduos da Construção Civil Públicos que receberão, sem res-
trição de volume, resíduos da construção civil e resíduos volu-
mosos oriundos de ações públicas de limpeza urbana.
§ 3° Não será admitida nas áreas citadas nos §§ 1° e 2° a des-

. carga de resíduos de transportadores que não tenham sua
atuação autorizada pelo órgão municipal de limpeza urbana.
§ 40 Não será admitida nas áreas citadas nos §§ 1 0 e 2° a des-
carga de resíduos domiciliares, resíduos industriais e resíduos
dos serviços de saúde.
§ 5° Os resíduos da construção civil e resíduos volumosos
serão integralmente triados pelos operadores das áreas citadas
nos §§ 1° e 2° e receberão a destinação definida na Resolução
n° 307/2002 do CONAMA, priorizando-se sua reutilização ou

1 reciclagem._ • _	 , . ,	 , ,.,......,,,...„,,,,, .,..,........., _,
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1° do Decreto n° 48.251, de 04 de abril de 2007, qu
menta o art. 140 da Lei n° 13.478, de 30 de dez(
2002, com massa de resíduos próprios superior a 50

viços dos transportadores autorizatários do Sistemí

CAPÍTULO VIII

§ 5° Os transportadores ficam expressamente proibi(
tacionar as caçambas na via pública quando estas
verem sendo utilizadas para a coleta de resíduos.

D /  C2.5Ï (a)
. 

1~1 vx.,.. L
—Grácie:i Volumes, onde serão objeto de triagem e d nação

adequada.
§ 3° As caçambas metálicas estacionárias e outros equipa-
mentos de coleta destinados a resíduos da construção civil e
resíduos volumosos não poderão ser utilizadas pelos geradores
para a disposição de outros tipos de resíduos.
§ 4° Os geradores ficam proibidos da utilização de chapas,
placas e outros dispositivos suplementares que promovam a
elevação da capacidade volumétrica de caçambas metálicas
estacionárias, devendo estas serem utilizadas apenas até o seu
nível superior original.
Art 16. Os geradores, nos termos da Lei n° 13.478, de 30 de
dezembro de 2002, obedecido o disposto no art. 18, §§ 3° e 4°,

• poderão transportar seus próprios resíduos e, quando em vo-
lume superior a 1 m' (um metro cúbico) ficam proibidos de
fazer o deslocamento de resíduos sem o respectivo documento
de Controle de Transporte de Resíduos, conforme definido no
inciso XVI do art. 1° desta lei.
§ 1° Os grandes geradores, definidos no inciso II, § 1° do art.
1° do Decreto n° 48.251, de 04 de abril de 2007, que regula-
menta o art. 140 da Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de
2002, com massa de resíduos próprios superior a 50 kg e vo-

, lume de até 1 m' (um metro cúbico), que os encaminhem aos
Pontos de Entreda para pequenos volumes ficam dispensados
das obrigações nela previstas quanto:
I - ao cadastramento junto à autoridade competente;
II - à contratação dos autorizatários dos serviços prestados em
regime privado de coleta, transporte, tratamento e destinação
final.
§ 2° Os geradores, quando usuários de serviços de transporte,
ficam obrigados a utilizar, nos termos do art. 141 da Lei n°
13.478, de 30 de dezembro de 2002, exclusivamente os ser-
viços dos transportadores autorizatários do Sistema de Lim-
peza Urbana do Município de São Paulo.

_ § 3° Os geradores, quando usuários dos empreendimentos au-
- torizatários do Sistema de Limpeza Urbana componentes da
. Rede de Áreas para Recepção de Grandes Volumes, ficam obri-
, gados a manter, nos termos do art. 142 da Lei n° 13.478, re-

gistros e comprovantes (CTR) do transporte e destinação dos
resíduos sob sua responsabilidade.

CAPÍTULO VIII
t DA DISCIPLINA DOS TRANSPORTADORES

Art. 17. Os transportadores de resíduos de construção e
. resíduos volumosos deverão ser fiscalizados e

responsabilizados quanto à remoção e destinação adequada
. dos resíduos.

Art. 18. Os transportadores de resíduos da construção civil e
resíduos volumosos só poderão prestar seus serviços se autori-

/

zados pelo órgão de limpeza urbana municipal, responsável
pelo Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo.
§ 1° As caçambas metálicas estacionárias destinadas à coleta
de resíduos da construção civil e resíduos volumosos não po-
derão ser utilizadas para o transporte de outros resíduos.
§ 2° Os transportadores ficam proibidos de realizar o trans-
porte dos resíduos quando os dispositivos que os contenham
estejam com a capacidade volumétrica elevada pela utilização

, de chapas, placas ou outros suplementos.
§ 3° Os transportadores ficam obrigados a utilizar dispositivos
de cobertura de carga em caçambas metálicas estacionárias ou
outros equipamentos de coleta, durante o transporte dos resí-
duos.
§ 4° Nos termos do art. 165 da Lei n° 13.478, os transporta-
dores ficam obrigados a evitar o derramamento de resíduos
nas vias públicas durante a operação com os equipamentos de
coleta de resíduos.
§ 5° Os transportadores ficam expressamente proibidos de es-
tacionar as caçambas na via pública quando estas não esti-
verem sendo utilizadas para a coleta de resíduos.
§ 6° Os transportadores que operem com caçambas metálicas
estacionárias, caçambas basculantes ou outros tipos de dispo-
sitivos deslocados por veículos automotores ficam proibidos de
fazer o deslocamento de resíduos sem o respectivo documento
de Controle de Transporte de Resíduos e ficam obrigados a for-
necer, aos geradores atendidos, nos termos da Lei n° 13.298,

- de 16 de janeiro de 2002, comprovantes da entrega correta
...dos resíduos nas áreas de destinação licenciadas._ ....„... ,
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.- os empreendimentos constituintes da Rede de Áreas para Re- 	 adequada.
cepção de Grandes Volumes serão regulados, controlados e fis-
calizados pelo órgão municipal de limpeza urbana. 	 mentos de coleta destinados a resíduos da construç

	

Art. 11. A execução de aterro de Pequeno Porte com resíduos 	 resíduos volumosos não poderão ser utilizadas pelos r

	

da construção civil em áreas que necessitem de regularização	 para a disposição de outros tipos de resíduos.

	

topográfica dependerá da obtenção do Alvará de Execução de	 § 4° Os geradores ficam proibidos da utilização dr

	

Movimento de Terra junto ao órgão competente, nos ter/nos 	 placas e outros dispositivos suplementares que prol

	

da legislação vigente, e do atendimento aos requisitos fixados 	 elevação da capacidade volumétrica de caçambas ]
pela Norma Técnica Brasileira específica - NBR 15.113 e do dis-
posto no art. 21 desta lei.	 nível superior original.

	

§ 1° Os resíduos destinados a estes aterros deverão ser previa- 	 Art 16. Os geradores, nos termos da Lei n° 13.478,

	

mente triados, dispondo-se neles exclusivamente os resíduos 	 dezembro de 2002, obedecido o disposto no art. 18, §

	

de construção civil de natureza mineral, designados como	 • poderão transportar seus próprios resíduos e, quand
. Classe A pela Resolução n°307 do CONAMA. 	 lume superior a 1 m' (um metro cúbico) ficam pro

	

§ 2° O alvará de que trata o "capur deste artigo poderá ser 	 fazer o deslocamento de resíduos sem o respectivo ck

	

dispensado no caso de obras novas e reformas, cujo Alvará de	 de Controle de Transporte de Resíduos, conforme de
Execução compreenda a movimentação de terra ou regulari-
zação topográfica.	 § 1° Os grandes geradores, definidos no inciso II, §

CAPÍTULO VI
-DA DESTINK,A0 DOS RESÍDUOS

	

Art 12. Os resíduos volumosos captados nas áreas definidas 	 lume de até 1 m' (um metro cúbico), que os encamir

	

, nos arts. 8° e 10 deverão ser triados, aplicando-se a eles 	 . Pontos de Entreda para pequenos volumes ficam dis

	

, processos de reutilização, desmontagem e reciclagem que 	 das obrigações nela previstas quanto:

	

evitem sua destinação final a aterro sanitário, sempre que 	 I - ao cadastramento junto à autoridade competente;
' possível.	 II - à contratação dos autorizatários dos serviços pres

	

Art. 13. Os resíduos da construção civil deverão ser integral- 	 regime privado de coleta, transporte, tratamento e d

	

mente triados nos locais de geração ou nas áreas receptoras, 	 final.

	

segundo a classificação definida pela Resolução n°307 do CO- 	 § 2° Os geradores, quando usuários de serviços de tr

	

NAMA, em Classes A, B, C e D e deverão receber a destinação 	 ficam obrigados a utilizar, nos termos do art. 141
i prevista na Resolução CONAMA n° 307/2002 e nas normas

técnicas.	
13.478, de 30 de dezembro de 2002, exclusivamern

	

, § 1° Os resíduos da construção civil de natureza mineral, desig- 	 peza Urbana do Município de São Paulo.

	

, nados como- Classe A pela legislação .federal específica, de- 	 _ § 3° Os geradores, quando usuários dos empreendim

	

, verão ser prioritariamente reutilizados ou reciclados, sendo, se 	 - torizatários do Sistema de Limpeza Urbana compor

	

. inviáveis estas operações, conduzidos a Aterros de Resíduos da	 . Rede de Áreas para Recepção de Grandes Volumes, fi

	

Construção Civil licenciados, para reservação e beneficiamento 	 , gados a manter, nos termos do art. 142 da Lei n° 1:
• futuro ou para conformação topográfica de áreas com função 	 gistros e comprovantes (CTR) do transporte e destin

urbana definida.
l	 resíduos sob sua responsabilidade.

§ 2° Os resíduos da construção civil designados como Classe B,
" tais como papéis, plásticos, madeiras, metais e vidros poderão]	 t DA DISCIPLINA DOS TRANSPORTADORES,.. ser destinados a organizações sociais ou empreendimentos

responsáveis pelo seu adequado manejo e encaminhamento_	 Art. 17. Os transportadores de resíduos de cons
[ para reutilização ou recidagem. 	 . resíduos volumosos deverão ser fiscaliz

	

,- Art. 14. Em conformidade com o art. 71, inciso XII, da Lei n°	 responsabilizados quanto à remoção e destinação i

1
 13.430, de 13 de setembro de 2002, o Executivo regulamen-

	

tará as condições para o uso preferencial dos resíduos de cons- 	 Art. 18. Os transportadores de resíduos da construç

	

.-..,trução civil Classe A, na forma de agregado reciclado, em 	 resíduos volumosos só poderão prestar seus serviços
"bibras públicas de infra-estrutura, tais como revestimento pri-
mário de vias, camadas de pavimento, passeios e muros pú-

	

blicos, artefatos, drenagem urbana e obras públicas de edifica-	 § 1° As caçambas metálicas estacionárias destinada!
ções, concreto, argamassas, artefatos g outros.	 de resíduos da construção civil e resíduos volumoso.

	

§ 1 0 As condições para o uso preferencial de agregados reci- 	 derão ser utilizadas para o transporte de outros residi.
dados serão estabelecidas para obras contratadas ou execu-

	

tadas pela administração pública direta e indireta, obedecidas 	 porte dos resíduos quando os dispositivos que os cr

	

as normas técnicas brasileiras específicas - NBR 15.115 e NBR 	 estejam com a capacidade volumétrica elevada pela
15.116.	 , de chapas, placas ou outros suplementos.

	

§ 2° Estarão dispensadas desta exigência as obras de caráter 	 § 3° Os transportadores ficam obrigados a utilizar di

	

emergencial, as situações em que não ocorra a oferta de agre- 	 de cobertura de carga em caçambas metálicas estacic

	

gados reciclados e situações em que estes agregados tenham	 outros equipamentos de coleta, durante o transporte
preços superiores aos dos agregados naturais. 	 duos.

	

§ 3° Todas as especificações técnicas e editais de licitação para 	 § 4° Nos termos do art. 165 da Lei n° 13.478, os tr
obras públicas municipais deverão fazer, no corpo dos docu-

	

mentos, menção expressa a este dispositivo desta lei, às condi- 	 nas vias públicas durante a operação com os equipar
ções nele estabelecidas e à sua regulamentação. • 	 coleta de resíduos.

CAPÍTULO VII
DA DISCIPLINA DOS GERADORES

	

Art. 15. Os geradores de resíduos de construção e resíduos 	 § 6° Os transportadores que operem com caçambas

	

volumosos deverão ser fiscalizados e responsabilizados quanto 	 estacionárias, caçambas basculantes ou outros tipos
à remoção e destinação adequada dos resíduos. 	 sitivos deslocados por veículos automotores ficam prr

	

§ 1° Os pequenos volumes de resíduos da construção civil e re- 	 fazer o deslocamento de resíduos sem o respectivo d
síduos volumosos, como definidos no inciso XIV do art. 1°, po-
derão ser destinados à Rede de Pontos de Entrega para pe-
quenos volumes, onde os usuários serão responsáveis pela sua 	 - de 16 de janeiro de 2002, comprovantes da entrec

• disposição diferenciada. 	 ...dos resíduos nas áreas de destinação licenciadas...

	

§ 2° Os grandes volumes de resíduos da construção civil e resí- • 	
. .	 .....

' duos volumosos, como definidos no inciso XV do art. 1°, de-
verão ser destinados à Rede de Áreas para Recepção de

..án) Mutrativo
nação
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gr' Os transportaXo-rés q̀ue operem com caçambas metáTíca's-.
estacionarias o.0 outros tipos de dispositivos deslocados por

n veículos automotores ficam obrigados a fornecer, juntamente
1 com o contrato, documento simplificado de orientação aos

usuários de seus equipamentos, com instruções sobre posicio-
namento da caçamba e volume a ser respeitado, tipos de resí-
duos admissíveis, prazo para preenchimento, proibição do re-
curso a transportadores não cadastrados, penalidades pre-
vistas em lei e outras instruções que julgue necessárias. 	 .
Art. 19. As caçambas metálicas estacionárias e dispositivos as-
semelhados deverão ser colocadas prioritariamente no interior 1

do imóvel do gerador contratante dos serviços ou, na impossi-
bilidade de atendimento, poderão ser colocadas em via pú-
blica, atendidas as condições específicas a serem regulamen-
tadas pelo Executivo.
Art. 20. As caçambas metálicas estacionárias deverão respeitar
os limites dimensionais, as cores, sinalizações, formas de iden-
tificação e demais condições específicas regulamentadas pelo

r . Executivo.
1 Art. 21. Será coibida pelas ações de fiscalização a presença de
, transportadores não autorizados pelo órgão de limpeza urbana

municipal e a utilização irregular das áreas de destinação e

1
 equipamentos de coleta.

CAPITULO IX	

.

DOS PROJETOS DE GERENCIAMENTO DE RES(DUOS DA CONS-
TRUÇÃO CIVIL

Art. 22. Os geradores de grandes volumes de resíduos de
construção, nos termos do art. 15 desta lei, cujos
empreendimentos requeiram a expedição de alvará de
aprovação e execução de edificação nova, de reforma ou
reconstrução, de demolição, de muros de arrimos e de
movimento de terra, nos termos da Lei n° 11.228, de 25 de
junho de 1992, deverão desenvolver e implementar Projetos de
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, em
conformidade com as diretrizes da Resolução n° 307/2002 do
CONAMA e das leis municipais n° 13.430, 13.478 e 11885,

estabelecendo os procedimentos específicos da obra para o 1
r manejo e destinação ambientalmente adequados dos resíduos.
; § 1° Os Projetos de Gerenciamento de ResíduoS deverão apre-

sentar a caracterização dos resíduos e os procedimentos a
adotar nas etapas de triagem, acondicionamento, transporte e
destinação.
§ 20 Os Projetos de Gerenciamento de Resíduos em obras com
atividades de demolição deverão incluir o compromisso com a
prévia desmontagem seletiva dos componentes da construção,
respeitadas as classes estabelecidas pela Resolução n°
307/2002 do CONAMA, visando a minimização dos resíduos a
serem gerados e a sua correta destinação.
§ 3° Os geradores deverão especificar nos seus projetos, em
conformidade com as diretrizes da Lei n° 13.478, os procedi-
mentos que serão adotados para outras categorias de resíduos

.. eventualmente gerados no empreendimento, em locais tais
• como ambulatórios, refeitórios e sanitários.

§ 4° Os geradores, quando contratantes de serviços de trans-
porte, triagem e destinação de residuos, deverão especificar,

1 em seus Projetos de Gerenciamento de Resíduos, que os

1

' agentes responsáveis por estas etapas serão definidos entre os
autorizatários do Sistema de Limpeza Urbana do Município de
São Paulo na época da sua utilização. 	 .

j Art. 23. Todos os editais referentes às obras públicas em lici-
tação, bem como os documentos que os subsidiem, na forma
de contratos, especificações técnicas, memoriais descritivos e

1

 outros, deverão incluir a exigência de implementação dos Pro-
jetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil
§ 1° O Projeto de Gerenciamento de Resíduos, quando não *
ofertados pelo ente contratante, deverão ser apresentados
pelos construtores responsáveis pela execução de obras muni-
cipais objeto de licitação pública, no momento de sua contra- •r	 _

1 taçao.
§ 2° Nos termos do art. 157 da Lei n°11478, será de respon-
sabilidade dos executores de obras ou serviços em logradouros
públicos a manutenção dos locais de trabalho permanente-
mente limpos e, em conformidade com o art. 142 do mesmo *
documento legal, a manutenção de registros e comprovantes

. (CTR) do transporte e destinação corretos dos resíduos sob sua
responsabilidade, por prazo a ser regulamentado pelo Execu-
tivo.
Art. 24. O Executivo regulamentará, em observância ao Pro-
grama Municipal de Gerenciamento de que trata esta lei, os i
procedimentos de elaboração, aceitação e fiscalização dos Pro-
jetos de Gerenciamento de Resíduos, inclusive os relativos às I

k obras pubj4s _

4"-§-1°-C-I Piojeto ' de 'de'renciainento de ReskItiOs, de empreendi-
mentos e atividades sujeitos ao licenciamento ambiental no

: município, deverá ser analisado dentro do processo de licencia-
mento, pelo órgão municipal competente.

. § 2° Periodicamente, por meio de boletins, o órgão municipal
responsável pela limpeza urbana informará os órgãos respon-
sáveis pela análise dos Projetos de GerenciamentoS de Resí-
duos, sobre os transportadores e receptores de resíduos com
autorização válida de operação dos serviços de limpeza ur-
bana.
Art. 25. Os geradores de resíduos de construção, submetidos a
contratos com o Poder Público, resultantes de processo licita-

1

 tório, deverão comprovar, durante o prazo de execução da
obra, o cumprimento das responsabilidades definidas no Pro-
jeto de Gerenciamento de Resíduos em Obras, sempre que soli-
citado.
Parágrafo único. O não-cumprimento das determinações ex-
pressas no "capur deste artigo acarretará à contratada as pe-
nalidades previstas no contrato, de acordo com a Lei Federal n°
8.666/93 e subseqüentes.

•CAPITULO X
DA GESTÃO, FISCALIZAÇÃO E PENALIDADES

Art. 26. Caberá ao órgão municipal de limpeza urbana a
responsabilidade pela orientação dos agentes envolvidos e
coordenação das ações previstas no Plano Integrado de
Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil.
Parágrafo único. Caberá ao Executivo definir as competências
da coordenação das ações previstas no Programa Municipal de

. Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil.
Art. 27. Caberá aos órgãos de fiscalização da Prefeitura, no
âmbito da sua competência, o cumprimento das normas esta-
belecidos nesta lei e aplicação de sanções por eventual inob-
servância.
Art. 28. No cumprimento da fiscalização, o Executivo deverá:

. I - inspecionar e orientar os geradores, transportadores e re-
ceptores de resíduos quanto às normas desta lei;
II - vistoriar os veículos cadastrados para o transporte, os equi-
pamentos acondicionadores de resíduos, o material transpor-
tado e as áreas receptoras de resíduos; 	 •
111 - expedir notificações, autos de infração, de retenção e de
apreensão;
IV - enviar aos órgãos competentes os autos que não tenham

. sido pagos, para fins de inscrição na dívida ativa.
Art 29. Aos infratores das disposições estabelecidas nesta lei e
das normas dela decorrentes serão aplicadas as sanções defi-
nidas na Lei n° 13.478 e ainda as penalidades enunciadas no
Anexo desta lei.
Parágrafo único. Qualquer ação ou omissão que obste o pleno
exercício da ação fiscalizatória sujeitará o infrator à penalidade
prevista no Anexo I desta lei.
Art. 30. O Executivo regulamentará a presente lei no prazo má-
ximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publi-
cação.
Art. 31. As despesas decorrentes da presente lei correrão por
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas
quando necessário
Art. 32. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de junho
de 2008, 455° da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de junho
de 2008.
CIO VIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Muni-
cipal	 '
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ANEXO!

Tabela anexa à Lei n° 14.803, de 26 de junho de 2008

Artigo -	 Valor da Multa em Reais (RS)

Art. 3°, § 1°-	 500 /dia (Lei 13478, art.161)
Art. 30, § 40 -	 500 /dia

,	 Art. 10. § 30 -1500

Art. 10, § 4° -	 500

Art. 1 1. § I° - 	 250 até lin' e 100 a cada rn' acrescido

Art. 15, § 3°-	 500
Art. 15, § 4°-	 100
Art, 16 -	 100
Art. 16. § 2°-	 1.000

Art. IS-	 1.000

Art. 18, § 1 0 -	 500
Art. IN. § 2°-	 200

Art. 18, § 30.	 750 (Lei 13478. art.165)

Art. 18. § 4° -	 750 (Lei 13478, art.165, par.único)

'	 Art. 18. § 5°-	 500

Art. 18, § 6° -	 100

Art. 18, § 7° -	 100

Art. 19 -	 500

Art. 20 -	 500

Art. 29, Par, Único- 400

1) Os valores acima serão atualizados de acordo com a legislação pertinente.

2) A tabela não inclui as multas e penalidades decorrentes de infrações ao Código
Brasileiro de Trânsito (Lei Fed. 9.503, 23/09/97), em especial em relação aos seus
artigos 245 e 246.
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